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Resumo 
 

A doença mental é uma das principais causas de incapacidade, morbilidade e mortalidade no 

mundo. Evidência científica tem suportado a relação de influência entre o lugar de residência e a 

saúde mental dos indivíduos. As características ambientais dos territórios (ambiente físico e 

construído, socioeconómico ou de interação social e cultural) podem constituir-se como fatores de 

risco ou oportunidade para a saúde mental da população. 

Com suporte numa abordagem geográfica da saúde e nos seus determinantes (características do 

ambiente), esta investigação coloca o foco nos impactos do território na saúde mental da 

população. 

Em contexto de desafios globais, como são exemplo as crises económicas, financeiras e de saúde, 

esta investigação analisa a relação que se estabelece entre o lugar de residência e a saúde mental 

das populações a diferentes escalas, contribuindo para a definição de um quadro de avaliação 

estratégica dos impactos do território na saúde mental, com potencial aplicação em municípios de 

Portugal Continental. De forma mais concreta são seus objetivos específicos: i) demonstrar, 

através de evidência científica, como o território e as suas características influenciam a saúde 

mental dos indivíduos e das comunidades, identificando, na literatura, os determinantes da saúde 

mental que lhe estão associados, ii) observar a distribuição e evolução geográfica de resultados 

em saúde mental em Portugal Continental, iii) identificar as características composicionais e 

contextuais do território, que influenciam a mortalidade por suicídio, a morbilidade por doença 

mental e a saúde mental auto-avaliada, iv) definir um quadro de avaliação estratégica com base 

no impacto do território na saúde mental da população, e, v) analisar a intervenção municipal na 

mitigação das desigualdades em saúde (mental) e na promoção da saúde e bem-estar da 

população, apresentando propostas de medidas/ações de política territorializadas que coloquem 

em destaque o papel dos municípios na redução das desigualdades a nível local, ampliando a 

atuação dos agentes locais na promoção da saúde mental da população. 

Utilizando dados de mortalidade e morbilidade por doença mental e de autoavaliação da saúde 

mental, de fontes primárias e secundárias, calcularam-se medidas para escalas temporais e 

geográficas diversas, por um lado, de resultados em saúde mental (e.g. Razão padronizada de 

mortalidade suavizada por suicídio, Risco de internamento por doença mental e Saúde mental 

autoavaliada) e, por outro lado, de características do ambiente de residência (e.g. Índice de 

privação material e de ruralidade, Risco potencial de fatores do contexto socioespacial, Scores de 

capital social de proximidade e de satisfação com a área de residência). Estas medidas integraram 

métodos de i) análise de tendências com identificação de clusters espácio-temporais, ii) 
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associações estatísticas entre resultados em saúde mental e características do ambiente, e iii) 

metodologia para um foco estratégico na Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental a 

nível local, que permitiram estudar a evolução e distribuição geográfica de resultados em saúde 

mental e a influência entre o lugar de residência e a saúde mental das populações. 

Os resultados da investigação geraram evidência sobre padrões geográficos e determinantes da 

saúde mental: i) a mortalidade por suicídio apresenta atualmente valores mais elevados em áreas 

rurais do continente, associados a características de privação material e de ruralidade, ii) a 

morbilidade por doença mental (internamento) é mais elevada em áreas urbanas consolidadas 

(áreas metropolitanas portuguesas), associando-se a valores elevados de densidade populacional, 

alojamentos superlotados, idosos que vivem sós, população com ensino superior, ocupação no 

setor terciário e desemprego, e iii) a pior saúde mental (autoavaliação em municípios da Grande 

Lisboa) associa-se a áreas de maior privação material e a indivíduos com baixo capital social de 

proximidade e insatisfeitos com as características da área de residência, e ainda a ser mulher, à 

inatividade física e a pior situação económica e financeira.     

Foi também proposto um quadro de avaliação estratégica de impactos do território na saúde 

mental ao nível local, identificando Fatores Críticos para a Decisão na implementação de 

ambientes promotores de saúde mental: i) qualidade do espaço público, ii) qualidade física do 

ambiente, iii) qualificação profissional e geração de atividades económicas, e iv) serviços e 

equipamentos. 

A identificação das condições dos lugares que têm impacto, positivo ou negativo, na saúde mental 

dos indivíduos e das comunidades é essencial para informar a decisão e agir à escala local. É por 

isso que a avaliação estratégica de impactos na saúde mental será um instrumento fulcral na 

formulação de políticas territorializadas de prevenção da doença mental e promoção da saúde 

mental, para cumprir o desígnio da ‘Saúde Mental em Todas as Políticas’. 

 

Palavras-Chave 

Saúde Mental. Suicídio. Território. Determinantes da Saúde Mental. Avaliação de Impactos na 

Saúde. Avaliação Ambiental Estratégica. Avaliação Estratégica de Impactos do Território na 

Saúde Mental. 
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Abstract 
 

Mental illness is one of the main causes of disability, morbidity and mortality in the world. 

Scientific evidence has supported the influence of the place of residence on the mental health of 

the individuals. The environmental characteristics of places (physical, built, socioeconomic or 

social and cultural interaction environments) can constitute risk factors or opportunities for the 

mental health of the population. 

Based on a geographical approach to health and its determinants (characteristics of the 

environment), this work focuses on the impacts of place on the mental health of the population. 

In the context of global challenges, such as the economic, financial and health crises, the 

research analyses the relationship established between the place of residence and the mental 

health of the population at different scales, contributing to the definition of a strategic assessment 

framework of neighbourhood environmental impacts on mental health, with potential application 

in Portugal mainland municipalities. Explicitly, its specific objectives are: i) to demonstrate, 

through scientific evidence, how the place and its characteristics influence the mental health of 

individuals and communities, identifying, in the literature, the determinants of mental health 

associated with it, ii) to observe the geographical distribution and evolution of mental health 

outcomes in Portugal mainland, iii) to identify the compositional and contextual characteristics 

of the place, which influence suicide mortality, mental illness morbidity and self-assessed mental 

health, iv) to define a strategic assessment framework based on the impact of the place on the 

mental health of the population, and, v) analyse the municipal intervention in the mitigation of 

inequalities in (mental) health and in the promotion of health and well-being of the population, 

presenting proposals for place-based policy actions to reduce inequalities at the local level and 

expand the role of local agents in promoting the mental health of the population. 

Data on mortality and morbidity due to mental illness and mental health self-assessment from 

primary and secondary sources, were used to calculate measures at different temporal and 

geographic scales: mental health outcomes (e.g. Smoothed standardized mortality ratio by 

suicide, Risk of hospitalization due to mental illness and Self-assessed mental health); and 

characteristics of the neighbourhood environment (e.g. Material deprivation and rurality indexes, 

Potential risk from the socio-spatial contextual factors, neighbourhood social capital and 

satisfaction with area of residence scores). These measures were calculated through methods of i) 

time trend analysis with identification of spatio-temporal clusters, ii) statistical associations 

between mental health outcomes and environmental characteristics, and iii) methodology for a 

Strategic focus on Environmental and Mental Health Assessment framework at local level, which 
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allowed studying the evolution and geographic distribution of mental health outcomes and the 

influence between the place of residence and the mental health of populations. 

The research results generated evidence on geographic patterns and determinants of mental 

health: i) mortality from suicide is currently higher in rural areas of mainland Portugal, and is 

associated with characteristics of material deprivation and rurality, ii) morbidity from mental 

illness (hospitalization) is higher in consolidated urban areas (Portuguese metropolitan areas), 

being associated with high values of population density, overcrowded housing, elderly people 

living alone, population with higher education, occupation in the tertiary sector and 

unemployment, and iii) poor mental health (self-assessment in cities of the Greater Lisbon 

region) is associated with areas of higher material deprivation and individuals with low 

neighbourhood social capital and less satisfaction with the characteristics of the residence area, 

being a woman, reporting physical inactivity and economic and financial constraints. 

The Strategic Focus on Environmental and Mental Health Assessment framework at the local 

level was also proposed, identifying Critical Decision Factors in the implementation of 

environments that promote mental health: i) quality of public space, ii) physical quality of the 

environment, iii) professional qualification and creation of economic activities, and iv) services 

and facilities. 

The identification of place conditions that positively or negatively impact on the mental health of 

individuals and communities is essential to inform decision-making and action at the local scale. 

Thus, the Strategic Assessment of Environmental Impacts on Mental Health will be a key 

instrument in the formulation of place-based policies for the prevention of mental illness and 

promotion of mental health, achieving the purpose of 'Mental Health in All Policies'. 

 

Keywords 

Mental Health. Suicide. Place. Mental Health Determinants. Health Impact Assessment. Strategic 

Environmental Assessment. Strategic Environmental Impact Assessment on Mental Health.  
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Introdução 
 

 

“O objecto da geografia é descrever este complexo [a terra], 

investigando os seus mecanismos, desde as simples relações de 

causa e efeito (…), até às relações cada vez mais complicadas, 

decorrentes das invenções humanas e do seu diferente impacto 

nos locais e nas sociedades. 

Trata-se de fazer compreender [o mundo] e de nos ajudar a viver 

nele, no meio de conflitos e contradições: leis da natureza, (…) 

mas sobretudo problemas e desenvolvimento desigual e de crise 

dos valores do espaço. 

É por isso que a geografia, (…), se tornou hoje a luz do mundo.” 

Pierre George, “O Homem na Terra. A Geografia em acção”, 
Edições 70, 1989:9 

  

O território, conceito-chave da ciência geográfica, é entendido como o produto de um sistema de 

relações conjunturais entre uma população e o espaço (Eyles, 1981; George, 1989); a união de 

cada homem à sociedade a que pertence e à terra em que vive (Daveau, 1995), simultaneamente 

morfológico, funcional, simbólico e vivido (Ferrão, 2003). Como resultado de um sistema 

complexo, os territórios e os indivíduos vão sendo marcados e influenciados por ações e reações, 

positivas ou negativas, voluntárias ou involuntárias, que vão transformando as suas condições. 

A saúde e bem-estar da população e as suas condições são, por isso, áreas temáticas que 

importam à Geografia, particularmente à área científica da Geografia da Saúde. Para compreender 

as questões da saúde, o território é componente fundamental, a que se juntam as noções de 

distância, tempo e espaço (Santana, 2014). O melhor conhecimento das relações de influência que 

se estabelecem entre o território e a saúde da população é um dos seus propósitos, destacando-se 

os impactos das características ambientais, que podem ser simultaneamente causa e efeito da 

saúde ou da doença (Curtis e Jones, 1998; Cummins et al., 2007; Dummer, 2008; Nossa, 2014; 

Santana, 2014). 

O conceito de saúde preconiza três vertentes fundamentais e indissociáveis, o corpo (saúde 

física), a mente (saúde mental) e a sociedade (saúde social) para que se alcance o estado completo 

de bem-estar, definido pela Organização Mundial de Saúde (WHO, 1946). 
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Na última década, os estudos de saúde mental têm merecido particular relevância científica, 

considerando que a doença mental é uma das principais causas mundiais de incapacidade, 

morbilidade e mortalidade, nomeadamente mortalidade prematura. Globalmente, entre 1990 e 

2019, os anos de vida perdidos por depressão e ansiedade aumentaram 61,1% e 53,7%, 

respetivamente (para todas as idades) (Vos et al., 2020). Entre os 10 e os 24 anos, em 2019, as 

lesões autoinfligidas, a depressão, e a ansiedade ocupavam lugares cimeiros, respetivamente as 

terceira, quarta e sexta posições nas causas de anos de vida perdidos, tendo as duas últimas 

aumentado 20,7% e 17,9%, entre 1990-2019, respetivamente. A depressão mantém um padrão 

semelhante em indivíduos entre os 25 e os 49 anos, apresentando-se, em 2019, em sexto lugar 

(com um aumento de 52%, entre 1990 e 2019). A morte por suicídio está entre as 20 principais 

causas de morte em todo o mundo, assumindo a quarta posição para indivíduos entre os 15 e os 

29 anos; porém apresenta uma tendência global decrescente, entre 2000 e 2019, observando-se 

13,0 e 9,2 mortes por 100.000 habitantes, respetivamente (WHO, 2021b). 

Em Portugal, a depressão e a ansiedade são as terceira e quarta principais causas de anos de vida 

perdidos (Vos et al., 2020), em 2019, fazendo aumentar os anos de vida perdidos por doenças 

mentais, 1,54% face a 1990 (Institute for Health Metrics and Evaluation (University of 

Washington), 2021). Em 2000, a morte por suicídio correspondia a uma taxa padronizada de 7,6 

por 100.000 habitantes e, em 2019, a 11,5 (WHO, 2021b). 

Neste contexto, urge compreender melhor as relações que se estabelecem entre a saúde/doença 

mental dos indivíduos e o seu ambiente de vivência, avançando conhecimento sobre as 

características que a(s) influenciam, positiva ou negativamente. Através do estudo da sua 

distribuição espacial a diferentes escalas e de um entendimento mais profundo relativo à 

avaliação estratégica de potenciais impactos, de risco ou de oportunidade para a saúde mental, 

reconhece-se a necessidade de apoiar políticas e intervenções de planeamento do território e de 

desenvolvimento sustentável que conduzam à mitigação das desigualdades em saúde, prevenção 

da doença e promoção da saúde mental, com especial relevo em períodos de crise, económica, 

financeira ou de saúde (Guimarães et al., 2020).  

i. Questões de investigação e objetivos 

 

“Se mudarmos o início da história, mudamos a história toda” 

Rafi Cavoukian, Center for Child Honouring 
(sem data) 
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Com suporte numa abordagem holística, ecológica e geográfica da saúde, de adequação do 

indivíduo ao meio, considerando um conjunto de características – os determinantes da saúde – 

com associação, influência, impacto na saúde, apresenta-se esta investigação, que coloca o foco 

nos impactos do território na saúde mental da população. Neste contexto temático são 

apresentadas as quatro questões de investigação da tese de doutoramento (Figura 1): 

Q1. Quais são os determinantes da saúde mental associados ao território? 

Q2. Que territórios apresentam melhores e piores resultados em saúde mental, em Portugal 

Continental? 

Q3. Quais são as características oportunidade-risco dos territórios com impactos na promoção 

da saúde mental da população, particularmente em contextos de crise?  

Q4. Que estratégias podem ser adotadas, ao nível local, para o desenvolvimento de 

ambientes/territórios promotores da saúde mental da sua população? 

Em geral, considerando os desafios globais que os territórios enfrentam, como são exemplo as 

crises económicas, financeiras e de saúde, este estudo pretende analisar a relação que se 

estabelece entre o lugar de residência e a saúde mental das populações a diferentes escalas, 

contribuindo para a definição de um quadro de avaliação estratégica dos impactos do território na 

saúde mental com potencial aplicação em municípios de Portugal Continental. 

Especificamente, foram definidos quatro objetivos que decorrem das questões de investigação 

colocadas (Figura 1): 

OE1. Demonstrar, através de evidência científica, como o território e as suas características 

influenciam a saúde mental dos indivíduos e das comunidades, identificando, na 

literatura, os determinantes da saúde mental que lhe estão associados.  

OE2. Observar a distribuição e evolução geográfica de resultados em saúde mental em 

Portugal Continental. 

OE3. Identificar as características composicionais e contextuais do território, que influenciam 

a mortalidade por suicídio (em Portugal Continental), a morbilidade por doença mental 

(nas duas áreas metropolitanas) e a saúde mental autoavaliada (em quatro municípios da 

Região da Grande Lisboa). 

OE4. Definir um quadro de avaliação estratégica com base no impacto do território na saúde 

mental da população residente em quatro municípios da Região da Grande Lisboa, 

contribuindo para colocar na agenda política a abordagem da ‘Saúde Mental em Todas as 

Políticas’. 

OE5. Analisar a intervenção municipal na mitigação das desigualdades em saúde (mental) e 

na promoção da saúde e bem-estar da população, apresentando propostas de 

medidas/ações de política territorializadas que coloquem em destaque o papel dos 

municípios na redução das desigualdades a nível local, ampliando a atuação dos agentes 

locais na promoção da saúde mental da população. 
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Como resposta a estes objetivos foram desenvolvidos sete artigos científicos que integram os 

resultados da investigação, apresentando a seguinte organização (Figura 1):  

 

Figura 1 – Questões de investigação e objetivos específicos correspondentes e respetiva 
organização pelos artigos científicos que integram a investigação. 

Fonte: elaborado pela autora. 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 23 

É assim esperado que esta investigação contribua para a geração de evidência e avanço no 

conhecimento científico, a partir do exemplo português, relativos: i) ao padrão geográfico dos 

resultados em saúde mental, ii) aos efeitos do território (características do lugar de residência) na 

saúde mental da população, e iii) ao apoio à atuação dos agentes locais, através da estruturação de 

um quadro estratégico para a avaliação de potenciais impactos do território na saúde mental das 

comunidades. 

ii. Estrutura da tese de doutoramento 

A tese de doutoramento está dividida nos quatro capítulos seguintes: 1) Quadro teórico e 

conceptual da investigação, que contextualiza e enquadra o tema e objeto de estudo da 

investigação, apresentando evidências importantes e atuais relativas às relações de influência e 

aos impactos do território, e das suas características, na saúde mental da população, no Mundo, 

na Europa e em Portugal; 2) Dados, medidas e opções metodológicas utilizadas na 

investigação, que faz referência aos diferentes procedimentos metodológicos, ferramentas e 

análises utilizadas para atingir os objetivos propostos; 3) Resultados da investigação, que 

incluem os sete artigos científicos produzidos no âmbito desta investigação para responder aos 

objetivos propostos – I. Condicionantes da saúde mental e os instrumentos de avaliação de 

impactos; II. Suicide in Portugal: spatial determinants in a context of economic crisis; III. 

Mortalidade por Suicídio nos Municípios de Portugal Continental: Evolução Espácio-Temporal 

entre 1980 e 2015; IV. O contexto socioespacial como fator de risco de internação por doença 

mental nas áreas metropolitanas de Portugal; V. The Role of Individual and Neighborhood 

Characteristics on Mental Health after a Period of Economic Crisis in the Lisbon Region 

(Portugal): A Multilevel Analysis; VI. O papel dos municípios na promoção da saúde na 

Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras; e VII. Strategic assessment of neighbourhood environmental 

impacts on mental health in the Lisbon Region (Portugal): a methodology for setting a strategic 

focus and assessment framework at local level; 4) Discussão dos resultados da investigação e 

considerações finais, com a descrição e sistematização dos resultados dos artigos científicos que 

constituem a investigação e as suas notas finais. 
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1 Quadro teórico e conceptual da investigação 
 

 

“A population mental health perspective [the geography of 

mental health] encompasses but extends beyond the provision of 

medical services to treat mental illness and distress. It places 

emphasis on strategies to promote good mental health in the 

population as a whole (...)” 1 

Sarah Curtis, “Space, Place and Mental Health”,  
Ashgate Publishing Limited, 2010:215 

1.1 Território e Saúde – uma relação geográfica 

O interesse e preocupação pela relação território-saúde há muito que é valorizada pelo homem. 

Conceitos importantes de trabalho em geografia, como espaço, ambiente, lugar, território, foram 

sendo relacionados com o aparecimento de problemas de saúde no homem ao longo da história. É 

com o surgimento dos aglomerados populacionais e com a sedentarização da vida humana, em 

comunidade, que se apresentam os primeiros registos de doenças (Rosen, 1994; Ujvari, 2004). 

As primeiras referências ao estudo/conhecimento desta relação remontam à antiguidade clássica. 

Hipócrates, médico grego, autor do “Tratado dos ares, águas e lugares” (final do século V a.C.), 

dá relevo à influência do ambiente, e dos seus elementos, na saúde da população (Gurgel e Belle, 

2019). Também Marcus Vitruvius Pollio, arquiteto romano (século I a.C.), autor do tratado “De 

Architectura”, identificou características de um lugar saudável (versus insalubre) para a 

edificação de uma aglomeração urbana, atribuindo particular ênfase ao clima (ares) e ao 

uso/acesso à água no planeamento e orientação do traçado/malha urbana, por exemplo (Hu, 

2021).  

A geografia, ciência que analisa, explica e representa o território, entendido como uma construção 

social e resultado das interações e interdependências entre a natureza e a sociedade (Vinuesa e 

 
1 Tradução livre: “Uma perspetiva de saúde mental da população [a geografia da saúde mental] abrange, 
mas estende-se mais além, a prestação de serviços médicos para tratar doenças mentais e stress. Coloca 
ênfase em estratégias para promover uma boa saúde mental na população como um todo (…)” 
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Barajas, 2016), torna-se, neste contexto, basilar para o estudo da saúde-doença no homem. O 

espaço, habitat, meio é transformado pelo homem (e vice-versa), através de um processo de 

construção, que gera lugar(es)/território(s)/ambiente(s), com determinada identidade e história 

ecológica, biológica, económica, comportamental, cultural, etc. (Monken et al., 2008). O processo 

saúde-doença é produto destas sinergias, estando muito dependente da relação homem-meio. É a 

partir do conhecimento dos fatores do território que se torna possível explicar padrões de saúde 

e/ou doença (Santana, 2014), tendo por base a definição de saúde - um estado completo de bem-

estar físico, mental e social (WHO, 1946). 

Historicamente, o paradigma hipocrático de entendimento da relação território-saúde, referido 

acima, predominou até ao século XVII. Com os estudos de fundamento da teoria microbiana da 

doença, desenvolvidos essencialmente entre o séc. XVIII e XIX, que têm como referência Louis 

Pasteur (séc. XIX d.C.), as teorias da saúde-doença assentes na influência do meio sobre o 

homem foram sendo desvalorizadas (Pessoa, 1960). No entanto, foi a partir de meados do séc. 

XIX, que, em contra-corrente, surgem os trabalhos dos médicos Leonhard Ludwig Finke (1792), 

John Snow (1850) e de Edward Jarvis (1866) que dão novo folgo à visão geográfica no estudo 

dos problemas de saúde (Santana, 2014; Barcellos et al., 2018). 

De forma consistente, a partir de meados do século XX, a geografia da saúde emerge como área 

científica nodal da geografia (no cruzamento integrado e interdisciplinar de disciplinas como a 

economia, a sociologia e o planeamento) que pretende compreender as relações que se 

estabelecem entre as condicionantes da saúde e os resultados efetivos das políticas e da 

organização dos serviços da saúde das populações e as suas consequências no desenvolvimento 

do território (Nossa, 2014; Santana, 2014). 

De facto, nas últimas décadas, os geógrafos da saúde têm tido um papel preponderante na 

atribuição de importância e destaque às relações entre a saúde da população e os lugares, e aos 

espaços geográficos que produzem e reproduzem saúde (ou doença), construídos e desenvolvidos 

com base em políticas, cujo objetivo é responder a problemas de saúde (Fleuret e Atkinson, 2007; 

Hazen e Anthamatten, 2020). São preocupações científicas atuais da disciplina: i) a identificação 

dos determinantes e das desigualdades espaciais em saúde (Curtis et al., 2004; Fagg et al., 2006; 

Almendra et al., 2017; Fayet et al., 2020; Frank et al., 2020; Yang et al., 2020; Teixeira et al., 

2021;), ii) analisar a importância para a saúde de territórios/lugares específicos, a uma escala 

geográfica de maior pormenor, e.g. os bairros/áreas de residência (Wilson, 2004; Santana et al., 

2010; Dundas et al., 2014; Diez Roux et al., 2016; Christian et al., 2017; Hayes et al., 2019;) ou 

das paisagens terapêuticas (Smyth, 2005; Bell et al., 2018; Taheri et al., 2021), iii) impactos na 

saúde de diferentes tipologias de territórios/lugares (Wakefield e McMullan, 2005; Marques da 

Costa, 2011; Moya e Yáñez, 2017; Prochaska et al., 2020; Santana, Costa, Cardoso, et al., 2015; 

Buregeya et al., 2019; Azul et al., 2021), e iv) análise de políticas do território com impactos na 

saúde (Peters et al., 2016; Hammond et al., 2017; Allen et al., 2020; Santana, Freitas, Costa, et al., 

2020). 
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Colocando o foco na saúde mental, o interesse científico revelado na relação território-saúde 

mental tem como pioneiros os trabalhos de: i) Edward Jarvis (1866), que observou que a distância 

de um utente a um hospital psiquiátrico previa a sua utilização, concluindo que os utentes eram 

hospitalizados em proporção direta à sua proximidade com a instituição (Holley, 1998); ii) Hack 

Tuke (1892), que na sua obra Dictionary of Psychological Medicine, apresentou diferenças na 

incidência da mortalidade por suicídio entre 19 países (Bynum, 2018); iii) Émile  Durkheim 

(1897) que desenvolveu a base empírica para a epidemiologia psiquiátrica, tendo apresentado 

teorias sobre o papel da desorganização social e da instabilidade económica na etiologia do 

suicídio (Holley, 1998); e, iv) Robert Faris e Warren Dunham (1939), que, através de uma 

abordagem ecológica, analisaram a distribuição de utentes internados com esquizofrenia em 

hospitais psiquiátricos em Chicago, na década de 30 (século XX) (Jones, 2001). 

A partir dos anos 70 do século XX despontam estudos que investigam a relação entre a doença 

mental e o ambiente (Philo e Wolch, 2001), com destaque para a distribuição espacial e 

geográfica da doença mental em diferentes áreas (territórios) (Giggs, 1973, 1986; Smith, 1978; 

Dean e James, 1981; Taylor (1974) citado por Jones, 2001; Smith e Hanham, 1981; Dear e Taylor 

(1982), citado por Curtis, 2010). 

Assim, os objetivos da investigação nesta temática passaram, primeiro, por valorizar a localização 

da prestação de cuidados de saúde mental e dos indivíduos com doença mental para, depois, dar 

maior relevo ao papel do espaço e do lugar na diferenciação (e marginalização pela sociedade) 

dos indivíduos com doença mental (Curtis, 2010). São exemplos de trabalhos científicos para a 

melhor compreensão de padrões geográficos da doença mental, nomeadamente análises 

estatísticas para a identificação de fatores espaciais de risco associados a resultados em saúde 

mental, os realizados por Congdon et al. (Congdon, 2010; Bagheri et al., 2019), Fone e Dustan et 

al. (Fone e Dunstan, 2006; Fone, Dunstan, Lloyd, et al., 2007; Fone, Dunstan, Williams, et al., 

2007; Fone et al., 2014), Giles-Corti et al. (Foster et al., 2016; Hooper et al., 2020), Pearce et al. 

(Tunstall et al., 2014; Baranyi et al., 2020; Curtis et al., 2021), Subramanian et al. (Kubzansky et 

al., 2005; Hamano et al., 2010; Dunn et al., 2014; Kim et al., 2018) e Weich et al. (Weich et al., 

2002, 2003, 2006, 2014, 2017). Mais recentemente, a investigação em geografia da saúde mental 

tem ainda incluído nas suas preocupações as questões relacionadas com a equidade e a justiça 

social e ambiental (Prescott e Logan, 2016; White, 2020; Mawani e Ibrahim, 2021). 

A investigação em geografia da saúde mental continua a atrair a atenção científica, impulsionada 

pelos momentos de crise, nomeadamente a “Grande Recessão” económica e financeira ou 

pandemia de COVID-19. Nesta fase, é obrigatório considerar a visão holística, integrada e 

multidimensional da saúde mental, a que se junta a necessidade de compreender espacialmente 

fenómenos de forma multi-escalar (local, regional, nacional e global) (Santana, 2015b; 

McGeachan e Philo, 2017; Alnasrallah e Alshehab, 2020; Griffith e Jones, 2020; Ribeiro e 

Santos, 2020). 
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1.1.1 Abordagem geográfica da saúde com base nos 
seus determinantes  

A influência dos territórios de vivência dos indivíduos na saúde individual e coletiva é 

reconhecida cientificamente. Os lugares de residência, trabalho, estudo, lazer, e as respetivas 

condições e circunstâncias onde os indivíduos nascem, crescem e envelhecem têm capacidade de 

produzir saúde ou doença e, consequentemente, desigualdades injustas em saúde (Marmot, 2005). 

Os conhecidos “Determinantes da Saúde” são, assim, fatores que, combinados, têm efeitos na 

saúde dos indivíduos e das comunidades (Marmot et al., 2008). Grosso modo, os fatores que 

possibilitam aos indivíduos serem saudáveis, ou não, são: i) os contextos e os ambientes que os 

rodeiam, ii) as características individuais biológicas/de genética, iii) os estilos de vida que 

adotam, e, iv) o acesso e o uso que fazem dos cuidados de saúde (WHO, 2017). 

De forma a sintetizar, a melhor compreender e a explicar as relações de influência entre os 

indivíduos e os determinantes da saúde, vários modelos de base ecológico-geográfica foram 

desenvolvidos (Hancock, 1985; Evans e Stoddart, 1990; Kaplan, Everson e Lynch, 2000). 

Um dos mais referidos cientificamente é o desenvolvido por Dahlgren e Whitehead (1991), 

adaptado posteriormente por Barton e Grant (2006; 2016) (Figura 2). Este modelo, 

genericamente, distribui os determinantes da saúde em camadas, colocando os indivíduos no 

centro, com as suas características intrínsecas, rodeados por fatores do contexto, a várias escalas 

(Santana, Freitas, Loureiro, et al., 2020). Mais próximo do centro (dos indivíduos) são 

identificados os fatores associados aos comportamentos e aos estilos de vida; no nível seguinte 

são considerados os efeitos comunitários, seguidos pela influência do ambiente social e 

económico, do ambiente construído e do ambiente físico. Por último, são consideradas os fatores 

globais, referindo-se, por exemplo, às mudanças climáticas, ao ecossistema e à biodiversidade. 

Este entendimento abrangente da saúde, que confere ao conceito características de multiplicidade 

e complexidade, foi celebrizado pelo relatório governamental A new perspective on the health of 

Canadians, a working document, de 1974, durante o mandato de Marc Lalonde como ministro da 

saúde do Canadá (Lalonde, 1974). Mais tarde, em 1986, a Carta de Ottawa – Promoção da Saúde, 

assinada pelos países participantes na I Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, 

realizada em Ottawa (Canadá)2, identificou as condições importantes a garantir numa política de 

 
2 Este evento resultou da evidência alcançada em anteriores acontecimentos promovidos pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS): a Declaração sobre os Cuidados de Saúde Primários de Alma-Ata (1978), o 
documento As Metas da Saúde para Todos e a estratégia de ação intersectorial da OMS (1985). 
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saúde pública, para que se consiga atingir o desígnio “Saúde para Todos”, colocando o foco nas 

questões da equidade em saúde3 (Santana, 2014). 

 

Figura 2 – Modelo The Health Map, que apresenta os principais determinantes da saúde e bem-
estar. 

Fonte: adaptado por Santana (2014, p. 78) a partir de Barton e Grant (2006, p. 2). 

 

A estas primeiras referências têm-se seguido outros acontecimentos, outros projetos e outros 

documentos, da iniciativa da Organização Mundial de Saúde (OMS), que juntamente à evidência 

científica, defendem que a promoção da saúde da população deve assentar numa abordagem 

geográfica: i) holística, ii) integrada, iii) intersectorial, e iv) orientada para e participada pela 

comunidade (Lima e Marques da Costa, 2013; Santana, 2014, 2015a; Loureiro e Miranda, 2019; 

Pineo, 2020; Santana, Freitas, Loureiro, et al., 2020; UN-Habitat e WHO, 2020; Santana et al., 

2021). 

A abordagem geográfica da saúde, é, assim, preconizada pelos: i) Determinantes da Saúde, ii) 

Resultados em Saúde, iii) Políticas e Intervenções, e iv) Ambiente Global (Figura 3). A interação 

entre estes elementos, com o objetivo máximo da prevenção da doença e da promoção da saúde, 

considera que a influência dos Determinantes da Saúde nos Resultados em Saúde, é suportada na 

atuação a montante desta relação de dependência, ou seja, alicerçada em Políticas e Intervenções 

que incidam sobre as condições do indivíduo(s) e/ou do(s) território(s) para resolver ou mitigar as 

causas e os efeitos na doença/na saúde (Kindig e Stoddart (2003), citado por Santana, Freitas, 

Stefanik, et al., 2020). 

 
3 Neste contexto, a equidade em saúde é entendida como: “a ausência de desigualdades evitáveis e injustas 
no estado de saúde da população e nos respetivos determinantes, entre grupos da população e áreas 
geográficas […], com o imperativo de «Não deixar ninguém para trás e nenhum lugar para trás” (Santana, 
Freitas, Loureiro, et al., 2020, p.30) 
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Nesta “construção”, a análise da distribuição geográfica das condições observadas e, 

consequentemente, das desigualdades, são uma constante, assim como a inclusão e envolvimento 

para a ação de setores fora dos cuidados de saúde (Santana et al., 2017). A envolver todos os 

elementos da “construção” da saúde da população observamos, por último, o Ambiente Global, 

que tem a capacidade de os transformar, exercendo influência no seu comportamento e 

desempenho, como são exemplos os períodos de crise e as mudanças climáticas (Barton, 2016) 

(Figura 3). 

 

Figura 3 – “Construção” da abordagem geográfica da saúde da população. 

Fonte: elaborado a partir de Kindig e Stoddart (2003, p. 382) e Santana (2014, p. 78), 
com base em Barton e Grant (2006, p. 2). 

 

A abordagem geográfica pressupõe, ainda, que uma visão global de promoção da saúde da 

população se possa e deva adaptar para o nível local, existindo assim um sentido/propósito global 

e uma diversidade local que saem significativamente fortalecidos(as) por assentarem nas 

identidades dos territórios (Kickbusch, 1999). 

 

No que diz respeito à saúde mental, em particular, a evidência científica refere que os 

mecanismos de influência dos fatores de contexto (Figura 4) resultam num processo que 

pressupõe: i) a vivência dos indivíduos em determinados contextos, caracterizados por fatores 
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diferenciados de oportunidade ou de risco; ii) a exposição diferenciada dos indivíduos aos fatores 

do contexto; iii) a vulnerabilidade e posição diferenciada que os indivíduos apresentam, 

considerando, por exemplo as suas características biológicas e comportamentos, iv) a influência 

diferenciada nos seus resultados em saúde mental e, v) as consequências diferenciadas, 

relacionadas, por exemplo, com os custos dos cuidados de saúde (Patel et al., 2010).  

 

 

Figura 4 – Mecanismo de influência dos fatores do contexto na saúde mental. 

Fonte: elaborado a partir de Patel et al. (2010, p. 121). 

 

1.1.1.1 Determinantes da saúde mental 

A saúde mental apresenta-se, neste âmbito, como um fenómeno dinâmico, de características 

multidimensionais, que se associa a contextos particulares de interação dos indivíduos e dos seus 

grupos (O’Campo et al., 2009; Santana, 2015b). De acordo com Wild (2012), o desenvolvimento 

psicossocial do(s) indivíduo(s) (emocional e comportamental) é determinado, na sua maioria, por 

influências cumulativas e intersectadas dos seus ambientes social e físico, sendo uma pequena 

parte definida pelos genes. É, também, afetado pela desigualdade dos rendimentos, poder e 

recursos a diferentes níveis: global, nacional, regional e local (Kousoulis, 2019). É neste 

enquadramento que alguns autores defendem que o código postal de um indivíduo é mais 

importante do que o código genético, quando se analisa a saúde dos indivíduos (Graham, 2016). 

As circunstâncias que influenciam a saúde mental são essencialmente: i) experiências pessoais 

(e.g. família e relacionamentos); ii) circunstâncias sociais (e.g. pobreza, violência e emprego); e 

iii) condições do ambiente físico e construído (e.g. cuidados de saúde) (Silva et al., 2016; 

Kousoulis e Goldie, 2021). 

A Figura 5 sistematiza as cinco dimensões que, agrupando características individuais e 

ambientais, têm vindo a ser identificadas pela literatura como as principais determinantes da 

saúde mental. 

A dimensão do Indivíduo, que inclui as características biológicas, de saúde e de estilos de vida e 

comportamentos, é influenciada por outras quatro dimensões (Figura 5): Família e as suas 

características (e.g. socioeconómicas); Comunidade onde o indivíduo se insere (e.g. ambiente 
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físico, construído, de interação social e cultural); Sociedade (com referência às características 

sociais, culturais e políticas que resultam do tipo de organização); Ecossistema Global e Digital, 

representando a influência do contexto e dos fenómenos globais na saúde mental, como são 

exemplos as mudanças climáticas e macroeconómicas.  

 

 

Figura 5 – Determinantes da Saúde Mental e respetivas dimensões de potencial impacto. 

Fonte: elaborado a partir do Quadro 1.  

 

As cinco dimensões, colocadas em destaque na Figura 5, são descritas no Quadro 1. Tendo por 

base a literatura científica, são apresentadas as dimensões e a identificação dos impactos, 

nomeadamente os fatores de risco para a saúde mental. 

Um estudo exploratório de revisão da literatura realizado em 20144, que incluiu a revisão de 43 

artigos científicos empíricos, publicados entre 2003 e 2013, com o objetivo de identificar 

associações entre características do ambiente (determinantes da saúde mental) e a saúde mental 

 
4 Este estudo exploratório de revisão da literatura foi realizado no âmbito de uma tarefa do projeto de 
investigação científica SMAILE, através de pesquisas online em duas bases de dados bibliográficas, a b-on 
Biblioteca do Conhecimento Online e a Google Scholar. Foram definidos os seguintes critérios de 
elegibilidade para a inclusão das publicações: i) duplicação, retirando os estudos duplicados; ii) horizonte 
temporal, mantendo os estudos publicados entre 2003 e 2013; iii) resultado em saúde mental, excluindo os 
estudos que analisaram a mortalidade por doença mental (e.g. suicídio); iv) língua do estudo, incluindo 
apenas estudos redigidos em português ou inglês; v) tipo de estudo, selecionando exclusivamente estudos 
empíricos (artigos de investigação científica originais com revisão por pares) que relataram associações 
entre características do ambiente e a saúde mental e excluindo estudos de revisão de literatura, estudos de 
opinião e cartas ao editor; vi) grupo da população estudada, considerando apenas estudos que envolvessem 
população adulta, maior de 18 anos; vii) acesso ao artigo completo, excluindo publicações com acesso 
limitado. (ver também Capítulo 2, secção 2.1 Recolha e sistematização da evidência científica) 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 32 

(resultados em saúde mental), reconheceu (Figura 6): i) quatorze determinantes da saúde mental, 

agregados em três dimensões principais – Ambiente socioeconómico/Socioeconomic 

environment, Ambiente físico e construído/Physical and built environment e Ambiente de 

interação social e cultural/Social and cultural interaction enviroment, e ii) oito tipos distintos de 

resultados em saúde mental estudados, agrupados em dois conjuntos – Saúde mental/Mental 

health e Doença mental/Mental disorder. 
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Quadro 1 – Referências científicas de acordo com os fatores de risco para problemas de saúde mental. 

DIMENSÕES PROBLEMAS DE SAUDE MENTAL 

Fatores de Risco 
Saúde mental pobre 

e.g. escalas de bem-estar mental, 
sofrimento psicológico 

Doenças mentais comuns 
e.g. depressão, ansiedade 

Suicídio 
e.g. mortalidade, ideação, tentativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Indivíduo 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
  

 sexo feminino (Poblete et al., 2008; Caron et al., 2012; 
Mundt et al., 2014; Loureiro et al., 
2019a; Hubbard et al., 2021) 

(Simon, 2002; Batistoni et al., 2010; 
Wang et al., 2010; Eaton et al., 2012; 
Oliveira et al., 2012; Watson et al., 
2012; Chou e Cheung, 2013; Glei et al., 
2013; Wang et al., 2013; Dong et al., 
2014) 

 

 sexo masculino   (Kposowa e McElvain, 2006; Cheong et 
al., 2012; Chang et al., 2013) 

 idade jovem (Caron et al., 2012; Mundt et al., 2014; 
Hubbard et al., 2021) 

  

 idade idosa (Loureiro et al., 2019a) (Beutel et al., 2004; Dong et al., 2014) (Rodrigues e Werneck, 2005; Cheong et 
al., 2012) 

 baixos níveis de escolaridade (Poblete et al., 2008) (Hamad et al., 2008; Batistoni et al., 
2010; van der Waerden et al., 2014) 

(Kim et al., 2010; Torresani et al., 2014) 

 fraco estado de saúde geral   (Beutel et al., 2004; Illanes V et al., 
2007; John et al., 2006; Watson et al., 
2012; Dong et al., 2014) 

 

 insegurança alimentar (Sorsdahl et al., 2011; Yang e Matthews, 
2010) 

(Henderson, 2005; Whitaker et al., 
2006; Siefert et al., 2007; German et al., 
2011) 

 

 inatividade física  (Meyer et al., 2014; Orstad et al., 2020)  (Michael et al., 2020) 
 consumos aditivos, e.g. tabaco e 

drogas 
 (Hall e Degenhardt, 2001)  

 baixos níveis de religiosidade  (Beutel et al., 2004; Corrêa et al., 2010) (Saiz et al., 2021) 
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DIMENSÕES PROBLEMAS DE SAUDE MENTAL 

Fatores de Risco 
Saúde mental pobre 

e.g. escalas de bem-estar mental, 
sofrimento psicológico 

Doenças mentais comuns 
e.g. depressão, ansiedade 

Suicídio 
e.g. mortalidade, ideação, tentativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Família 

  
 
 
 
 
 
 

 
 

 viver sozinho (Mundt et al., 2014) (Wang et al., 2013) (Monk, 2000; Torresani et al., 2014) 
 baixo estatuto socioeconómico (Huurre et al., 2005; Lam e Boey, 2005; 

Myer et al., 2008; Santiago et al., 2011; 
Dennis et al., 2012; Barahmand et al., 
2013; Oshio et al., 2013; Meyer et al., 
2014) 

(; Lorant et al., 2007; Hamad et al., 
2008; Murata et al., 2008; Glei et al., 
2013; Moustgaard et al., 2014) 

 

 baixos rendimentos  (Lam e Boey, 2005; Dalgard et al., 2006; 
Orpana et al., 2009; Roberts et al., 
2010; Caron et al., 2012; Fukuda e 
Hiyoshi, 2012; Gruebner et al., 2012; 
Chung et al., 2018) 

(Beutel et al., 2004; Henderson, 2005; 
Zhang et al., 2005; John et al., 2006; 
Sundquist e Ahlen, 2006; Tong et al., 
2011; Oliveira et al., 2012; Kim et al., 
2013; Kingston, 2013; Dong et al., 2014; 
van der Waerden et al., 2014) 

(Qi et al., 2009; Andrés e Halicioglu, 
2010; Takeuchi et al., 2014) 

 situação de desemprego (Starace et al., 2017) (Comino et al., 2003; Beutel et al., 2004; 
Stankunas et al., 2006; Illanes et al., 
2007; van der Waerden et al., 2014; 
Konstantakopoulos et al., 2020) 

(Rodrigues e Werneck, 2005) 

 adversidades familiares, e.g. 
maus-tratos  

(Stockdale et al., 2007; Oshio et al., 
2013) 

(Liu e Chen, 2006; Illanes et al., 2007)  

 estilo de vida parental, e.g. 
exposição a tabaco  

 (Mahabee-Gittens et al., 2021)  

 
 
 

Comunidade 

 
 
 

 baixo capital social (Araya et al., 2006; Myer et al., 2008; 
Shahidul Islam e Shafiul Alam, 2013; 
Loureiro et al., 2019b) 

(Fujiwara e Kawachi, 2008) (van Hooijdonk et al., 2008; Kunst et al., 
2013; Sundquist et al., 2014) 

 fraca coesão social (Fone, Dunstan, Lloyd, et al., 2007) (Mair et al., 2009) (Middleton et al., 2004; Hagedoorn et 
al., 2020) 

 redes sociais fracas ou 
inexistentes 

(Quinn e Biggs, 2010; Rios et al., 2012; 
Roberts et al., 2010; Rios et al., 2012) 

(Simone et al., 2013)  

 falta de suporte social/emocional 
da comunidade 

(Lam e Boey, 2005; Dalgard et al., 2006; 
Caron et al., 2007; Roberts et al., 2010; 
Kelly et al., 2011; Oshio et al., 2013; Tsai 
e Thompson, 2013) 

(Illanes et al., 2007; J. Kim et al., 2013; 
Kingston, 2013; McKinnon et al., 2013; 
Olutoki et al., 2014) 
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DIMENSÕES PROBLEMAS DE SAUDE MENTAL 

Fatores de Risco 
Saúde mental pobre 

e.g. escalas de bem-estar mental, 
sofrimento psicológico 

Doenças mentais comuns 
e.g. depressão, ansiedade 

Suicídio 
e.g. mortalidade, ideação, tentativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comunidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 baixo estatuto socioeconómico, 
pobreza e privação do lugar 

(Drukker e van Os, 2003; Leventhal e 
Brooks-Gunn, 2003; Skapinakis et al., 
2005; Fone, Dunstan, Williams, et al., 
2007; Santiago et al., 2011; Ludwig et 
al., 2012; Hubbard et al., 2021); 

(Ostir et al., 2003; Walters et al., 2004; 
Cutrona et al., 2005; Kubzansky et al., 
2005; Matheson et al., 2006; Sundquist 
e Ahlen, 2006; Fortney et al., 2007; 
Galea et al., 2007; Beard et al., 2009; 
Crump et al., 2011; Vallée et al., 2011; 
Cromley et al., 2012; Kingston, 2013; 
Cooper et al., 2014; Fernández-Niño et 
al., 2014; Wee et al., 2014; Wickham et 
al., 2014) 

(Fukuda, 2004; Rezaeian et al., 2006; 
Pearce, Barnett e Jones, 2007; Stark et 
al., 2007; Ferretti e Coluccia, 2009; 
Burrows et al., 2010, 2011; Kim et al., 
2010; Cheung et al., 2012; Santana, 
Costa, Cardoso, et al., 2015; Hagedoorn 
et al., 2020) 

 nível elevado de desemprego 
e/ou inatividade económica do 
lugar 

(Breslin e Mustard, 2003; Artazcoz et 
al., 2004; Fone e Dunstan, 2006; 
Thomas et al., 2007; Roberts et al., 
2010) 

(Fortney et al., 2007; van Praag et al., 
2009) 

(Qi et al., 2009; Andrés e Halicioglu, 
2010; Ceccherini-Nelli e Priebe, 2011; 
Barr et al., 2012; Milner et al., 2012; 
Córdoba-Doña et al., 2014; Fountoulakis 
et al., 2014; Reeves et al., 2015)  

 insatisfação com vários aspetos 
do lugar de residência 

(Dalgard e Tambs, 1997; Gary et al., 
2007; Brisson et al., 2014; Loureiro et 
al., 2019b) 

  

 características da habitação e do 
edificado, e.g. sobrelotação, 
pouca entrada de luz natural, 
fraco isolamento térmico e 
acústico, inestética do(s) 
edifício(s) 

(Drukker e van Os, 2003; Guite et al., 
2006; Barahmand et al., 2013; Li e Liu, 
2018; Hubbard et al., 2021) 

(Weich et al., 2002; Siefert et al., 2007; 
Mair et al., 2008, 2009; Tong et al., 
2011) 

 

 elevadas taxas de crime, perceção 
de insegurança e crime na 
comunidade 

 
 
 
 
 

(Whitley e Prince, 2005; Gary et al., 
2007; Stafford et al., 2007; Sheppard et 
al., 2012; Taylor et al., 2013; Wilson-
Genderson e Pruchno, 2013; Shiue, 
2015) 

(Clark et al., 2008; Mair et al., 2009, 
2010; Cromley et al., 2012; Wilson-
Genderson e Pruchno, 2013; Cooper et 
al., 2014; Polling et al., 2014; Weisburd 
et al., 2018) 
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DIMENSÕES PROBLEMAS DE SAUDE MENTAL 

Fatores de Risco 
Saúde mental pobre 

e.g. escalas de bem-estar mental, 
sofrimento psicológico 

Doenças mentais comuns 
e.g. depressão, ansiedade 

Suicídio 
e.g. mortalidade, ideação, tentativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Comunidade 

 
 
 
 

 
 
 

 falta de espaços verdes e azuis de 
proximidade, e.g. visualização 
destes espaços 

(Kohlleppel et al., 2002; Guite et al., 
2006; Sugiyama et al., 2008; Annerstedt 
et al., 2012; Sturm e Cohen, 2014; South 
et al., 2018; Hubbard et al., 2021) 

(Amoly et al., 2014; Markevych et al., 
2014; Reklaitiene et al., 2014; Lam et 
al., 2020) 

(Shen e Lung, 2018) 

 falta de acesso a infraestruturas e 
serviços 

(Guite et al., 2006; Gary et al., 2007; 
Zhang et al., 2019); 

(Li et al., 2015) (Jianlin, 2000; Desai et al., 2005Cheung 
et al., 2012) 

 densidade residencial ou 
populacional muito elevada, e.g. 
áreas urbanas 

(Peen et al., 2007; Hubbard et al., 2021; 
Lai et al., 2021;) 

(Paykel et al., 2003; Sundquist et al., 
2004; van Os et al., 2004; Walters et al., 
2004; Kaymaz et al., 2006; Weich et al., 
2006; Mullings et al., 2013; Simone et 
al., 2013) 

(Middleton et al., 2006) 

 densidade residencial ou 
populacional muito baixa, e.g. 
áreas rurais 

(Guite et al., 2006; Lai et al., 2021) (Lee et al., 1990; Beutel et al., 2004; 
Humeniuk et al., 2011; Wang et al., 
2013) 

(Jianlin, 2000; Hempstead, 2006; 
Razvodovsky e Stickley, 2009; Kim et al., 
2010; Sen Chang et al., 2011; Cheong et 
al., 2012; Wang et al., 2013; Santana, 
Costa, Cardoso, et al., 2015; Nestadt et 
al., 2017; Reccord et al., 2021) 

 fracas condições de mobilidade 
do lugar, e.g. baixa pedonalidade 

(Zhao e Chung, 2017) (Berke et al., 2007; Wang et al., 2019; 
Lam et al., 2020;) 

 

 elevado volume de tráfego do 
lugar 

(Yang e Matthews, 2010; Shiue, 2015;)   

 fraca qualidade do ar do lugar (Shiue, 2015) (Newbury et al., 2021)  
 fraca qualidade da água do lugar (Shiue, 2015)  (Helbich et al., 2012) 
 elevados níveis de ruído do lugar (Payling, 1994; Guite et al., 2006; Cho et 

al., 2014; Shiue, 2015) 
  

 proximidade a locais com resíduos 
sem tratamento, e.g. perigosos 

 
 
 
 

(Yang e Matthews, 2010; Shiue, 2015)  
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DIMENSÕES PROBLEMAS DE SAUDE MENTAL 

Fatores de Risco 
Saúde mental pobre 

e.g. escalas de bem-estar mental, 
sofrimento psicológico 

Doenças mentais comuns 
e.g. depressão, ansiedade 

Suicídio 
e.g. mortalidade, ideação, tentativa 

 
Sociedade 

 
 

 discriminação/ exclusão, e.g. 
social, racial 

(Ajrouch et al., 2010; Wong et al., 2017) (Schulz et al., 2006; Siefert et al., 2007; 
Tong et al., 2011; Chou, 2012; Bower et 
al., 2013) 

 

 desigualdades socioeconómicas, 
e.g. rendimento 

 (Steptoe et al., 2007; Almeida et al., 
2012; Marshall et al., 2014) 

(Lorant et al., 2005, 2018; Miller et al., 
2005; O’Reilly et al., 2008; Chang et al., 
2011) 

 stress (Högberg et al., 2020) (van der Waerden et al., 2014; Perreira 
et al., 2019) 

(Hirsch et al., 2019) 

 
Ecossistema Global e Digital 

 

 alterações ambientais, e.g. 
aumento da temperatura 

 (Almendra et al., 2019) (Helama et al., 2013; Burke et al., 2018; 
Takahashi, 2017; Casas et al., 2021) 

 globalização (Colantone et al., 2019)   

Fonte: elaborado pela autora a partir da revisão da literatura científica.



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 38 

A dimensão Ambiente socioeconómico teve o maior número de estudos incluídos (25 

publicações, ver Anexo 1.), que abarcam todos os resultados em saúde mental identificados 

(Figura 6), nomeadamente nos primeiros cinco anos do período estudado (2003-2007). 

Para as dimensões Ambiente físico e construído (14 publicações, ver Anexo 1.) e Ambiente de 

interação social e cultural (12 publicações, ver Anexo 1.) foram identificados determinantes da 

saúde mental com nenhuma (ou apenas uma) associação com os resultados em saúde mental 

considerados (Figura 6). As publicações que avaliaram essas dimensões foram publicadas 

principalmente nos últimos anos do período estudado (2008-2013). Estes dois resultados 

sugeriram a necessidade de desenvolvimento de mais investigação nestas duas dimensões. 

 

 
Nota: O diagrama representa graficamente as associações identificadas entre os oito resultados em saúde 
mental e os quatorze tipos de características do ambiente, de acordo com a literatura revista. As linhas 
representam os resultados em saúde mental, os círculos pretos representam as características do 
ambiente. Uma linha que passa por um círculo representa uma associação com influência negativa no 
resultado em saúde mental que a respetiva linha representa. 

Figura 6 – Associações entre características do ambiente e resultados em saúde mental. 

Fonte: projeto de investigação SMAILE, Saúde Mental - Avaliação do Impacte das 
condicionantes Locais e Económicas (PTDC/ATP-GEO/4101/2012). 

 

Considerando os resultados em saúde mental, os que foram avaliados com maior frequência 

foram a Saúde mental pobre/Poor mental health (Saúde mental) e a Depressão/Depression 

(Doença mental) (Figura 6). Este facto, pode advir das metodologias e do tipo de dados utilizados 

para avaliar a saúde mental. A aplicação de escalas (e.g. escalas de saúde mental, escalas de 
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depressão), em geral, constitui uma forma simples de identificar e medir sintomas de perturbações 

mentais mais prevalentes (particularmente, sintomas de depressão e ansiedade), classificando os 

indivíduos de acordo com a gravidade dos sintomas (Haberer et al., 2013). No entanto, um dos 

maiores problemas da utilização deste tipo de metodologia e informação é a sua fiabilidade, 

nomeadamente na avaliação da doença mental (Sajatovic e Ramirez, 2012). 

1.2 Importância de conhecer e avaliar impactos na 
saúde 

Os determinantes da saúde mental podem ser, simultaneamente, a chave para promover a saúde 

da população ou, pelo contrário, constituírem-se como fatores de risco para a saúde. Em ambos os 

casos são condições fundamentais para uma abordagem geográfica da saúde da população      

(Figura 3): i) a identificação das características contextuais com impacto na saúde, ii) a análise da 

magnitude do impacto na saúde (quando possível), e iii) a distribuição/efeito do impacto na saúde 

dos diferentes grupos populacionais (WHO, 2021a), sempre considerando a intervenção política 

no território para fomentar a saúde e bem-estar da comunidade (resultados em saúde) 

Desde a década de 60 do séc. XX que se observa um aumento da consciencialização para as 

interações entre processos de desenvolvimento humano e as suas consequências nos territórios, 

concretamente no ambiente (B. Clark, 1994; Gibson et al., 2005). Na década de sessenta e, 

depois, na década de setenta, esta preocupação resultou na necessidade de ter em consideração 

evidência explicita, durante os processos de tomada de decisão, sobre os efeitos nos fatores 

ambientais de estratégias, projetos, programas e políticas a implementar e implementados (B. 

Clark, 1994). É nesse contexto que, em 1970, nos Estados Unidos da América (EUA), surge, 

formalmente, como requisito legal no contexto da National Environmental Policy Act5, um 

mecanismo de Avaliação do Impacte Ambiental (AIA). A partir desse momento, vários são os 

países que, adoptam a AIA como instrumento legal no âmbito da qual desenvolvem estudos de 

impacto ambiental. Mais tarde, no final dos anos oitenta, surge a Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE), para aplicar os princípios e objetivos gerais da AIA a níveis mais estratégicos de decisão, 

durante a preparação de políticas, planos e programas (Partidário e Jesus, 2007). 

Em 1987, reforçando esta conjuntura, o relatório Our Common Future, da Comissão Mundial 

para o Ambiente e o Desenvolvimento das Nações Unidas, preconiza uma atuação conjunta tendo 

por base a sustentabilidade dos processos de desenvolvimento (Brundtland, 1987). Numa 

tentativa de relacionar os princípios de conservação (da natureza), com as necessidades humanas 

 
5 Lei Nacional de Política Ambiental 
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(distribuição de oportunidades) e as exigências económicas (produção de bens e serviços), o 

conceito de Desenvolvimento Sustentável pretende alcançar o objetivo fundamental de melhoria 

da saúde e bem-estar da humanidade (Sadler, 1994). 

Este objetivo e entendimento holístico, multifatorial e integrado, juntamente com a necessidade 

de avaliação no âmbito do apoio à tomada de decisão e da orientação estratégica dos processos de 

planeamento, enquadraram os instrumentos dedicados à Avaliação de Impactos na Saúde (AIS) 

(Partidário e Jesus, 2007; Birley, 2011; Winkler, Furu, et al., 2020). A OMS desempenhou um 

papel fundamental neste contexto, começando a plasmar em documentos de compromisso, como 

são exemplos a Carta Europeia de Ambiente e Saúde (1ª Conferência Ministerial de Ambiente e 

Saúde da região europeia da OMS, Frankfurt) (WHO, 1989) e a Declaração aprovada na 4ª 

Conferência Ministerial sobre Ambiente e Saúde (Budapeste, 2004) (WHO, 2004), princípios e 

orientações de avaliação de impactos assentes no objetivo de melhorar a saúde e bem-estar das 

gerações atuais e futuras, nomeadamente através de metodologias de AIA e de AAE (Partidário e 

Jesus, 2007; Nowacki et al., 2009).  

1.2.1 Enquadramento dos instrumentos de avaliação 
de impactos no contexto europeu e português – o 
lugar da saúde mental 

Operacionalizar o conceito de território saudável, implica de forma intrínseca, um processo de 

planeamento. Tipicamente o processo de planeamento é constituído por um conjunto de fases em 

ciclo, que incluem: i) definição de objetivos, ii) inventário da situação existente, iii) análise e 

diagnóstico, iv) geração e avaliação de alternativas, v) decisão, vi) monitorização e vii) revisão 

(Partidário, 1999). 

Os instrumentos de avaliação de impactos (e.g. AIA, AIS, AAE) são, neste contexto, abordagens 

metodológicas integradoras e orientadas para a sustentabilidade, com o objetivo de avaliar 

impactos das opções de desenvolvimento, tendo em conta as características do território, e apoiar 

a tomada de decisão, nomeadamente no âmbito de um processo de planeamento saudável 

(Quigley et al., 2006; Nowacki et al., 2009; Fischer et al., 2010; Douglas et al., 2011; Harris-

Roxas e Harris, 2011; Carmichael et al., 2012; Harris-Roxas et al., 2012; Winkler et al., 2013; 

Fehr et al., 2014; Loureiro, Lima, et al., 2015; Fischer et al., 2021; Partidário, 2021). 

Concretamente, a OMS define AIS como “uma abordagem prática (combinação de 

procedimentos, métodos e instrumentos) utilizada para sistematicamente julgar os potenciais 

efeitos de uma política, programa ou projeto na saúde de uma população, particularmente em 

grupos vulneráveis ou desfavorecidos. As recomendações são produzidas para os atores 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 41 

envolvidos na tomada de decisão, com o objetivo de maximizar os efeitos positivos da proposta 

para a saúde e minimizar os efeitos negativos para a saúde.”6 (WHO, 2021a). 

AAE é definida por Partidário (2012, p. 11) como “um instrumento de natureza estratégica que 

ajuda a criar um contexto de desenvolvimento para a sustentabilidade, integrando as questões 

ambientais e de sustentabilidade na decisão e avaliando opções estratégicas de desenvolvimento 

face às condições de contexto”. 

Estas metodologias são estruturadas em diversas fases. No Quadro 2 apresentam-se dois modelos 

de organização deste processo cíclico. Partidário (2012) divide o processo em três etapas 

fundamentais que pretendem, na fase 1. compreender o contexto e a focagem estratégica, na fase 

2. definir caminhos para a sustentabilidade e diretrizes e na fase 3. promover a continuidade do 

processo de avaliação através de um programa de seguimento. A Organização Mundial de Saúde, 

segundo Nowacki et al. (2009), desagrega o procedimento em seis fases, à semelhança dos 

processos de AIA ou de AIS, que correspondem, grosso modo, a subdivisões das fases que 

integram a metodologia apresentada por Partidário. 

Em 1985, foi legislada pela primeira vez na Europa, à data pela Comunidade Económica 

Europeia, a Avaliação de Impacte Ambiental (Diretiva n.º 85/337/CEE, de 27 de junho). Esta 

diretiva foi transposta para o direito português através do Decreto-Lei n.º 186/90, de 06 de junho. 

Ambos os documentos não têm referência concreta e explicita à saúde (M. do R. Partidário e 

Jesus, 2007), aparecendo essa menção apenas mais tarde, em 2011, na Diretiva europeia n.º 

2011/92/UE, de 13 de dezembro (posteriormente alterada pela Diretiva 2014/52/EU, de 16 de 

abril de 2014), que foi transposta para a legislação portuguesa em 2013, pelo Decreto-Lei n.º 151-

B/2013, de 31 de outubro (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 

dezembro). Na Figura 7 e no Quadro 3 é apresentada a evolução relativa aos instrumentos de 

avaliação de impactos em Portugal e na Europa, desde então (1985). 

Em Portugal, a Lei de Bases do Ambiente, de 1987 (Lei n.º 11/87 de 07 de abril), foi a primeira 

referência a AIA, no seu princípio de “avaliação prévia do impacte provocado por obras” (artigo 

27.º) e ao estabelecimento de um “estudo de impacte ambiental” para os “projectos que possam 

afectar o ambiente” (artigo 30.º e 31.º) (Mealha, 2010), incluindo nos desígnios da lei “a 

existência de um ambiente propício à saúde e bem-estar das pessoas e ao desenvolvimento social 

e cultural das comunidades, bem como à melhoria qualidade de vida” (artigo 4.º). Em 1998, a Lei 

de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de 

agosto) refere-se, num dos seus princípios gerais, o da Responsabilidade, à “ponderação das 

intervenções com impacte relevante no território, estabelecendo o dever de reposição ou 

compensação dos danos que ponham em causa a qualidade ambiental” (artigo 5.º) e determina 

 
6 Original: Health Impact Assessment (HIA) is a practical approach used to judge the potential health 
effects of a policy, programme or project on a population, particularly on vulnerable or disadvantaged 
groups. Recommendations are produced for decision-makers and stakeholders, with the aim of maximising 
the proposal's positive health effects and minimising its negative health effects. (WHO, 2021a)  
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que os instrumentos de gestão territorial de política sectorial devem determinar o respetivo 

impacte territorial das políticas de desenvolvimento económico e social com incidência espacial 

(artigo 8.º). A ‘saúde’ apenas é indicada de forma específica exatamente no contexto 

dos instrumentos de gestão territorial de política sectorial, como um sector da administração 

central (artigo 9.º). 

 

Quadro 2 – Etapas da Avaliação Ambiental Estratégica segundo as metodologias de Nowacki et 
al. (2009, pp. 5–6) e Partidário  (2012, p. 32). 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA (AAE) 

Saúde e AAE7 
OMS (Nowacki et al., 2009) 

Guia de melhores práticas para AAE 
APA (Partidário, 2012) 

Etapas Descrição e Objetivos Etapas Descrição e Objetivos 

1. 
Identificação 

Decidir se é necessário implementar 
AAE; Determinar se a proposta terá 
quaisquer efeitos ambientais 
significativos para a saúde; Ajudar a 
definir metas e os objetivos da 
proposta 

1. 
Contexto da 
Avaliação 
Ambiental 
Estratégica e foco 
estratégico 
 
 

Estabelece o contexto e a focagem 
estratégica. A finalidade é 
assegurar que a avaliação se 
concentra apenas no que é 
importante, que compreende e se 
adapta ao contexto natural, social, 
cultural, político e económico do 
objeto em avaliação. Tem como 
objetivo criar um marco de 
avaliação estratégico com base em 
Fatores Críticos para a Decisão 

2. 
Definição do 
âmbito 

Determinar como deve ser efetuada 
a AAE (termos de referência), 
incluindo: - a extensão geográfica, 
temporal e temática da avaliação; - o 
nível de pormenor da avaliação e as 
informações necessárias a serem 
incluídas na mesma; - uma primeira 
identificação dos problemas 
ambientais; - a identificação de 
alternativas, os métodos e técnicas 
de avaliação; - a definição das 
potenciais partes interessadas 
(stakeholders) e afetadas; - o 
estabelecimento dos procedimentos 
de consulta e participação e das 
modalidades de gestão 

3. 
Avaliação e 
Informação 

Realizar análises para estabelecer os 
impactos na saúde mais significativos 
(considerando os determinantes 
contextuais da saúde), usando 
diferentes métodos e técnicas; 
Compilar a informação em forma de 
relatório, incluindo alternativas e 
recomendações 

2. 
Caminhos e 
diretrizes para a 
sustentabilidade 

Refere-se à criação de caminhos 
para a sustentabilidade, e diretrizes 
que apoiem esse percurso. 
Caminhos para a sustentabilidade é 
o termo usado para exprimir as 
opções estratégicas para o 
desenvolvimento, que nos ajudam 
a ir de onde estamos até onde 
queremos chegar 4. 

Consulta e 
Participação 

Testar a integridade, validade e 
fiabilidade da informação relevante; 
Identificar e mitigar conflitos, tendo 
em conta as necessidades do público 
interessado; Facilitar uma melhor 
compreensão entre os diferentes 
intervenientes; Melhorar a aceitação 
da política, plano e/ou programa; 
Aumentar a transparência 
 
 

 
7 Tradução livre: Health and strategic environmental assessment 
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AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA (AAE) 

Saúde e AAE7 
OMS (Nowacki et al., 2009) 

Guia de melhores práticas para AAE 
APA (Partidário, 2012) 

Etapas Descrição e Objetivos Etapas Descrição e Objetivos 

5. 
Tomada de 
decisão 

Ponderar os diferentes resultados; 
Justificar a decisão com base na 
evidência alcançada 

3. 
Uma fase 
contínua de 
seguimento, 
ligação de 
processos e 
envolvimento 

 

O seguimento, com monitorização, 
avaliação e comunicação, deve ser 
um ato contínuo, ou de rotina, num 
processo de AAE e de 
sustentabilidade, sistematicamente 
ligado aos processos de formulação 
de políticas ou de planeamento e 
envolvendo os agentes relevantes 

6. 
Monitorização 
e Avaliação 

Acompanhar o processo de AAE, 
através da observação e medição de 
indicadores pré-definidos (fases 
anteriores) e dos seus impactos na 
saúde 

Fonte: elaborado a partir de Nowacki et al. (2009) e Partidário (2012). 

 

A primeira legislação de AIA publicada em Portugal é o Decreto-Lei n.º 186/90, de 06 de junho 

(Figura 7 e Quadro 3), que, no seguimento da Diretiva europeia n.º 85/337/CEE, de 27 de junho, 

permite, em território nacional a “avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e 

privados no ambiente, para além de dar concretização aos objectivos que presidem à Lei de Bases 

do Ambiente” (Decreto-Lei n.º 186/90, de 06 de junho). Em 2000, Portugal aprova o primeiro 

Regime de Avaliação de Impacte Ambiental (Decreto-Lei n.º 69/2000, de 03 de março, alterado 

posteriormente pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, 8 de novembro), transpondo para o direito 

português as alterações introduzidas pela Diretiva  n.º 97/11/CE, de 3 de março (e mais tarde pela 

Diretiva n.º 2003/35/CE, de 26 de maio), sem referência concreta à ‘saúde’. 

 

 

Figura 7 – Evolução temporal, desde 1985 a 2025, em Portugal e no contexto europeu dos i) 
instrumentos de Avaliação de Impacto Ambiental e Avaliação de Impacto na Saúde, e ii) 

instrumentos de planeamento orientadores para a Saúde Mental. Legendas/Siglas descritas no 
Quadro 3 (de forma cronológica). 

Fonte: elaborado a partir de documentos e legislação portuguesa e europeia. 
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De facto, a utilização da expressão ‘Avaliação de Impacto na Saúde’ é referida pela primeira vez 

no contexto governamental português, no âmbito do Plano Nacional de Saúde (2004-2010) 

(Figura 7 e Quadro 3), onde é afirmada claramente a necessidade de utilização destas 

metodologias para avaliação de políticas (Bacelar-Nicolau, 2017).  

No contexto europeu, a Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho também identifica pela primeira vez 

a ‘saúde’ como um dos fatores ambientais a considerar na avaliação de planos e programas no 

âmbito de processos de Avaliação Ambiental Estratégica (Partidário e Jesus, 2007; Partidário, 

2009). Em 2007 foi transposta para o ordenamento jurídico português, através do Decreto-Lei 

232/2007, de 15 de junho, estabelecendo a obrigação de uma avaliação ambiental, que inclui a 

saúde, de planos e programas dos sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, 

transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, turismo, ordenamento urbano 

e rural ou utilização de solos e o envolvimento obrigatório de autoridades de saúde na fase da 

definição do âmbito e na consulta sobre o plano e programa (Partidário e Jesus, 2007). 

 

Quadro 3 – Instrumentos de Avaliação de Impacto Ambiental e “Avaliação de Impacto na Saúde” 
e Instrumentos de planeamento orientadores para a Saúde Mental em Portugal e na Europa (1985-

2025). Descrição das Legendas/Siglas da Figura 7 (de forma cronológica). 

Ano 
Legenda/Sigla Figura 7 

Documento/Legislação Objetivo/Conteúdo 

1985 
AIA 

Diretiva n.º 85/337/CEE, de 27 
de junho [Europa] 

Avaliação de Impacte Ambiental - Avaliação dos efeitos de 
determinados projetos no ambiente 

1987 
LBA 

Lei n.º 11/87 de 07 de abril 
[Portugal] Lei de Bases do Ambiente (LBA) 

1990 
AIA 

Decreto-Lei n.º 186/90 de 06 
de junho [Portugal] 

Avaliação de Impacte Ambiental para os planos e projetos 
que, pela sua localização, dimensão ou características, 
sejam suscetíveis de provocar incidências significativas no 
ambiente 

1997 
AIA 

(alteração) 
[Europa] 

Diretiva  n.º 97/11/CE, de 3 de 
março [Europa] 

Alteração da Diretiva 85/337/CEE relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos e privados no 
ambiente 

1998 
LSM 

Lei n.º 36/98, de 24 de julho 
[Portugal] 

Lei de Saúde Mental (LSM), consagra as bases da política e 
organização nacional da Saúde Mental 

1998 
LBPOTU 

Lei n.º 48/98, de 11 de agosto 
[Portugal] 

Estabelecimento das Bases da Política de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo (LBPOTU) 

2000 
RJAIA 

Decreto-Lei n.º 69/2000, de 
03 de março [Portugal] 

Regime jurídico da avaliação de impacte ambiental, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 85/337/CEE, com as alterações introduzidas pela 
Diretiva n.º 97/11/CE, de 03 de março 

2001 
AAE 

Diretiva n.º 2001/42/CE, de 27 
de junho [Europa] 

Avaliação dos efeitos de determinados planos e programas 
no ambiente 

2003 
Participação Pública 
AIA|AAE (alteração) 

Diretiva n.º 2003/35/CE, de 26 
de maio [Europa] 

Estabelecimento da participação do público na elaboração 
de certos planos e programas relativos ao ambiente e que 
altera, no que diz respeito à participação do público e ao 
acesso à justiça, as Diretivas 85/337/CEE e 96/61/CE 
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Ano 
Legenda/Sigla Figura 7 

Documento/Legislação Objetivo/Conteúdo 

2004(-2010) 
PNS 

Plano Nacional de Saúde 
(PNS) 2004-2010  (Ministério 
da Saúde, 2004) [Portugal] 

Guia de ação, que define as orientações estratégicas, 
prioridades e metas a alcançar para o período de 2004-
2010, através de um conjunto de atividades que as 
instituições ligadas ao Ministério da Saúde devem 
assegurar no contexto de uma agenda para ganhos em 
saúde e em eficiência 

2005 
LV-MSMP 

Livro Verde - Melhorar a 
saúde mental da população. 
Rumo a uma estratégia de 
saúde mental para a União 
Europeia 8 (CE, 2005) [Europa] 

Estratégia da União Europeia para a Saúde Mental 

2005 
AIA 

(alteração) 

Decreto-Lei n.º 197/2005, de 
08 de novembro [Portugal] 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 69/2000, de 03 de maio, 
transpondo parcialmente para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º 2003/35/CE, de 26 de maio 

2007 
AAE 

Decreto-Lei 232/2007, de 15 
de junho [Portugal] 

Estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos 
efeitos de determinados planos e programas no ambiente, 
transpondo para a ordem jurídica interna as Diretivas 
n.º 2001/42/CE, de 27 de junho, e 2003/35/CE, de 26 de 
maio 

2007(-2016) 
PNSM 

Plano Nacional de Saúde 
Mental (PNSM) 2007-2016 
(CNSM, 2008) [Portugal] 

Plano que define uma visão, valores, princípios, objetivos e 
áreas de ação estratégica para a saúde mental entre 2007 
e 2016 

2009 
Saúde Humana 

AAE 

Circular informativa n.º 36/ 
DA de 9 de outubro [Portugal] 

Recomendações para a integração e apreciação da 
Componente Saúde Humana nos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território no contexto da Avaliação 
Ambiental Estratégica 

2011 
AIA 

Diretiva n.º 2011/92/UE, de 
13 de dezembro [Europa] 

Avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e 
privados no ambiente 

2011 
AAE 

(alteração) 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 
de maio [Portugal] 

Estabelecimento de deveres de divulgação de informação 
relativa à avaliação ambiental, procedendo à primeira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, que 
estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos 
efeitos de determinados planos e programas no ambiente 

2011(-2016) 
PNS 

PNS 2011-2016 (PNS (2012-
2016), 2012) [Portugal] 

Conjunto de orientações, recomendações e ações 
concretas, de caráter estratégico, destinadas a capacitar e 
promover o fortalecimento do Sistema de Saúde para 
cumprir o seu potencial, através da identificação de ganhos 
em saúde, definição de metas e de indicadores, bem como 
um enquadramento para programas prioritários de saúde, 
de âmbito nacional, regionais e sectoriais 

2013 
RJAIA 

(alteração) 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 
de 31 de outubro [Portugal] 

Regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (RJAIA) 
dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 
efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva 
n.º 2011/92/UE, de 13 de dezembro, relativa à avaliação 
dos efeitos de determinados projetos públicos e privados 
no ambiente 

2013(-2017) 
PNPS 

Plano Nacional de Prevenção 
do Suicídio (PNPS) 2013-2017 
(DGS, 2013) [Portugal] 

Identificação de ações e medidas estratégicas para uma 
uniformização da terminologia, uma melhoria no registo 
dos atos suicidas e, a prazo, uma redução de 
comportamentos autolesivos e atos suicidas 

 
8 Original: Green Paper - Improving the mental health of the population: Towards a strategy on mental 
health for the European Union 
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Ano 
Legenda/Sigla Figura 7 

Documento/Legislação Objetivo/Conteúdo 

2013(-2018) 
JAMHW 

EFA 

Joint Action on Mental Health 
and Well-being (JAMHW) – 
European Framework for 
Action on Mental Health and 
Wellbeing (EFA)9 (EU Joint 
Action on Mental Health and 
Wellbeing, 2016) [Europa] 

Linhas de Ação Estratégica para a Saúde Mental e Bem-
estar da União Europeia, em resultado do trabalho da Joint 
Action on Mental Health and Well-being (2013-2018), 
nomeadamente das suas recomendações políticas 

2014 
AIA 

(alteração) 

Diretiva n.º 2014/52/EU, de 
16 de abril [Europa] 

Alteração da Diretiva 2011/92/UE relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos e privados no 
ambiente 

2014 
LBPPSOTU 
(alteração) 

 Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio [Portugal] 

Estabelecimento das bases gerais da política pública de 
solos, de ordenamento do território e de urbanismo 
(LBPPSOTU) 

2014 
LBA 

(alteração) 

Lei n.º 19/2014, de 14 de abril 
[Portugal] 

Lei de Bases do Ambiente - Definição das bases da política 
de ambiente 

2016 
Prog.NSM 

Programa Nacional para a 
Saúde Mental (Prog.NSM), 
Ministério da Saúde/Direção-
Geral da Saúde (MS e DGH, 
2017)[Portugal] 

Programa que tem como missão desenvolver programas e 
recomendações com vista à promoção do bem-estar e da 
saúde mental da população e da prevenção, tratamento e 
reabilitação das doenças mentais 

2016(-2020) 
PNS 

(extensão) 

PNS revisão e extensão a 2020 
(DGS, 2015) [Portugal] 

Guia agregador e orientador das medidas consideradas 
mais relevantes para obtenção de mais ganhos em saúde 
por parte da população residente em Portugal, enquanto 
referencial para as políticas e ações no setor da Saúde, 
bem como demais sectores com impacto nesta área 

2016(-2020) 
PNSM 

(extensão) 

PNSM avaliação e extensão a 
2020 (MS e DGH, 2017) 
[Portugal] 

Plano que identifica as dimensões consideradas nucleares 
para a sua extensão a 2020 

2017 
EIS 

Modelo de Implementação 
dos Estudos de Impacte na 
Saúde (EIS) em Portugal 
(Comissão para a Reforma da 
Saúde Pública Nacional, 2017) 
[Portugal] 

Proposta de um modelo de implementação de Estudos de 
Impacte na Saúde (EIS) em Portugal 

2017 
RJAIA 

(alteração) 

Decreto-Lei n.º 152-B/2017, 
de 11 de dezembro [Portugal] 

Alteração do regime jurídico da avaliação de impacte 
ambiental dos projetos públicos e privados suscetíveis de 
produzirem efeitos significativos no ambiente, transpondo 
a Diretiva n.º 2014/52/UE 

2018 
SGPP 

SGPP - grupo de peritos com 
representantes dos 
ministérios da saúde dos 
países da União Europeia, 
para a promoção da saúde, 
prevenção da doença e gestão 
das doenças não 
transmissíveis (inclui quatro 
áreas fundamentais, Saúde 
mental, Doenças raras, Cancro 
e Alimentação e exercício 
físico) [Europa] 

Apoio aos Estados-Membros na consecução dos objetivos 
de saúde previstos nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, com aconselhamento e conhecimentos 
especializados sobre o desenvolvimento e a execução de 
atividades no domínio da promoção da saúde, da 
prevenção das doenças e da gestão das doenças não 
transmissíveis, fomentando o intercâmbio de experiências, 
políticas e práticas na matéria entre os países da União 
Europeia em quatro áreas fundamentais (Saúde mental, 
Doenças raras, Cancro e Alimentação e exercício físico) 

2018 
LSM 

(alteração) 

Lei n.º 49/2018, de 14 de 
agosto [Portugal] 

Estabelecimento dos princípios gerais da política de saúde 
mental e regulação do internamento compulsivo dos 
portadores de anomalia psíquica, designadamente das 
pessoas com doença mental, procedendo à alteração 
da Lei n.º 36/98, de 24 de julho 

 
9 Tradução livre: “Linhas de Ação Estratégica para a Saúde Mental e Bem-estar da União Europeia” 
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Ano 
Legenda/Sigla Figura 7 

Documento/Legislação Objetivo/Conteúdo 

2019 
LBS 

Lei n.º 95/2019, de 04 de 
setembro [Portugal] 

Lei de Bases da Saúde (revogação da Lei n.º 48/90, de 24 
de agosto) 

2020 
Saúde Humana 

AIA 

Human health: Ensuring a 
high level of protection. A 
reference paper on addressing 
Human Health in 
Environmental Impact 
Assessment (Cave et al., 2020) 
[Europa] 

Guia para as autoridades de saúde em toda a União 
Europeia sobre a Diretiva de AIA n.º 2011/92/UE, alterada 
pela Diretiva n.º 2014/52/EU, com os princípios e boas 
práticas para abordar adequadamente a saúde na AIA 

2021(-2030) 
PNS 

(novo) 
PNS 2021-2030 [Portugal] 

Em processo de construção (plano de natureza 
intersectorial, colaborativa e coprodutiva, de todos para 
todos) 

Fonte: elaborado pela autora a partir de documentos e legislação europeia e portuguesa. 

 

A Direção-Geral da Saúde, em 2009, reforçando a AIS e a legislação em vigor relativa a AAE, 

preparou uma circular informativa com recomendações para a integração e avaliação da ‘saúde’ 

ao nível dos instrumentos de gestão territorial municipais, nomeadamente Planos Municipais de 

Ordenamento do Território (Plano Diretor Municipal, Plano de Urbanização e Plano de 

Pormenor) (Loureiro, Freitas, et al., 2015). O seu objetivo é “contribuir para um correto 

ordenamento do território municipal, na perspetiva de que a qualidade de vida das populações 

passa em primeira instância pela sua saúde e bem-estar” (Circular informativa n.º 36/ DA, de 9 de 

outubro de 2009, p.2). 

A União Europeia continuou a evoluir nesta matéria e por conseguinte, em 2011 emite nova 

legislação sobre AIA (Diretiva 2011/92/UE, de 13 de dezembro, alterada pela Diretiva 

2014/52/EU, de 16 de abril de 2014), onde se harmonizam os princípios da avaliação do impacto 

ambiental de projetos introduzindo requisitos mínimos (no que respeita ao tipo de projetos 

sujeitos a avaliação, às principais obrigações dos proponentes, ao teor da avaliação e à 

participação das autoridades competentes e do público), identificando a contribuição destes 

processos de avaliação para aumentar o nível de proteção do ambiente e da saúde humana. 

Nesta sequência, este conjunto normativo foi passado para o direito português, através 

do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, que estabeleceu um novo Regime Jurídico da 

Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de 

produzirem efeitos significativos no ambiente, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-

B/2017, de 11 de dezembro. Uma das alterações que foi possível incorporar no direito nacional 

pelo Decreto-Lei n.º152-B/2017 (transposto da Diretiva europeia 2014/52/EU, de 16 de abril) é a 

introdução da “necessidade de proteger os cidadãos dos riscos para a saúde e bem-estar 

decorrentes de fatores ambientais, avaliando também os impactes do projeto na população e saúde 

humana”, não existindo nos dois anteriores RJAIAs (Decreto-Lei n.º 69/2000, de 03 de março e 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro) qualquer referência concreta à avaliação da ‘saúde 

humana’. 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 48 

Dentro deste período (2013-2017), em 2014, a ‘nova’ Lei de Bases do Ambiente nacional (Lei n.º 

19/2014, de 14 de abril) reforça também a preocupação com avaliação de impactos na ‘Saúde 

Humana’, referindo-se, por exemplo, à “[minimização dos] efeitos adversos para a saúde 

humana” (artigo 10.º), à “[garantia da] protecção do ambiente e da saúde humana” e à 

“[salvaguarda da] qualidade de vida das populações e a saúde humana” (artigo 11.º). No mesmo 

ano, a Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 

Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio), reitera a necessidade de “salvaguarda da saúde 

humana e do ambiente”, nomeadamente em relação à contaminação do solo, e aos efeitos de 

substâncias poluentes (artigo 2.º), referindo-se também a um “controlo administrativo das 

operações urbanísticas (…) [para] prevenir os perigos ou danos que da sua realização possam 

resultar para a saúde pública” (artigo 58.º). 

Os Planos Nacionais de Saúde mais recentes (2012-2016 e extensão a 2020) continuam a afirmar 

e a destacar a importância de “avaliar sistematicamente o impacto das políticas e práticas 

institucionais na Saúde [a vários níveis] e das políticas de outros ministérios e sectores no acesso 

e na equidade” (PNS (2012-2016), 2012, p. 44), referindo-se às metodologias de Avaliação de 

Impacto na Saúde como recurso estratégico para o suporte de políticas saudáveis (DGS, 2015). 

A Comissão para a Reforma da Saúde Pública Nacional10, em 2017, publica o “Modelo de 

Implementação dos Estudos de Impacte na Saúde (EIS) em Portugal”, propondo a definição dos 

objetivos, âmbito e metodologia (indicação das etapas), no âmbito de EIS11 resultantes de 

medidas legislativas e resultantes de medidas políticas, de planos, programas ou projetos. 

Neste contexto, embora não explicitamente, a ‘nova’ Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 95/2019, de 

04 de setembro) que considera como um direito dos cidadãos a “promoção do bem-estar e 

qualidade de vida durante o envelhecimento, numa perspetiva inclusiva e ativa que favoreça a 

capacidade de decisão e controlo da sua vida, (…), sendo determinantes os fatores 

socioeconómicos, ambientais, da resposta social e dos cuidados de saúde” (Base 2), pressupõe 

processos de avaliação de impacto na saúde, fazendo referência à identificação pelo Governo de 

“áreas específicas de intervenção, programas e ações de promoção da saúde e da prevenção da 

doença ao longo da vida, tendo presentes os problemas de saúde com maior impacto na 

morbilidade e na mortalidade, os desafios sociodemográficos e a existência de determinantes não 

modificáveis, bem como sociais, económicos, comerciais, ambientais, de estilo de vida e de 

acesso aos serviços” (Base 10). 

Internacionalmente, a Organização Mundial de Saúde (OMS), a International Association for 

Impact Assessment (IAIA) e a European Public Health Association (EUPHA) têm publicado nos 

últimos anos trabalhos de referência que pretendem melhorar a compreensão e promover a prática 

 
10 Criada pelo Despacho n.º 11232/2016, de 19 de setembro. 
11 “Estudos de Impacte na Saúde (EIS) - instrumentos de promoção da equidade em saúde, que permitem 
antecipar possíveis impactes positivos e negativos de qualquer nova intervenção/decisão na saúde da 
população, com especial enfoque nos seus grupos mais vulneráveis, e formular recomendações para reduzir 
as desigualdades em saúde” (Comissão para a Reforma da Saúde Pública Nacional, 2017, p. iii). 
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de avaliação de impactos. Por exemplo, o relatório Health in Impact Assessments. Opportunities 

not to be missed, procura respostas para como a saúde é tratada (e se é tratada) nos processos de 

avaliação de impacto (dentro da AIA, da AAE, da Avaliação de Impacto Social, da Avaliação da 

Sustentabilidade e da AIS) (Fehr et al., 2014). O guia Human health: Ensuring a high level of 

protection. A reference paper on addressing Human Health in Environmental Impact 

Assessment12 pretende um melhor entendimento das autoridades de saúde sobre avaliação de 

impactos, tendo como foco a ‘saúde humana’ na AIA e a contribuição para um desenvolvimento 

sustentável e para a garantia de níveis elevados de saúde da população (Cave et al., 2020). 

De facto, a evolução dos instrumentos de avaliação de impacto tem sido notória, traduzindo, ao 

longo dos anos e da legislação (europeia e nacional), o entendimento holístico e intersectorial da 

sustentabilidade e da relação ambiente-saúde e dos seus efeitos para a vivência da população. 

Nas últimas duas décadas Portugal tem assim assumido um compromisso com a AIS que, embora 

de carácter voluntário, tem permitido caminhar com vista à implementação e institucionalização 

desta tipologia de ferramentas de avaliação. Para isso tem contribuído o papel da Associação 

Portuguesa de Avaliação de Impactes (APAI), do Instituto Nacional de Saúde, Doutor Ricardo 

Jorge (INSA) e da Direção-Geral da Saúde (DGS), com o apoio da OMS e do Ministério da 

Saúde português, por exemplo, na dinamização de conferências e workshops que versam 

desenvolver competências em AIS (Bacelar-Nicolau, 2017): i) “Encontro Europeu sobre 

Avaliação de Impacto dos Sistemas de Saúde e Saúde” (Lisboa, 5 de novembro de 2007, durante 

Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia), ii) “I Workshop Nacional de Avaliação 

de Impacto na Saúde - conceitos e práticas” (Lisboa, 20 de novembro de 2009), iii) “Workshop de 

capacitação em Avaliação de Impacto na Saúde com foco na equidade” (Lisboa, 28 a 30 de 

janeiro de 2013), e iv) Workshops “Enabling the Implementation of Health Impact Assessment 

(HIA) in Portugal” no âmbito do Biennial Collaborative Agreement, entre a OMS e o Ministério 

da Saúde (Lisboa, 2017-2019).  

Como resultados, diretos ou indiretos, de investigação académica, consultadoria empresarial e 

deste trabalho de capacitação apresentam-se estudos de AIS no contexto português relativos, por 

exemplo, às metodologias utilizadas em AIS (Bacelar-Nicolau et al., 2015; Bacelar-Nicolau, 

2017), às mudanças climáticas (Casimiro et al., 2006), mudanças climáticas com efeitos na 

poluição do ar (Dias et al., 2012), ao acesso e características dos espaços verdes urbanos 

(Santana, Santos, e Costa, 2009), às alterações à Lei do Tabaco13 (DGS, 2014; Costa et al., 

2016), à mobilidade e acesso a equipamentos (Dias, 2015), à implementação de um programa de 

“Gestão de Sangue do Doente” (Patient Blood Management), em contexto de saúde pública 

(Ferreira et al., 2017), ao sistema de rotulagem nutricional (Graça et al., 2019; Feteira-Santos et 

 
12 Tradução livre: “Saúde humana: garantindo um elevado nível de proteção. Um documento de referência 
sobre como abordar a Saúde Humana na Avaliação de Impacto Ambiental”. 
13 Lei 37/2007, de 14 de agosto. 
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al., 2021), à redução gradual do teor de sal (sódio) no pão (Caldas de Almeida et al., 2020), à 

reconversão de áreas industriais com solos contaminados (INSA et al., 2019). 

 

1.2.1.1 Avaliação estratégica de impactos na 
saúde mental – o conceito e o seu 
enquadramento  

Considerando a aplicação de metodologias de AIS à saúde mental, identificam-se três projetos 

internacionais que foram precursores, dando início aos seus trabalhos na primeira e segunda 

década do séc. XXI (Lucyk, 2015; St-Pierre, 2016).  

Em 2007 (1ª edição), foi publicado no Reino Unido o guia The Mental Well-Being Impact 

Assessment (MWIA) Toolkit (Cooke et al., 2011), produzido pela National MWIA Collaborative e 

definido como uma das várias estratégias governamentais de ação em saúde mental. Esta 

metodologia de avaliação desenvolvida para a escala local, assenta numa abordagem 

salutogénica, destacando os fatores com impacto positivo no bem-estar mental da comunidade. À 

semelhança de um processo de AIS é organizada em seis etapas: i) identificação, ii) definição do 

âmbito, iii) avaliação, iv) identificação dos impactos, v) identificação dos indicadores, e vi) 

relatório e recomendações. Esta metodologia tem tido várias aplicações: à avaliação de impactos 

no bem-estar mental da população; a programas educativos de capacitação para adultos, e.g. The 

Adult Learning and Community Partnership of Merthyr Tydfi (País de Gales, Reino Unido) 

(Tavistock Institute of Human Relations, 2014), a projetos de arte e criatividade, e.g. Mecca 

Music (St Helens, Reino Unido) (Tavistock Institute of Human Relations, 2014), de programas 

culturais, e.g. Liverpool 2008 European capital of culture (West e Scott-Samuel, 2010), e de 

locais de trabalho (Burford et al., 2017). 

Em 2010-2011, nos EUA, a ferramenta Mental Health Impact Assessment (Todman et al., 2012; 

Todman et al., 2013) foi desenvolvida pela Adler School of Professional Psychology com o 

propósito de identificar os impactos das propostas de políticas nos determinantes sociais da saúde 

mental, intervindo estrategicamente a montante. Também como a AIS, é estruturada em seis 

fases: i) identificação, ii) definição do âmbito, iii) avaliação, iv) recomendações, v) comunicação, 

e vi) monitorização e avaliação. São exemplos de aplicação desta ferramenta a avaliação de 

impactos da política relativa a edifícios vagos sobre a saúde mental dos residentes em Englewood 

(Chicago, EUA), Chicago's Vacant Buildings Ordinance (Todman et al., 2012) e das alterações 

na orientação da política federal sobre o uso de registos de prisão nas decisões de emprego, U.S. 

Equal Employment Opportunity Commission Policy (Todman et al., 2013). 

Por último, o grupo de trabalho em saúde mental da Society of Practioners of Health Impact 

Assessment (SOPHIA), desde 2013, tem desenvolvido trabalho com o objetivo incrementar a 

inclusão dos determinantes da saúde mental na prática das metodologias de avaliação de 
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impactos, tendo como abordagem a saúde como um todo (física e mental) (SOPHIA, 2021). O 

foco na saúde mental é feito através de: i) estabelecimento de um conjunto de definições comuns 

que os profissionais de AIS podem utilizar ao incorporar a saúde mental nas suas avaliações, ii) 

exemplos de mecanismos de influência que podem explicar potenciais efeitos positivos ou 

negativos na saúde mental de determinadas decisões e intervenções políticas, que os profissionais 

podem usar aquando da fase da definição do âmbito, iii) identificação de recursos a aplicar em 

processos de avaliação de impactos na saúde, que incluem indicadores e fontes de dados 

disponíveis, iv) orientações para a comunicação acessível e inteligível das informações, relativas 

a impactos na saúde mental de modo a apoiar a tomada de decisão, e o envolvimento dos seus 

atores e, v) revisão do estado da arte relativo à avaliação da saúde mental em processos de AIS. 

Neste tema deve ser referida a publicação Mental Health in Health Impact Assessment - A 

Resource for Health Impact Assessment Practitioners (Lucyk, 2015). 

A avaliação de impactos na saúde mental em Portugal deu os seus primeiros passos por meio de 

projetos de investigação científica: i) Avaliação de Impacto na Saúde (AIS) de Estratégias do 

Emprego (2009-2014), levado a cabo pelo Instituto de Medicina Preventiva da Faculdade de 

Medicina de Lisboa, Universidade de Lisboa, coordenado por Maria João Heitor, que, de entre os 

seus objetivos, pretendia  desenvolver um programa de gestão de risco no trabalho (inclusão dos 

fatores psicossociais e biológicos relacionados com o trabalho), no contexto da promoção da 

saúde mental e prevenção da doença mental, procedendo, posteriormente, à avaliação de impacto 

na saúde do mesmo programa (Santos e Miguel, 2009), ii) SMAILE, Saúde Mental - Avaliação do 

Impacte das Condicionantes Locais e Económicas (2013-2015, FCT), conduzido pelo Centro de 

Estudos de Geografia e Ordenamento do Território, Universidade de Coimbra, coordenado por 

Paula Santana, com o objetivo principal de avaliar o efeito do contexto nas várias componentes 

dependentes do ordenamento do território, incluindo o capital social e outros “determinantes” 

ambientais e territoriais, com impactes na saúde mental das populações e no uso dos serviços de 

saúde mental, em tempos de crise social e económica (Santana, 2015b), e, iii) MH Crisis Impact: 

Evaluating and improving the access to mental health services of people affected by the economic 

crisis in Portugal based on a new understanding of the effects of the crisis on mental health of the 

population (2015-2017, EEA Grants), liderado pela Nova Medical School, Universidade Nova de 

Lisboa, coordenado por José Caldas de Almeida, cujo objetivo foi obter uma nova compreensão 

dos efeitos da crise económica na saúde mental das populações em Portugal, comparando dados 

epidemiológicos sobre perturbações mentais, determinantes da saúde mental e utilização de 

serviços numa amostra representativa da população portuguesa, antes e depois da crise (Caldas de 

Almeida e Xavier, 2013; Silva et al., 2017b, 2017ª; Antunes et al., 2018). 

Mais recentemente, o contexto de crise pandémica de COVID-19 despoletou mais trabalhos de 

investigação científica com avaliação de impactos na saúde mental (Almeida et al., 2020; Tendais 

e Ribeiro, 2020). 
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Tendo em consideração a presença da ‘avaliação de impactos’ na política e nos documentos 

orientadores em saúde mental, na Europa e em Portugal (Figura 7 e Quadro 3) verifica-se que: i) 

para a Europa, desde 2005 (ano da publicação do Livro Verde, (EC, 2005)), há referência e 

indicações específicas para a aplicação estratégica destas metodologias com vista à promoção da 

saúde mental, ii) para Portugal, as referências são ainda tímidas e pouco concretas, sendo uma das 

conclusões que resultaram da avaliação do Plano Nacional de Saúde Mental (PNSM) 2007-2016 

(MS e DGH, 2017). 

Em 2005, a União Europeia (UE) lança a publicação Livro Verde - Melhorar a saúde mental da 

população Rumo a uma estratégia de saúde mental para a União Europeia, onde se propõe 

afirmar a importância da saúde mental para a UE, através da definição de uma estratégia a nível 

comunitário, com a identificação de prioridades de ação (CE, 2005). A ‘avaliação de impactos’ 

surge apontada como estratégica, “no desenvolvimento de um sistema de indicadores que inclua 

informação sobre saúde mental e suas determinantes, avaliação de impacto e práticas 

consagradas” (CE, 2005, pp. 13–14). 

Cerca de 15 anos depois, são identificadas as Linhas de Ação Estratégica para a Saúde Mental e 

Bem-estar da União Europeia (EU Joint Action on Mental Health and Wellbeing, 2016), pela 

Joint Action on Mental Health and Well-being (JAMHW), onde a avaliação estratégica de 

impactos na saúde mental é indicada como uma das bandeiras da abordagem ‘Saúde Mental em 

Todas a Políticas’14. É referido que as ferramentas de avaliação de impactos permitem, neste 

contexto, a melhoria do conhecimento sobre a saúde mental (apoio à decisão), com vista i) à 

redução das desigualdades relacionadas com a saúde mental, ii) à evidência das oportunidades 

oferecidas pela saúde mental a políticas de diferentes áreas, e iii) ao reforço da responsabilização 

dos decisores políticos no impacto destas políticas na saúde mental (EU Joint Action on Mental 

Health and Wellbeing, 2016). 

Por seu turno, no contexto português, a designada ‘Lei da Saúde Mental’ (Lei n.º 36/98, de 24 de 

julho, alterada pela Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto), embora defina como seus princípios ‘a 

proteção da saúde mental através de medidas e ações de prevenção primária, secundária e 

terciária da doença mental que contribuam para assegurar ou restabelecer o equilíbrio psíquico 

dos indivíduos, promovendo a saúde mental das populações’ (artigo 2.º), ainda não demonstra 

preocupação com avaliação de impactos na saúde mental. Esta lei parece atribuir maior destaque 

aos cuidados de saúde e à atuação a jusante da doença mental, regulando, por exemplo, os 

internamentos compulsivos de pessoas com doença mental. 

Em 2008 é publicado pela primeira vez o instrumento Plano Nacional de Saúde Mental, com um 

horizonte de aplicação de 10 anos (2007-2016), cuja visão e objetivos se centram na prestação de 

cuidados de saúde e na doença, sendo a prevenção e promoção da saúde mental muitas vezes 

referidas em consequência de medidas que pretendem melhorar o acesso e utilização dos serviços 

 
14 Original: Mental Health in All Policies (MHiAP) 
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(CNSM, 2008). Todavia, há uma menção à “avaliação do impacto das políticas sociais na saúde 

mental” (CNSM, 2008, p. 29) na área de ação estratégica designada por ‘Articulação 

Intersectorial”, elencada como uma ‘Atividade de Prevenção e Promoção’. 

A avaliação do PNSM (da qual resultou a sua extensão a 2020) considera neste campo do 

‘Desenvolvimento de programas de prevenção e promoção’ que  

Portugal não dispõe de uma estratégia integrada para a promoção e prevenção em saúde 

mental, a qual, dada a diversidade de agentes implicados (ex: saúde, educação, trabalho, 

segurança social, etc.), só é possível se desenvolvida no âmbito de uma equipa de 

coordenação com capacidade de ação a nível intersectorial. Sem esta estratégia, os 

programas de promoção e prevenção dificilmente terão um desenvolvimento 

proporcional ao seu impacto na saúde mental e no bem-estar das populações. (Xavier et 

al., 2017, pp. 57–58). 

Face ao exposto, em recomendação, há também a afirmação de que “devem ser especificamente 

estimuladas a investigação e colheita de informação sobre o impacto dos determinantes na saúde 

mental e no bem-estar da população portuguesa, de modo a identificar e monitorizar as áreas de 

maior vulnerabilidade.” (Xavier et al., 2017, p. 58).  

Tendo por base a evidência científica apresentada anteriormente, a evolução de conceitos de 

avaliação de impactos, designadamente dos instrumentos de AAE e AIS e o seu enquadramento 

legislativo e orientador (secção 1.2.1.), propõe-se o conceito de ‘Avaliação Estratégica de 

Impactos na Saúde Mental’ que se entende por uma abordagem que permite avaliar os potenciais 

impactos de dada proposta de política, plano e/ou programa sobre a saúde mental, partindo dos 

seus determinantes e tendo em linha de conta o modo como ações de 

planeamento/desenvolvimento podem afetar a saúde mental da população. Esta metodologia 

possibilita a identificação de oportunidades para prevenir a doença mental e promover a saúde 

mental, através de quatro fatores orientadores: i) aumentar/reforçar o controlo por parte da 

comunidade (oportunidades para fazer escolhas saudáveis), ii) aumentar a capacidade de 

resiliência e as valências da comunidade, iii) facilitar a participação dos atores da comunidade, e 

iv) promover a inclusão (Cooke et al., 2011; Lalani, 2011; Gomes e Loureiro, 2013). 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 54 

2 Dados, medidas e opções metodológicas da 
investigação 

 

  

“Nem tudo o que pode ser contado conta, e nem tudo o que conta 

pode ser contado” 

Albert Einstein 
(sem data) 

 

Para dar cumprimento aos objetivos propostos foram utilizados diversos tipos de informações e 

tomadas opções metodológicas especificas nos vários estudos que integram a investigação, sendo 

descritos, neste capítulo, a estrutura de dados, as medidas e os métodos adotados, nomeadamente 

no que se refere à ‘Avaliação Estratégica de Impactos do Território na Saúde Mental’. 

2.1 Recolha e sistematização da evidência científica 

Processos de recolha e sistematização da literatura foram conduzidos ao longo da investigação, 

apoiando a definição e resposta às questões de investigação. Foi utilizada a revisão narrativa da 

literatura para uma fundamentação teórica dos trabalhos de investigação levados a cabo, muitas 

vezes apresentando uma evolução cronológica, de modo a obter uma visão geral, ampla e ao 

longo do tempo relativa à ‘Saúde Mental’, à sua relação com o ‘Território’, aos respetivos 

‘Determinantes da Saúde Mental’ e à ‘Avaliação de Impactos na Saúde’, nomeadamente a 

‘Avaliação Estratégica de Impactos na Saúde Mental’. 

A revisão narrativa da literatura foi conduzida em quatro etapas: i) identificação dos motores de 

pesquisa online de literatura científica, de acordo com a sua melhor adequação à temática da 

investigação, ii) definição e pesquisa de conceitos-chave e seleção das publicações, iii) 

estruturação e organização conceptual de conteúdos, e iv) desenvolvimento articulado, de forma 

escrita, da revisão da literatura.   

Esta metodologia de revisão pretende ultrapassar algumas limitações no que se refere ao possível 

viés nos produtos da investigação, com eventuais consequências na análise dos resultados e nas 
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conclusões, tendo em conta a dependência da seleção do autor (produtor) das publicações e o não 

seguimento de um protocolo de pesquisa e seleção estrito (Green et al., 2006; Cronin et al., 2008). 

Por isso, de modo a minimizar eventuais constrangimentos foram aplicados alguns critérios gerais 

para a seleção da literatura: i) o idioma do estudo, apresentando o autor capacidade para rever 

apenas estudos redigidos em português, inglês ou espanhol, ii) o tipo de estudo, dando preferência 

a estudos empíricos e de revisão da literatura com revisão por pares, e iii) quando aplicável, o 

grupo de população estudada, atribuindo especial atenção a estudos que envolvessem população 

adulta. 

A literatura analisada integra documentos científicos (e.g. livros, artigos, relatórios), com especial 

destaque para artigos científicos conceptuais, teóricos e empíricos, selecionados nos motores de 

pesquisa online ‘PubMed’, ‘ScienceDirect’, ‘b-on Biblioteca do Conhecimento Online’ e ‘Google 

Scholar’. 

Para responder ao OE1, relativo aos ‘Determinantes da Saúde Mental’ (artigos científicos I., II., 

IV., V. e VII.), foram utilizados conceitos-chave, combinados com o de ‘Saúde Mental’. Por 

exemplo, para efetuar a pesquisa de literatura nas bases de dados bibliográficas referidas atrás, às 

palavras ‘Saúde Mental’, juntaram-se palavras como: status socioeconómico, pobreza, privação, 

desemprego, rendimento, ambiente físico, ambiente construído, habitação, redes sociais, capital 

social, coesão social, discriminação social, segurança, crime. A seleção destes conceitos baseou-

se nos determinantes sociais da saúde mental identificados pelo projeto Mental Health Impact 

Assessment (Todman et al., 2012) e pelos determinantes sociais e ambientais da saúde elencados 

por Marmot et al. (2008) e Friel et al. (2011). 

De forma a organizar e sistematizar a informação científica revista nas publicações empíricas 

analisadas, em particular no estudo exploratório de revisão da literatura efetuado no âmbito do 

projeto SMAILE15, com foco na associação entre características do território e a saúde mental da 

população, foi construída e preenchida uma tabela com: i) o(s) autor(es) e ano de publicação, ii) a 

escala geográfica e temporal (período do estudo) utilizada, iii) o(s) objetivo(s) proposto(s), iv) o 

resultado de saúde mental analisado(s), v) o(s) determinante(s) da saúde mental analisado(s), vi) 

o(s) método(s) utilizado(s) e, vii) os principais resultados. 

 

 

 

 

 

 

 
15 Este estudo exploratório de revisão da literatura foi uma tarefa do projeto de investigação científica 
SMAILE que definiu como horizonte temporal para a pesquisa de publicações o período 2003 a 2013. 
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2.2 Dados e medidas 

Por forma a estudar em Portugal Continental, por um lado, a evolução e distribuição geográfica 

de resultados em saúde mental e, por outro lado, a relação que se estabelece entre o lugar de 

residência e a saúde mental das populações, nomeadamente a identificação das características do 

território que se associam aos resultados em saúde mental da população, foram utilizadas 

diferentes tipologias de dados, de diversas fontes, assim como adotadas várias medidas. 

No Quadro 4 é possível observar, através de uma visão geral que estabelece uma correspondência 

com os artigos científicos que constituem esta investigação, os dados, respetivas fontes e medidas 

utilizadas. 

As medidas selecionadas foram utilizadas para descrever: i) resultados em saúde mental 

(variáveis dependentes), ii) condições do território/ambiente que se associam à saúde mental, 

contribuindo potencialmente para piores ou melhores resultados em saúde mental (variáveis 

independentes), e iii) a intervenção ao nível local para mitigação das desigualdades em saúde e 

promoção da saúde e bem-estar da população. 

O conjunto de medidas que é apresentado no Quadro 4 resulta, em simultâneo: i) do debate entre 

peritos (e.g. investigadores), aplicando a técnica de grupo focal, no âmbito do projeto 

interdisciplinar SMAILE, ii) dos processos de recolha e sistematização da evidência científica 

levados a cabo ao longo do desenvolvimento do projeto de doutoramento, iii) da disponibilidade 

de dados, e iv) das análises de sensibilidade realizadas durante o desenvolvimento de alguns dos 

trabalhos, nomeadamente o artigo II. Suicide in Portugal: spatial determinants in a context of 

economic crisis, IV. O contexto socioespacial como fator de risco de internação por doença 

mental nas áreas metropolitanas de Portugal, e V. The Role of Individual and Neighborhood 

Characteristics on Mental Health after a Period of Economic Crisis in the Lisbon Region 

(Portugal): A Multilevel Analysis. 
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Quadro 4 – Visão geral das medidas, tipo de dados e fontes utilizadas nos artigos científicos que integram a investigação. 

Medida 
Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

Índice de privação material II 
V 

Secundária 
Instituto Nacional de 
Estatística (INE) 

Variável 
independente 

1. Taxa de analfabetismo (%, indivíduos maiores de 10 
anos que não sabem ler nem escrever) 
2. Taxa de desemprego (%, desempregados entre a 
população ativa) 
3. Alojamentos familiares de residência habitual 
sem retrete (%) 

Método proposto por Carstairs e Morris (1990), 
através da padronização dos indicadores (método de 
z-score), para que cada indicador tivesse média 
ponderada de zero e variância de um, e exercesse a 
mesma influência no resultado final. Valores do 
índice mais altos refletem um nível de privação 
material mais elevado 

[variável utilizada em modelos de regressão 
ecológica (artigo II.) e em modelos de regressão 
logística binária multinível (artigo V.)] 

Índice de ruralidade II Secundária 
INE 
ESRI Portugal, TeleAtlas 
Multinet shapefiles 
(TomTom) 

Variável 
independente 

1. Densidade populacional (habitantes por Km2) 
2. Acessibilidade geográfica aos hospitais (tempo, 
em minutos, necessário para chegar ao hospital mais 
próximo, ponderado pela distribuição da população 
residente) 
3. População rural (%, população residente em freguesias 
classificadas como áreas predominantemente rurais ou 
mediamente urbanas) 

Método proposto por Carstairs e Morris (1990), 
através da padronização dos indicadores (método de 
z-score), para que cada indicador tivesse média 
ponderada de zero e variância de um, e exercesse a 
mesma influência no resultado final. Valores do 
índice mais altos refletem um nível de privação 
material mais elevado 

[variável utilizada em modelos de regressão 
ecológica] 

Razão Padronizada de 
Mortalidade suavizada 
(RPMs) por suicídio 

II Secundária 
INE, Óbitos gerais, 
Recenseamento da 
População e Habitação 

Variável 
dependente 

1. Óbitos por suicídio e lesões autoinfligidas (CID-9: 
E950 – E959; CID-10: X60 – X84), desagregados por 
grupos de idade (10–14; 15–49; 50–69; ≥70), sexo (total, 
masculino, feminino) e área de residência (municípios de 
Portugal Continental) 
2. População residente 

1º. RPMs: modelo hierárquico bayesiano proposto 
por Besag et al. (1991), estimado para ambos os 
sexos, através de padronização indireta, tendo 
como referência a distribuição da população nos 
anos em estudo e as taxas de mortalidade por sexo 
e classe etária 
2º. Risco da RPMs ser superior a 100: significância 
estatística da mortalidade por suicídio ser superior 
ao padrão (100) de Portugal Continental 

[variável utilizada em modelos de regressão 
ecológica] 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

Taxa de mortalidade por 
suicídio 

III Secundária 
INE, Óbitos gerais, 
Recenseamento da 
População e Habitação e 
Estimativas da população 
residente 

Não aplicável 1. Óbitos anuais por suicídio e lesões 
autoinfligidas (CID-9: E950-E959; CID-10: X60-X84), por 
área de residência 
2. População residente 

Cálculo da taxa bruta de mortalidade 

[variável utilizada em modelo de regressão log-
linear – jointpoint] 

Risco de mortalidade por 
suicídio (em clusters 
espácio-temporais) 

III Secundária 
INE, Óbitos gerais, 
Recenseamento da 
População e Habitação e 
Estimativas da população 
residente 

Não aplicável 1. Óbitos anuais por suicídio e lesões 
autoinfligidas (CID-9: E950-E959; CID-10: X60-X84), por 
área de residência 
2. População residente 

Método desenvolvido por Kulldorff (1997) de 
clusterização espácio-temporal, que permite 
agrupar municípios com taxas de mortalidade por 
suicídio estatisticamente superiores ou inferiores 
ao valor esperado, considerando o período em 
análise. Este método permitiu efetuar uma análise 
retrospetiva espácio-temporal, através da 
distribuição de Poisson, e, em seguida, identificar 
clusters de alto e baixo risco relativo (RR), para um 
nível de significância de 5% (utilizando o método de 
Monte Carlo) 

[variável utilizada no método de clusterização 
espácio-temporal] 

Risco de internamento por 
doença mental 

IV Secundária 
Base geral dos Grupos de 
Diagnósticos Homogéneos 
(GDH), Administração Central 
do Sistema de Saúde (ACSS) 

Variável 
dependente 

1. Episódios (doente-saído), estratificados por grupos 
etários quinquenais, segundo o diagnóstico 
principal de doença mental (CID-9: 291, 303 – 
perturbações mentais relacionadas com o consumo de álcool; 
293 – perturbações mentais transitórias; 296, 311 – 
perturbações de humor; 295, 297, 298 – psicoses funcionais; 
300 – perturbações de ansiedade, dissociativas e 
somatoformes; 301 – perturbações de personalidade; 292, 
304, 305 – perturbações mentais relacionadas com a 
utilização de substâncias; 306 – disfunções disiológicas com 
origem em fatores mentais; 3071, 3075 – perturbações 
mentais relacionadas com o comportamento alimentar; 3074 
– perturbações mentais não orgânicas do sono; 3078 – 
perturbações mentais dolorosas associadas com fatores 
psicológicos; 308 – reação aguda ao estresse; 309 – reações 
de ajustamento; 316 – fatores específicos associados a 
doenças classificadas em outro local; E95 – suicídio e lesões 
autoinfligidas intencionalmente) e desagregados por 

1º. Razão Padronizada de Internamento suavizada 
(RPIs): modelo hierárquico bayesiano proposto por 
Besag et al. (1991). O número de internamentos 
esperados teve por base o método indireto, tendo 
como referência a estrutura populacional das áreas 
metropolitanas de Portugal, por grupo etário, e 
utilizando como padrão os episódios de 
internamento por doença mental ocorridos nas 
mesmas áreas metropolitanas (região padrão) 
2º. Risco da RPIs ser superior a 100: significância 
estatística do internamento por doença mental, de 
acordo com as classes de risco 0,00-0,01; 0,01- 
0,02; 0,02-0,08; 0,08-0,09; 0,09-1,00 

[variável utilizada em teste de hipóteses - teste do 
qui-quadrado de Pearson - e coeficiente de 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

área de residência 
2. População residente 

contingência V de Cramer] 

Risco potencial resultante de 
fatores do contexto 
socioespacial 

IV Secundária 
INE, Recenseamento da 
População e Habitação 

Variável 
independente 

1. Taxa de desemprego (%) 
2. População com ensino superior (%) 
3. Densidade populacional (habitantes/Km2) 
4. Índice de envelhecimento (indivíduos com 65 ou 
mais anos por 100 dos 0 aos 14 anos) 
5. Idosos que vivem sós (%) 
6. Duração média dos movimentos pendulares 
(minutos) 
7. Alojamentos superlotados (%) 
8. Crescimento populacional entre 2001-2011 (%) 
9. População com 15 ou mais anos sem atividade 
económica (%) 
10. Indivíduos que trabalham na agricultura e 
pesca (%)  
11. Indivíduos que trabalham na indústria (%) 
12. Indivíduos que trabalham no comércio e 
serviços (%) 
13. População empregada no grupo trabalhadores 
não manuais (%) 
14. População empregada no grupo trabalhadores 
manuais (%) 

1º. Dependência (autocorrelação) espacial dos 
indicadores (com associação estatística significativa com o 
resultado de saúde mental): estatística I de Moran 
(Global) 
2º. Teste estatístico alfa de Cronbach (α): medir a 
consistência interna e estimar a confiabilidade do 
conjunto de indicadores com maiores covariâncias 
3º. LISA (Local Indicator of Spatial Association): detetar o 
grau de semelhança ou diferença entre unidades 
espaciais, relativamente às suas vizinhas, para 
identificação de agrupamentos de unidades com 
valores idênticos, clusters espaciais de valores 
similares baixos (Baixo-baixo e Baixo-alto) e de valores 
similares elevados (Alto-alto e Alto-baixo) 
4º. Scores de áreas clusterizadas: sobreposição 
espacial das unidades espaciais classificadas três ou 
mais vezes no LISA em clusters espaciais Alto-alto e 
Alto-baixo ou em clusters espaciais Baixo-baixo e 
Baixo-alto 

[variável utilizada em teste de hipóteses - teste do 
qui-quadrado de Pearson - e coeficiente de 
contingência V de Cramer] 

Saúde mental autoavaliada V 
VII 

Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 

Variável 
dependente 

Nas últimas 4 semanas quanto tempo se sentiu? 
(Sempre (100); A maior parte do tempo (75); Algum tempo 
(50); Pouco tempo (25); Nunca (0)) 
1. Cheio de vitalidade 
2. Muito nervoso 
3. Tão deprimido que nada o animava 
4. Calmo e tranquilo 
5. Com muita energia 
6. Deprimido 
7. Estafado 
8. Feliz 

Escala de saúde mental e vitalidade do ‘Inquérito 
do Estado de Saúde’ (SF-36 v2, MOS Short Form Health 
Survey 36 Item v2, versão validada para a população 
portuguesa). O método de cálculo foi proposto por 
Ware et al. (1993) e varia de 0-100, que 
corresponde a situações em que o indivíduo 
experimenta total, ou ausência de, saúde mental, 
respetivamente: 
1º. Conversão das opções de resposta qualitativas 
para uma escala quantitativa (com intervalos iguais): 
Sempre (100) a Nunca (0) 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE, 
Saúde Mental - Avaliação do 
Impacte das Condicionantes Locais 
e Económicas) 

9. Cansado 2º. Média aritmética dos scores individuais das 9 
questões/domínios (cálculo com um mínimo de 5 
respostas) 
3º. Binarização da variável (<=50 pior saúde menta; >50 
melhor saúde mental) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível (artigo V.) e em modelos 
de regressão logística binomial (artigo VII.)] 

Densidade populacional V Secundária 
INE, Recenseamento da 
População e Habitação 

Variável 
independente 

1. Número de habitantes 
2. Área da unidade territorial (Km2) 

Habitantes/Km2. Medida posteriormente 
normalizada através do método de z-score 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível] 

Score de satisfação com a 
área de residência 
autoavaliada 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variável 
independente 

Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua 
área de residência nos seguintes domínios? 
(Muito satisfeito (100); Satisfeito (66); Pouco satisfeito (33); 
Nada satisfeito (0)) 
1. Comércio local 
2. Espaços de lazer ao ar livre (espaços verdes, zonas 
ribeirinhas, espaços de estadia, etc.) 
3. Serviços e equipamentos de saúde 
4. Serviços e equipamentos da educação 
5. Serviços e equipamentos de cultura 
6. Serviços e equipamentos de desporto 
7. Transportes públicos 
8. Estacionamento 
9. Segurança 
10. Limpeza (recolha de lixo, limpeza urbana, etc.) 
11. Ofertas de emprego 
12. Espaços comunitários (associações, centros 
recreativos, clubes, casa do povo, etc.) 
 
(Muito bom (100); Bom (75); Aceitável (50); Mau (25); Muito 
mau (0))  
13. Níveis de ruído, dentro de casa 
14. Níveis de ruído, na rua 
15. Qualidade do ar nas ruas 

1º. Conversão das opções de resposta qualitativas 
para uma escala quantitativa (com intervalos iguais): 
Muito satisfeito (100) a Nada satisfeito (0) 
2º. Média aritmética dos scores individuais das 15 
questões/domínios (cálculo com um mínimo de 7 
respostas) 
3º. Binarização da variável (<=50 baixa satisfação com a 
área de residência; >50 elevada satisfação com a área de 
residência) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível] 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

Score de capital social de 
proximidade autoavaliado 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variável 
independente 

1. Vive sozinho? 
(Sim (0); Não (100)) 
2. Gosta de viver na sua área de residência? 
(Muitíssimo (100); Muito (75); Nem gosto nem desgosto (50); 
Pouco (25); Nada (0)) 
3. Como classifica a relação com os seus vizinhos 
no último ano? 
(Muito melhor/Melhor do que habitualmente (100); Pior do 
que habitualmente (66); Muito pior do que habitualmente 
(33); Sem relação com os vizinhos (0)) 
4. Em caso de necessidade de apoio financeiro 
(dinheiro e/ou bens) a quem recorre? 
(Vizinhos (100); Família e/ou amigos (75); Banco (50); 
Instituições de solidariedade social (25); Ninguém (0)) 
5. Em caso de necessidade de apoio emocional a 
quem recorre? 
(Vizinhos (100); Família e/ou amigos (75); Profissionais de 
saúde (50); Instituições de solidariedade social (25); Ninguém 
(0)) 
6. Votou nas últimas eleições autárquicas? 
(Sim (100); Não (0)) 

1º. Conversão das opções de resposta qualitativas 
para uma escala quantitativa (com intervalos iguais): 
Muito satisfeito (100) a Nada satisfeito (0) 
2º. Média aritmética dos scores individuais das 15 
questões/domínios (cálculo com um mínimo de 4 
respostas) 
3º. Binarização da variável (<=50 baixo capital social de 
proximidade; >50 elevado capital social de proximidade) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível] 

Características biológicas 
autoreportadas 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 
 

Variáveis 
independentes 

1. Idade 
(anos) 
2. Sexo 
(Masculino; Feminino) 

- Idade: variável contínua 
- Sexo: variável categórica binária 

[variáveis utilizadas em modelos de regressão 
logística binária multinível] 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

Características 
socioeconómicas 
autoreportadas 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variável 
independente 

1. Escolaridade completa 
(12 anos ou menos; 12 anos ou mais) 

Variável categórica binária 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível] 

Características 
comportamentais 
autoreportadas 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variáveis 
independentes 

1. Dedica-se a algum tipo de atividade física 
regularmente? 
(Sim; Não) 
2. Fuma regularmente? 
(Sim; Não) 

- Atividade física: variável categórica binária 
- Hábito tabágico: variável categórica binária 

[variáveis utilizadas em modelos de regressão 
logística binária multinível] 

Condições de saúde 
autoreportadas 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 

Variável 
independente 

1. O seu médico diagnosticou-lhe hipertensão? 
(Sim; Não) 

Variável categórica binária 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binária multinível] 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Constrangimentos 
económicos e financeiros 
autoreportados 

V Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variáveis 
independentes 

1. Qual a situação financeira que melhor descreve 
o seu agregado familiar? 
(Capacidade de poupança; Capacidade apenas para pagar 
despesas correntes; Dificuldade de pagar despesas correntes) 
2. Até que ponto se preocupa com as suas 
despesas diárias? 
 (Mais do que há dois anos atrás; Menos do que há dois anos 
atrás) 
3. Principal despesa com maior peso no seu 
orçamento familiar mensal? 
(Saúde; Alimentação; Educação; Habitação; Transporte) 
4. Na sua família próxima existe alguém 
desempregado na família? 
(Sim; Não) 

- Situação financeira do agregado familiar: 
variável categórica 
- Preocupação com as despesas diárias: variável 
categórica binária 
- Principal despesa do orçamento familiar: 
variável categórica  
- Desemprego na família: variável categórica 
binária 

[variáveis utilizadas em modelos de regressão 
logística binária multinível] 

Número e Percentagem de 
Intervenções para mitigação 
das desigualdades em saúde 
e promoção da saúde e bem-
estar da população 

VI Secundária 
Levantamento de 
intervenções (programas, 
planos, projetos e/ou ações, nos 
quatro municípios da Região da 
Grande Lisboa, entre os meses de 
maio e junho de 2015) com o 
objetivo de mitigação das 
desigualdades em saúde e da 
promoção da saúde e bem-
estar da população, tendo 
por base a atuação sobre os 

Não aplicável Número e Percentagem de Intervenções para 
mitigação das desigualdades em saúde e promoção 
da saúde e bem-estar da população por eixos de 
ação (Crescer com saúde; Vida adulta produtiva; 
Envelhecimento ativo e saudável; Criação de ambientes 
promotores de estilos de vida saudáveis; Reforço da ação 
comunitária e intersectorial para a inclusão social) para 
cada município 

1º. Informação recolhida nas páginas oficiais de 
internet das quatro câmaras municipais 
2º. Agregação da informação base de cada 
intervenção (nome, enquadramento e objetivo) 
3º. Complemento (e.g. ano da implementação) e 
validação, por cada município, da informação 
relativa às intervenções 
4º. Organização das intervenções pelos cinco eixos 
de ação 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

determinantes sociais e 
ambientais da saúde (explicita 
ou implicitamente) 

Frequência de utilização e 
enquadramento de palavras-
chave relativas a ‘saúde’ 
(considerando uma abordagem 
holística e os seus determinantes) 
nos instrumentos de 
natureza normativa e legal 
(instrumentos de gestão 
territorial) e nos instrumentos 
de natureza estratégica e 
orientadora 

VI Secundária 
Instrumentos de natureza 
normativa e legal – Plano 
Diretor Municipal (PDM) ou 
Relatório do Estado do 
Ordenamento do Território 
(através dos documentos: relatório 
de caracterização do território 
municipal, estratégia definida para 
o município e avaliação ambiental 
estratégica ao plano)  
Instrumentos de natureza 
estratégica e orientadora – 
Plano de Desenvolvimento 
Social (e respetivo Diagnóstico 
Social), Plano de 
Desenvolvimento em Saúde 
e Plano Local de Saúde (e 
respetivos Perfis de Saúde) 
(Nota: consulta dos instrumentos, 
entre maio e setembro de 2015, 
nas páginas oficiais da internet dos 
quatro municípios da Região da 
Grande Lisboa; consulta de 
documentos em vigor à data do 
estudo em cada município)  

Não aplicável Frequência da ocorrência das palavras-chave 
relativas a ‘saúde’ nos instrumentos de natureza 
normativa e legal e nos de natureza estratégica e 
orientadora 

1º. Identificação das palavras-chave relativas a 
‘saúde’: 
-  conceitos do campo lexical e semântico da 
‘saúde’ - saúde, saudável, saúde mental, saúde 
pública e bem-estar 
- determinantes sociais e ambientais da saúde, de 
acordo com Marmot et al. (2008) e Friel et al. 
(2011) - habitação, ambiente, segurança, inclusão 
social, estilos de vida, emprego 
- conceitos relacionados com ação política em 
saúde e potenciais impactos - estratégia, 
planeamento, promoção da saúde, envelhecimento 
ativo, cidade saudável, equidade, desigualdade, 
vulnerabilidade 
2º. Contagem da frequência da ocorrência das 
palavras-chave no corpo do texto (instrumentos de 
natureza normativa e legal - PDM) 
3º. Representação gráfica em nuvem de palavras, 
para cada município, representando o tamanho da 
palavra-chave identificada o respetivo “peso” 
(frequência) 

[variável obtida e utilizada com técnicas de análise 
qualitativa – análise de conteúdo] 
 

Características do ambiente 
físico e construído com risco 
para a saúde mental  

VII Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 

Variáveis 
independentes 

Descrição das características consideradas de risco 
(características que não se constituíram como fatores de 
risco no Anexo 3.)  
1. Serviços e equipamentos 
1.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Serviços e equipamentos de saúde 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
1.2 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 

1º. Introdução das características do ambiente 
físico e construído no modelo, individualmente, 
como variáveis independentes (variável dependente: 
saúde mental autoavaliada). Cada modelo foi ajustado 
por idade e sexo 
2º. Cálculo do risco para a saúde mental através 
dos odds ratios (OR) e respetivos intervalos de 
confiança (IC) de 95%. 

- 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Serviços e equipamentos de educação 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
1.3 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Serviços e equipamentos de cultura 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
1.4 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Serviços e equipamentos de desporto 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
1.5 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Comércio local 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
1.6 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Espaço comunitários (associações, centros recreativos, 
clubes, casas do povo, etc.) 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
2. Segurança 
2.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Segurança 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
3. Qualidade ambiental 
3.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Níveis de ruído, dentro da habitação 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
3.2 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Qualidade do ar nas ruas 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
3.3 Qual o seu grau de satisfação relativamente à 
sua área de residência nos seguintes domínios? 
- Limpeza (recolha de lixo, limpeza urbana) 

3º. Identificação das características do ambiente 
físico e construído que estão significativamente 
associadas à pior saúde mental (características de 
risco, OR >= 1,00; p-value <= 0,05) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binomial] 
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Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

(Não satisfeito; Satisfeito) 
Características do ambiente 
socioeconómico com risco 
para a saúde mental  

VII Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 
erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

Variáveis 
independentes 

Descrição das características consideradas de risco 
(características que não se constituíram como fatores de 
risco no Anexo 3.) 
1.Escolaridade 
1.1 Escolaridade completa 
(12 anos ou menos; 12 anos ou mais) 
2.Trabalho 
2.1 Profissão (identifique a última, caso desempregado ou 
reformado) 
(Trabalhadores manuais não qualificados; Outros 
trabalhadores) 
2.2 Na sua família próxima existe alguém 
desempregado na família? 
(Sim; Não) 
3. Rendimento 
3.1 Rendimento recebido total do agregado 
familiar no mês passado? 
(<=500€; >500€) 
4. Situação financeira do agregado familiar 
4.1 Qual a situação financeira que melhor descreve 
o seu agregado familiar? 
(Dificuldade em pagar despesas; Capacidade só para pagar 
despesas; Capacidade de poupança) 
4.2 Principal despesa com maior peso no seu 
orçamento familiar mensal? 
(Saúde; Outras) 

1º. Introdução das características do ambiente 
físico e construído no modelo, individualmente, 
como variáveis independentes (variável dependente: 
saúde mental autoavaliada). Cada modelo foi ajustado 
por idade e sexo 
2º. Cálculo do risco para a saúde mental através 
dos odds ratios (OR) e respetivos intervalos de 
confiança (IC) de 95%. 
3º. Identificação das características do ambiente 
socioeconómico que estão significativamente 
associadas à pior saúde mental (características de 
risco, OR >= 1,00; p-value <= 0,05) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binomial] 
 

Características do ambiente 
de interação social e cultural 
com risco para a saúde 
mental  

VII Primária 
Inquérito aplicado à 
população residente (> a 17 
anos) de quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, 
entre agosto de 2014 e 
fevereiro de 2015 (ver Anexo 
2.). Amostra representativa 
aleatória (por cotas, segundo o 
sexo e idade por cada município) 
de 1.066 residentes, com 

Variáveis 
independentes 

Descrição das características consideradas de risco 
(características que não se constituíram como fatores de 
risco no Anexo 3.) 
1. Confiança nas instituições 
1.1 Votou nas últimas eleições autárquicas? 
(Sim; Não) 
2. Sentimento de pertença e identidade 
2.1 Gosta de viver na sua área de residência? 
(Não Gosta/Nem gosto nem desgosto; Gosta) 
3. Suporte relacional da família e da comunidade 
3.1 Em caso de necessidade de apoio emocional a 

1º. Introdução das características do ambiente 
físico e construído no modelo, individualmente, 
como variáveis independentes (variável dependente: 
saúde mental autoavaliada). Cada modelo foi ajustado 
por idade e sexo 
2º. Cálculo do risco para a saúde mental através 
dos odds ratios (OR) e respetivos intervalos de 
confiança (IC) de 95%. 
3º. Identificação das características do ambiente 
de iteração social e cultural que estão 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 67 

Medida Artigo 
Cient. 

Fonte de informação 
Função no 

modelo 
quando aplicável 

Componente(s) Método(s) 
breve descrição 

erro amostral de 6% e 
intervalos de confiança de 
95%. (dados produzidos pelo 
projeto de investigação SMAILE) 

quem recorre? 
- Família, amigos e/ou vizinhos 
(Sim; Não) 
3.2 Como classifica a relação com os seus vizinhos 
no último ano? 
(Relação má ou sem relação; Relação boa) 

significativamente associadas à pior saúde mental 
(características de risco, OR >= 1,00; p-value <= 0,05) 

[variável utilizada em modelos de regressão 
logística binomial] 

Fonte: elaborado pela autora a partir da informação presente nos artigos científicos que integram a investigação.
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2.3 Escalas geográficas e temporais 

Os trabalhos de investigação que fazem parte desta investigação apresentam escalas geográficas e 

temporais distintas. Este facto está relacionado, por um lado, com a busca por um entendimento 

da ‘saúde mental’ a vários níveis geográficos/espaciais (local, regional e nacional) e ao longo de 

diferentes períodos temporais, e, por outro lado, com constrangimentos associados aos dados, de 

disponibilidade e acesso, relativos às suas características e de tempo ou custo no seu tratamento, 

(constrangimentos reportados também por Nogueira (2008)). 

Para uma melhor clarividência relativa às escalas geográficas e temporais utilizadas nos artigos 

científicos desenvolvidos no âmbito desta investigação, construiu-se o Quadro 5. 

Foram utilizadas escalas geográficas i) de nível nacional – Portugal Continental (artigo científico 

II. e III.), analisando a unidade espacial município; ii) de nível regional/local – Áreas 

Metropolitanas de Lisboa e Porto, com a análise da unidade espacial freguesia (artigo científico 

IV.); iii) da Região da Grande Lisboa (NUT III, 2002), estudando o conjunto de quatro 

municípios (Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras) (artigo científico V. e VII.), e iv) relativa aos 

municípios de Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras (artigo científico VI.). 

No que diz respeito às escalas temporais, foram analisadas séries temporais: i) com evoluções de 

35 anos (artigo científico III.) e de 23 anos (em períodos quinquenais, artigo científico II.), 

considerando a análise do resultado em saúde mental suicídio (RPMs e Taxa de mortalidade) ii) 

de 5 anos, para o estudo dos internamentos com diagnóstico principal de doença mental (RPIs, 

artigo científico IV.), e iii) de períodos inferiores a um ano,  relativo ao estudo da saúde mental 

autoavaliada (artigos científicos V. e VII.) e à análise dos instrumentos de planeamento e 

intervenções a nível local para a mitigação das desigualdades em saúde e promoção da saúde e 

bem-estar da população (artigo científico VI.) (Quadro 4 e Quadro 5). 

Neste âmbito, é ainda de referir que alguns dos períodos temporais que foram estudados se 

cruzaram com períodos de crise económica e financeira e/ou do seu rescaldo. Em Portugal, de 

acordo com Reis et al. (2021), entre 1980 (ano mais antigo em estudo nesta investigação, artigo 

científico III.) e 2015 (ano mais recente, artigos científicos III., V., VI. e VII.) já ocorreram 

cinco períodos de recessão económica16, tendo por referência principal o comportamento do 

Produto Interno Bruto: i) 1983-1984, 1992-1993, 2002-2003, 2008-2009 e 2010-2013. Em 

 
16 recessão económica: dois trimestres de crescimento económico negativo, a produção de um país e o 
rendimento dos indivíduos diminui (Reis et al., 2021). 
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consequência, também já aconteceram três resgates financeiros ao país, dirigidos pelo Fundo 

Monetário Internacional, com início em 1977, 1983 e 2011. 

 

Quadro 5 – Escalas geográficas e temporais utilizadas nos artigos científicos que integram a 
investigação. 

Artigo Científico 
Escala geográfica 
(unidade espacial) 

Escala temporal 
(período de tempo) 

I. 
Condicionantes da saúde mental e os instrumentos de 
avaliação de impactos 

- 
(revisão narrativa da 
literatura científica) 

- 
(revisão narrativa da 
literatura científica) 

II. 
Suicide in Portugal: spatial determinants in a context 
of economic crisis 

Portugal Continental: 
município 

Dados agrupados (3 
períodos quinquenais): 
1989-1993; 1999-2003; 

2008-2012 

III. 
Mortalidade por Suicídio nos Municípios de Portugal 
Continental: Evolução Espácio-Temporal entre 1980 e 
2015 

Portugal Continental: 
município 

Dados anuais (35 anos): 
1980-2015 

IV. 
O contexto socioespacial como fator de risco de 
internação por doença mental nas áreas 
metropolitanas de Portugal 

Áreas metropolitanas de 
Portugal – Lisboa e Porto: 

freguesia 
 

Dados agrupados (5 anos): 
2008-2012 

V. 
The Role of Individual and Neighborhood 
Characteristics on Mental Health after a Period of 
Economic Crisis in the Lisbon Region (Portugal): A 
Multilevel Analysis 

Amadora, Lisboa, Mafra e 
Oeiras (Região da Grande 

Lisboa - NUT III, 2002): 
conjunto dos quatro 

municípios 

Dados recolhidos entre 
agosto de 2014 e fevereiro 

de 2015 

VI. 
O papel dos municípios na promoção da saúde na 
Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras 

Amadora, Lisboa, Mafra e 
Oeiras: município 

Dados levantados entre 
maio e junho de 2015 

(intervenções); 
Dados recolhidos entre 

maio e setembro de 2015 
(consulta de instrumentos 

em vigor) 

VII. 
Strategic assessment of neighbourhood 
environmental impacts on mental health in the Lisbon 
Region (Portugal): a methodology for setting a 
strategic focus and assessment framework at local 
level 

Amadora, Lisboa, Mafra e 
Oeiras (Região da Grande 

Lisboa - NUT III, 2002): 
conjunto dos quatro 

municípios 

Dados levantados entre 
agosto de 2014 e fevereiro 

de 2015 

Fonte: elaborado pela autora a partir da informação presente nos artigos científicos que integram 
a investigação. 

 

A “Grande Recessão” foi o contexto de crise em referência principal nos artigos científicos II., 

III., V. e VI., para a qual foi utilizada a duração identificada por Perelman at al. (2015), entre 

2009 e 2011. Para além disso, foi ainda considerado o período do “Programa de 

Assistência Económica e Financeira”, aplicado entre 2011 e 2014, que correspondeu a pacotes de 

financiamento da Comissão Europeia, do Banco Central Europeu e do Fundo Monetário 

Internacional (grupo também conhecido por Troika), acompanhados por medidas que pretendiam 

corrigir os desequilíbrios económicos e financeiros da economia portuguesa, de forma a 
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restabelecer a capacidade da mesma para se financiar no mercado (Reis et al., 2021). Ainda 

assim, alguns autores referem que os impactos deste tipo de fenómenos nos resultados em saúde 

(identificados nos dados epidemiológicos) podem ter um período latente entre dois e cinco anos, 

produzindo efeitos para além dos períodos identificados (Stuckler et al., 2010; Morais Nunes et 

al., 2019). 

2.4 Opções metodológicas 

Procurando dar resposta às questões de investigação colocadas, para além da construção das 

medidas apresentadas no Quadro 4, aplicaram-se metodologias de análise que se agrupam em três 

conjuntos: i) análise de tendências com identificação de clusters espácio-temporais, ii) análise de 

associações estatísticas entre resultados em saúde mental e características do território/ambiente e 

iii) metodologia para um foco estratégico na Avaliação de Impactos do Território na Saúde 

Mental (AITSm) a nível local. 

2.4.1 Análise de tendências com identificação de 
clusters espácio-temporais 

No artigo científico III. Mortalidade por Suicídio nos Municípios de Portugal Continental: 

Evolução Espácio-Temporal entre 1980 e 2015 foi aplicado um modelo de regressão log-linear 

para identificar alterações nas tendências temporais (joinpoint) da taxa de mortalidade por 

suicídio e para estimar a variação média anual relativa ao longo de cada um dos períodos 

identificados, entre 1980 e 2015 (Kana et al., 2017). Esta análise considera, em primeiro lugar, 

um número mínimo de joinpoints e testa, numa fase posterior, se a inclusão de novos joinpoints é 

estatisticamente significativa (Kim et al., 2000). Cada joinpoint, no modelo final, identifica um 

momento de mudança estatisticamente significativa na tendência ao longo do tempo; sendo 

calculada para cada período identificado a variação média anual relativa (Loureiro et al., 2018). 

Para efetuar esta análise de tendências foi utilizado o software Joinpoint Regression Program 

4.1.1. 

Em complemento, o mesmo artigo científico identifica áreas de risco de mortalidade por suicídio 

no espaço e no tempo, através do método de identificação de clusters espácio-temporais 

desenvolvido por Martin Kulldorff (1997). Esta técnica possibilitou o agrupamento de municípios 
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com taxas de mortalidade por suicídio acima ou abaixo do valor esperado ao longo dos anos 1980 

e 2015 (Nunes et al., 2008), fazendo uma análise retrospetiva espácio-temporal com base na 

distribuição de Poisson. Neste seguimento, foram identificados clusters de RR de mortalidade por 

suicídio altos e baixos, para um nível de significância de 5% (aplicando o método de Monte 

Carlo). 

Os critérios usados (Loureiro et al., 2018) para a constituição dos clusters foram:  i) o centroide 

de cada município, ii) uma abertura circular, iii) a sua dimensão máxima (de cada cluster) não 

ultrapassar 20% da população total, iv) a dimensão temporal dos clusters ser entre no mínimo de 

2 anos e num máximo de 32 anos, e v) a não existência de municípios sobrepostos em clusters 

anteriormente identificados. Este método de análise espácio-temporal foi desenvolvido no 

software SaTScan. 

2.4.2 Associações estatísticas entre resultados de 
saúde mental e características do 
território/ambiente 

Diversas técnicas com capacidade de aferir associações estatísticas entre as medidas de resultados 

em saúde mental e as medidas que representam características do território/ambiente foram 

utilizadas, tendo como suporte um teste de significância estatística e um coeficiente de associação 

(artigo científico IV.) e modelos de regressão (artigo científico II., V. e VII.).  

Neste seguimento, detalhadamente, no artigo científico IV. O contexto socioespacial como fator 

de risco de internação por doença mental nas áreas metropolitanas de Portugal foi aplicado um 

teste de hipóteses, teste do qui-quadrado de Pearson, e analisada a respetiva significância 

estatística (valor de p), considerando níveis de significância p < 0,01, para estimar a associação 

entre a medida de risco de internamento por doença mental e a medida de risco potencial 

resultante de fatores do contexto socioespacial (Loureiro, Costa, et al., 2015). A intensidade da 

associação foi medida através do coeficiente de contingência V de Cramer. 

No artigo científico II. Suicide in Portugal: spatial determinants in a context of economic crisis, a 

associação estatística entre a mortalidade por suicídio e as características do território/ambiente 

(índice de privação material e índice de ruralidade) foi obtida utilizando um modelo de regressão 

ecológica, onde as variáveis do território foram introduzidas como variáveis explicativas. 

Foram construídas quatro variantes de modelos: i) modelo A, associação estatística com o índice 

de ruralidade, ii) modelo B, associação estatística com o índice de privação material, iii) modelo 

C, associação estatística com o índice de privação material, ajustado pelo nível de ruralidade, e, 

iv) modelo D, associação estatística com índice de ruralidade, ajustada pelo nível de privação 

material. A introdução de todas as variáveis nos modelos foi feita através de quintis, tendo como 
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objetivo avaliar o RR de suicídio. As estimativas do RR foram obtidas com base nas suas ‘médias 

posteriores’ (posterior mean) e nos IC a 95% para todos os modelos, sendo considerado RR 

significativamente maior ou menor que 1, se o IC a 95% não incluir 1 (Santana, Costa, Cardoso, 

et al., 2015). Estes modelos foram desenvolvidos utilizando a biblioteca INLA (versão 3.0.1) e o 

pacote estatístico R (versão R.2.15.2). 

Os modelos de regressão utilizados no artigo científico V. The Role of Individual and 

Neighborhood Characteristics on Mental Health after a Period of Economic Crisis in the Lisbon 

Region (Portugal): A Multilevel Analysis foram modelos de regressão logística binária multinível.  

Este método permite uma estrutura de 2 níveis, o dos indivíduos e o da sua área de residência, 

sendo esta abordagem já utilizada em trabalhos de investigação anteriores no contexto da relação 

entre a saúde dos indivíduos e o espaço (Subramanian et al., 2001; Fone e Dunstan, 2006; 

Sundquist e Ahlen, 2006; Santana, Santos, e Nogueira, 2009; Chum e O’Campo, 2015). Foram 

calculados os OR relativos a pior saúde mental assim como os respetivos IC a 95%. 

À semelhança da investigação levada a cabo por Chum e O’Campo (2015), optou-se pela 

aplicação de modelos em etapas de entrada sequencial para melhor compreender o efeito 

estatístico do ajuste dos riscos de nível individual aos fatores do território, assim como outros 

fatores macroeconómicos mais amplos. Neste sentido, a medida de saúde mental autoavaliada foi 

inicialmente modelada com as características do território/ambiente (Modelo 0). Ao Modelo 1 

foram acrescentadas as medidas de satisfação com a área de residência e do capital social de 

proximidade autoavaliadas, o Modelo 2 adiciona ao Modelo 1 as características individuais 

biológicas, socioeconómicas e comportamentais e condições de saúde, e o Modelo 3 tem por base 

o Modelo 2 ajustado pelos constrangimentos económicos e financeiros. A possível 

multicolinearidade entre as variáveis independentes foi avaliada por meio de uma matriz de 

correlação. Esta análise multinível foi realizada utilizando o software SPSS versão 22 (IBM 

Corp., Armonk, Nova Iorque, EUA). 

Modelos de regressão logística binomial foram empregados no desenvolvimento do artigo 

científico VII. Strategic assessment of neighbourhood environmental impacts on mental health in 

the Lisbon Region (Portugal): a methodology for setting a strategic focus and assessment 

framework at local level, com o objetivo de estabelecer uma base de informação para a 

construção do quadro de avaliação (metodologia AITSm). Partiu-se das características do 

ambiente da área de residência, que estão associadas significativamente à saúde mental, através 

da identificação das características de risco do território/ambiente para uma pior saúde mental. A 

variável dependente dos modelos foi a saúde mental autoavaliada e as variáveis independentes 

foram as características do ambiente da área de residência (ambiente físico e construído, 

socioeconómico e de interação social e cultural), que foram modeladas individualmente. Cada 

modelo foi ajustado pela idade e pelo sexo. Foram calculados os OR para pior saúde mental e os 

respetivos IC de 95%. Os modelos de regressão logística binomial foram realizados no R versão 

3.4.2 (http://www.r-project.org), utilizando o pacote MGCV. 
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2.4.3 Aplicação de técnicas de análise qualitativa de 
informação a instrumentos e intervenções 
municipais para a promoção da saúde 

No artigo científico VI. O papel dos municípios na promoção da saúde na Amadora, Lisboa, 

Mafra e Oeiras foram utilizadas técnicas de análise qualitativa para tratar a informação relativa: i) 

aos instrumentos municipais para o desenvolvimento de políticas promotoras da saúde e ii) às 

ações/intervenções municipais com potencial para diminuir as desigualdades em saúde. Estas 

técnicas permitiram verificar de que forma era abordado, utilizado e enquadrado o conceito de 

“saúde” nos documentos consultados, considerando a abordagem holística da saúde e os seus 

determinantes. 

Num primeiro momento, foram identificadas palavras-chave considerando: i) conceitos do campo 

lexical e semântico da “saúde” (saúde, saudável, saúde mental, saúde pública, bem-estar); ii) 

determinantes sociais e ambientais da saúde (Marmot et al., 2008; Friel et al., 2011) (e.g. 

habitação, ambiente, segurança, inclusão social, estilos de vida, emprego) e iii) conceitos 

relacionados com ação política em saúde e potenciais impactos (estratégia, planeamento, 

promoção da saúde, envelhecimento ativo, cidade saudável, equidade, desigualdade, 

vulnerabilidade). A frequência da ocorrência destas palavras-chave no corpo do texto foi aplicada 

aos documentos que integram o instrumento de gestão territorial – PDM, com recurso ao software 

ATLAS.ti 7.5. Os resultados desta análise foram representados graficamente através da aplicação 

online Tagul (https://tagul.com/), que permite observar de forma intuitiva, através da geração de 

uma nuvem de palavras, o respetivo “peso” das palavras-chave nos documentos consultados, em 

cada município. 

Num segundo momento, efetuou-se uma análise de conteúdo (Bardin, 1977) aos instrumentos 

municipais para o desenvolvimento de políticas promotoras da saúde de natureza normativa e 

legal (Plano Diretor Municipal ou Relatório do Estado do Ordenamento do Território) e de 

natureza orientadora (Plano de Desenvolvimento Social, Plano de Desenvolvimento de Saúde e 

Plano Local de Saúde), através de três etapas: i) leitura flutuante, ii) identificação dos problemas, 

áreas prioritárias de ação e estratégias locais, e iii) sistematização da informação e interpretação. 
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2.4.4 Metodologia para um foco estratégico na 
Avaliação de Impactos do Território na Saúde 
Mental (AITSm) 

A metodologia utilizada para definir um foco estratégico na AITSm, apresentada no artigo 

científico VII. Strategic assessment of neighbourhood environmental impacts on mental health in 

the Lisbon Region (Portugal): a methodology for setting a strategic focus and assessment 

framework at local level, foi baseada na estrutura metodológica para um ‘Pensamento Estratégico 

para a Sustentabilidade’ (ST4S) em AAE17, desenvolvida por Partidário (2012; 2021). Esta 

estrutura pode ser sintetizada em três etapas principais (Quadro 2). 

A metodologia AITSm, que permite a definição de um foco estratégico das condições ambientais 

(do território) que possibilitam a saúde mental, é definida com base apenas na primeira fase da 

metodologia ST4S (Partidário, 2012; Partidário, 2021) – Contexto da Avaliação Ambiental 

Estratégica e foco estratégico (Quadro 2). O objetivo da metodologia AITSm é assim estabelecer 

um enfoque estratégico para avaliar os impactos potenciais, os riscos e as oportunidades, que os 

ambientes de residência têm para a saúde mental da população ao nível local, promovendo o 

pensamento estratégico dentro dos conceitos e princípios de uma AIS. 

O método para um foco estratégico na AITSm foi desenvolvido em duas fases: na primeira fase 

procedeu-se à avaliação dos efeitos dos fatores ambientais da área de residência na saúde mental 

da população, a partir dos resultados do inquérito aplicado à população residente nos quatro 

municípios da Região da Grande Lisboa (NUT III, 2002) (ver Anexo 2.). Na segunda fase foi 

definida uma metodologia para garantir o foco estratégico na AITSm, incluindo a identificação de 

Fatores Críticos para a Decisão18 (FCD) e de Critérios de Avaliação19 (CA), apoiados em 

indicadores. Os FCD, em conjunto com os CA, representam os facilitadores estratégicos para a 

promoção da saúde mental.  

A identificação do FCD e dos seus respetivos CA e indicadores teve em consideração (A. 

Loureiro et al., 2019b): i) as características do ambiente da área de residência que revelaram risco 

 
17 Original: Strategic thinking for sustainability (ST4S) in SEA 
18 “Fatores Críticos para a Decisão (FCD) - Constituem as janelas de observação, destinadas a focar a 
atenção sobre o que é realmente importante para a avaliação, seguindo o princípio da parcimónia. Os FCD 
são temas chave, integrados, são os fatores de sucesso ambiental e de sustentabilidade na decisão 
estratégica. Os FCD estabelecem o foco da AAE, a estrutura da avaliação e os estudos técnicos relativos à 
análise de tendências.” (Partidário, 2012:36) 
19 “Os Critérios de Avaliação especificam os FCD, fornecendo detalhes sobre o que significam os FCD, as 
questões relevantes consideradas prioritárias e incluídas nos FCD. Critérios de avaliação eficazes devem 
estar alinhados, de forma construtiva, com os resultados de aprendizagem e o desempenho estratégico dos 
resultados.” (Partidário, 2012:37) 
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elevado para a pior saúde mental (OR > = 1,00 e  p < = 0,05), na primeira fase da metodologia, e 

ii) evidências na literatura científica sobre a influência negativa ou positiva das características do 

ambiente da área de residência na saúde mental da comunidade. 
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3 Resultados da investigação 
 

 

“A ciência será sempre uma busca e jamais uma descoberta. É 

uma viagem, nunca uma chegada” 

Karl Popper 
(sem data) 

3.1 Artigo científico I. Condicionantes da saúde 
mental e os instrumentos de avaliação de 
impactos 

Loureiro, A., Lima, J., Partidário, M.R., Santana, P., 2015. Condicionantes da saúde mental e os 

instrumentos de avaliação de impactos. In Santana, P. (Coord.), Território e Saúde Mental em 

Tempos de Crise, Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território (CEGOT), 

Universidade de Coimbra, Imprensa da Universidade, Coimbra, p.11-27. 

http://dx.doi.org/10.14195/978-989-26-1105-1_1
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3.2 Artigo científico II. Suicide in Portugal: spatial 
determinants in a context of economic crisis 

Santana, P., Costa, C., Cardoso, G., Loureiro, A., Ferrão, J., 2015. Suicide in Portugal: spatial 

determinants in a context of economic crisis, Health & Place 35:85-94. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.healthplace.2015.07.001 (Impact Factor, Journal Citation Reports, 

2020: 3,97) 
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3.3 Artigo científico III. Mortalidade por Suicídio nos 
Municípios de Portugal Continental: Evolução 
Espácio-Temporal entre 1980 e 2015 

[versão em português: p. 107-113] 

Loureiro, A., Almendra, R., Costa, C., Santana, P., 2018. Mortalidade por Suicídio nos 

Municípios de Portugal Continental: Evolução Espácio-Temporal entre 1980 e 2015, Acta 

Médica Portuguesa 31(1):38-44. https://doi.org/10.20344/amp.9423 (Impact Factor, Journal 

Citation Reports, 2020: 1,14) 

[english version: p. 115-121] 

Loureiro, A., Almendra, R., Costa, C., Santana, P., 2018. Mortality from Suicide in the 

Municipalities of Mainland Portugal: Spatio-Temporal Evolution between 1980 and 2015, Acta 

Médica Portuguesa 31(1):38-44. https://doi.org/10.20344/amp.9423 (Impact Factor, Journal 

Citation Reports, 2020: 1,14) 
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[english version: p. 115-121] 

Loureiro, A., Almendra, R., Costa, C., Santana, P., 2018. Mortality from Suicide in the 

Municipalities of Mainland Portugal: Spatio-Temporal Evolution between 1980 and 2015, Acta 

Médica Portuguesa 31(1):38-44. https://doi.org/10.20344/amp.9423 (Impact Factor, Journal 

Citation Reports, 2020: 1,14) 
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3.4 Artigo científico IV. O contexto socioespacial 
como fator de risco de internação por doença 
mental nas áreas metropolitanas de Portugal  

[versão em português: p. 123-135] 

Loureiro, A., Costa, C., Almendra, R., Freitas, Â., Santana, P., 2015. O contexto socioespacial 

como fator de risco de internação por doença mental nas áreas metropolitanas de Portugal, 

Cadernos de Saúde Pública, 31 (Sup), p. S1-S13. https://doi.org/10.1590/0102-311X00090514 

(Impact Factor, Journal Citation Reports, 2020: 1,29) 

[english version: p.137-149] 

Loureiro, A., Costa, C., Almendra, R., Freitas, Â., Santana, P., 2015. The socio-spatial context as 

a risk factor for hospitalization due to mental illness in the metropolitan areas of Portugal, 

Cadernos de Saúde Pública, 31 (Supl 1.), p. S219-S231. https://doi.org/10.1590/0102-

311X00090514 (Impact Factor, Journal Citation Reports, 2020: 1,29) 
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[english version: p. 137-149] 

Loureiro, A., Costa, C., Almendra, R., Freitas, Â., Santana, P., 2015. The socio-spatial context as 

a risk factor for hospitalization due to mental illness in the metropolitan areas of Portugal, 

Cadernos de Saúde Pública, 31 (Supl 1.), p. S219-S231. https://doi.org/10.1590/0102-

311X00090514 (Impact Factor, Journal Citation Reports, 2020: 1,29) 
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3.5 Artigo científico V. The Role of Individual and 
Neighborhood Characteristics on Mental Health 
after a Period of Economic Crisis in the Lisbon 
Region (Portugal): A Multilevel Analysis 

Loureiro, A., Santana, P., Nunes, C., Almendra, R., 2019. The Role of Individual and 

Neighborhood Characteristics on Mental Health after a Period of Economic Crisis in the Lisbon 

Region (Portugal): A Multilevel Analysis, International Journal of Environmental Research and 

Public Health, 16(2647), p.1-16. https://doi.org/10.3390/ijerph16152647 (Impact Factor, Journal 

Citation Reports, 2020: 3,39) 
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3.6 Artigo científico VI. O papel dos municípios na 
promoção da saúde na Amadora, Lisboa, Mafra e 
Oeiras 

Loureiro, A., Freitas, Â., Barros, C., Santana, P., 2015. O papel dos municípios na promoção da 

saúde na Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras, In Santana, P. (Coord.), Território e Saúde Mental 

em Tempos de Crise, Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território (CEGOT), 

Universidade de Coimbra, Imprensa da Universidade, Coimbra, p.147-170.  

http://dx.doi.org/10.14195/978-989-26-1105-1_11
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3.7 Artigo científico VII. Strategic assessment of 
neighbourhood environmental impacts on mental 
health in the Lisbon Region (Portugal): a 
methodology for setting a strategic focus and 
assessment framework at local level 

Loureiro, A., Partidário, M.R., Santana, P. Strategic assessment of neighbourhood environmental 

impacts on mental health in the Lisbon Region (Portugal): a methodology for setting a strategic 

focus and assessment framework at local level. Submetido à Sustainability a 12 de novembro de 

2021 (Impact Factor, Journal Citation Reports, 2020: 3,48) 
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Abstract 

Scientific evidence shows that each place/environment generates specific conditions 

with impacts on the mental health and well-being of the population. A holistic, 

multilevel and integrated environmental approach to mental health enhances the 

understanding of this phenomena, supporting the local decision-making processes to 

improve spatial planning of neighbourhood environments. 
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The aim of this study is to develop a strategic assessment framework, based on the 

application to four municipalities in the Lisbon Region (Portugal), that explore policy and 

planning initiatives capable of generating favourable neighbourhood environmental 

conditions for mental health while also detecting the risk conditions. 

Using baseline results of significant statistical associations between individuals’ 

perceptions of their neighbourhood environment and their mental health in the Lisbon 

Region, a Strategic Focus on Environmental and Mental Health Assessment framework 

(SEmHA) was built, by applying the methodology ‘Strategic Thinking for Sustainability’ in 

Strategic Environmental Assessment, developed by Partidário in 2012.  

Taking into account the promotion of the population’s mental health, four critical 

decision factors of neighbourhood environment were identified: 1) public space quality 

(e.g. improving sense of place), 2) quality of physical environment (e.g. low levels of 

noise exposure), 3) professional qualification and economic activities generation (e.g. 

attracting new economic activities), and 4) services and facilities (e.g. improving access 

to health and education services). 

The proposed strategic focus and assessment framework contributes to ensuring that 

interventions in neighbourhood environments truly achieve community mental health 

benefits and reduce inequalities, thus helping policy makers assess impacts at the local 

level. 

 

Keywords 

Integrated assessment; Strategic Environmental Assessment; Health Impact Assessment; 

Mental Health; Neighbourhood Environment; Lisbon Region 

INTRODUCTION 
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Mental health is an inherent component of people’s overall health and wellbeing (V 

Patel et al., 2010; Prince et al., 2007). The understanding of mental health is dependent 

on the characteristics of the individuals and their life experiences, as well as being 

influenced by the places and environments that support their lifestyles and activities 

(e.g. residence, study, work, leisure, recreation, mobility) (Alegría, NeMoyer, Falgàs 

Bagué, Wang, e Alvarez, 2018; Brown, Learmonth, e Mackereth, 2015; Curtis, 2010; 

Vikram Patel, 2018). In recent years, evidence has been collected on holistic, multilevel 

and integrated environmental approaches to mental health (Kousoulis e Goldie, 2021; 

Pearce, Cherrie, Shortt, Deary, e Ward Thompson, 2018), namely as a result of the 

current COVID-19 pandemic (Campo-Arias e De Mendieta, 2021; Ben Cave, Kim, Viliani, 

e Harris, 2020; Ribeiro et al., 2021; Salanti et al., 2021). Such knowledge supports the 

fact that each place (e.g. neighbourhood), through a complex interrelation of multiple 

factors, generates specific conditions which impact the mental health and well-being of 

the population (Barton, 2016; Un-Habitat; World Health Organization, 2020). It is 

possible that neighbourhood environments exert an influence on individual mental 

health through risk reduction, for example by modifying individuals behaviour with 

respect to physical activity (Appelqvist-Schmidlechner et al., 2020; Mitchell, 2013; T 

Sugiyama, Leslie, Giles-Corti, e Owen, 2008) or an emotional bond with a place (place 

attachment) (Basu, Hashimoto, e Dasgupta, 2020; Khosravi, Bahrainy, e Tehrani, 2020) . 

Consequently, natural, built and social neighbourhood environments can either 

encourage or discourage individual cycling or walking behaviours. This effect on 

behaviours suggests that policies, plans, programs, and their assessments, can have a 

significant impact on mental health determinants by generating actions and creating or 
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changing the conditions that influence mental health (T. B. Fischer et al., 2018; Adriana 

Loureiro, Lima, Partidário, e Santana, 2015). 

Planning healthier places, capable of promoting the health and well-being of their 

inhabitants, is one of today’s greatest challenges, recognized by the Territorial Agenda 

2030 (European Union, 2020). This is particularly important for local intervention in 

neighbourhood environments. Urban planning processes must be based on knowledge 

about the environmental characteristics that have potential effects on health and 

human well-being, and the relationships between them (Santana, Almendra, Pilot, 

Doreleijers, e Krafft, 2021; Un-Habitat; World Health Organization, 2020). The use of 

appropriate variables, methodologies and instruments for the operationalization of the 

concept of healthy place must be taken into account in these processes (B. Cave et al., 

2020). 

Impact assessment methodologies, in particular Health Impact Assessment (HIA) and 

Strategic Environmental Assessment (SEA), undertaken together with integrative and 

sustainability-oriented approaches (Harris-Roxas et al., 2012; M. do R. Partidário, 2012; 

Maria Rosário Partidário, 2000, 2015; WHO, 1999) are particularly relevant to 

addressing the influence of spatial planning on mental health determinants. These 

instruments aim to assess the potential impacts and effects, or, more strategically, the 

risks and opportunities of development options, policies, plans, programs or projects for 

mental health, starting from the point of view of health determinants (including the 

characteristics of the neighbourhood environment) and supporting decision-making 

processes downstream (Fehr, Viliani, Nowacki, e Martuzzi, 2014; T. B. Fischer, Matuzzi, e 

Nowacki, 2010; Joffe, 2008; Quigley et al., 2006). 
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In the last decade, the concern for mental health in HIA processes has grown, although 

representation of this topic is not yet satisfactory (Lucyk, Gilhuly, Tamburrini, e 

Rogerson, 2016; St-Pierre, 2016). A systematic review conducted in the United States 

about the incorporation of mental health into HIA (Lucyk et al., 2016) observed that 73% 

of the HIA analysed included mental health (114 in 156). However, only 38% of these 

HIA measured baseline mental health conditions, highlighting that mental health is not 

reported or followed at all phases of the HIA (Lucyk et al., 2016). 

With the objective of promoting and protecting individual and community mental 

health, assessment approaches combining environmental and mental health factors 

should focus on the implications for mental health of strategies, interventions and 

political decisions (Todman, Hricisak, Fay, e Sherrod Taylor, 2012). The integrated 

analysis of individual, community, and environment, enhances the strategic 

understanding of mental health phenomena, and supports the improved spatial 

planning of neighbourhoods in local decision-making processes. Such strategic analysis 

enables an assessment of planning actions in relation to the risks and opportunities for 

the mental health and well-being of the community (Kumagai e Partidario, 2019; Un-

Habitat; World Health Organization, 2020). It is therefore fundamental to flag the 

assessment of mental health conditions when developing sustainable actions which are 

place- and people-oriented (B. Cave et al., 2020).   

Such strategic and integrated assessments should be driven by guiding factors including, 

but not limited to: i) understanding the mental health contextual conditions 

(comprising, for instance, biophysical, behavioural, social, institutional and economic 

conditions) in an integrated way;  ii) analysing the opportunities and risks of 

development options, motivated by the need to transform problems into benefits; iii) 
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increasing the opportunities afforded by the neighbourhood environment to make 

healthy choices, by reinforcing the control, resilience and strengths of the community 

and their health, iv) facilitating the participation of individuals as crucial actors, and vi) 

promoting inclusion in the community (Cooke et al., 2011; Lalani, 2011; Adriana Loureiro 

et al., 2015; M. do R. Partidário, 2012).  

Since the mid-20th century, impact assessment instruments (e.g. Environmental Impact 

Assessment - EIA and HIA, and later SEA) emerged as opportunities for the application of 

intersectoral action in health (Botezat et al., 2017; M. J. De Silva, 2015; Nowacki, 

Martuzzi, e Fischer, 2009). This is based on the evidence that interventions and policies 

outside the exclusive domain of the health sector have repercussions on health and on 

equity in health (Botezat et al., 2017; Harris, Sainsbury, e Kemp, 2014; Morrison et al., 

2014). This has even generated the initiative ‘Health in All Policies’ (Kickbusch, McCann, 

e Sherbon, 2008; Leppo, Ollila, Peña, Wismar, e Cook, 2013; WHO, 2014). Moreover, HIA 

tools are equity-focused and influenced by the concepts of social justice and spatial 

justice (Lalani, 2011; Soja, 2015). These research approaches and instruments are crucial 

to support knowledge and improve responses during periods of crisis such as the 

current COVID-19 pandemic (Green et al., 2021; Marmot, Allen, Goldblatt, Herd, e 

Morrison, 2020; Nieuwenhuijsen, 2020; Sarchiapone et al., 2021; United Nations 

Environment Program, 2018). 

In Portugal, research on the impacts of environmental factors on mental health started 

taking its first steps in the last two decades, for instance driven from Health Impact 

Assessment (HIA) in Employment Strategies (2009-2014), SMAILE (2013-2015) and 

Mental Health-Crisis Impact (2015-2017) research projects. These projects generated  

insights about the local and economic factors for mental health in a context of crisis 
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(Almendra, Loureiro, Silva, Vasconcelos, e Santana, 2019; A. Loureiro, Santana, Nunes, e 

Almendra, 2019; Adriana; Loureiro, Costa, Almendra, e Santana, 2015; Santana, Costa, 

Cardoso, Loureiro, e Ferrão, 2015; Santos e Miguel, 2009; M Silva et al., 2020; Manuela 

Silva et al., 2021), important and useful evidence to support research and mental health 

impact assessment during the COVID19 health crisis. (Almeida et al., 2020; Tendais e 

Ribeiro, 2020). 

In light of the above, the study intends to contribute to answer the following research 

question - what strategies should be adopted for the development of neighbourhood 

environments that promote mental health at the local level? - the study aims to develop 

a Strategic Focus on Environmental and Mental Health Assessment framework (SEmHA). 

This framework will help look into policy and planning initiatives capable of generating 

favourable conditions for mental health, and at the same time, detect the constraining 

conditions that can generate risks to mental health. In order to assess such local 

planning strategies, a methodology to establish a strategic focus on environmental 

neighbourhood conditions that are associated with mental health was developed. The 

idea for SEmHA builds upon the methodological framework for ‘Strategic Thinking for 

Sustainability’ in SEA (first stage) developed by Partidário (2012). The research was 

carried out in four municipalities in the Lisbon Region (Portugal) after a period of 

economic crisis, by conducting a survey to analyse the impact of the neighbourhood 

environments on the mental health of the population. Results from the survey 

supported the design of the SEmHA framework. Conclusions are drawn on the 

advantages of SEmHA for the promotion of population mental health and health equity. 

 

MATERIALS AND METHODS 
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Study Area 

The study area consists of the municipalities of Amadora, Lisbon, Mafra and Oeiras 

which were selected from the Region of Lisbon (Greater Lisbon, NUT III – 2002) (Figure 

1). These areas represent consolidated urban areas (Lisbon), recent urban growth areas 

(Amadora, Oeiras) and rural areas (Mafra), according to their distinct geographical and 

socioeconomic characteristics presented in Table 1. Concretely, Lisbon displayed high 

population density (2020), however the municipality lost population between 1991 and 

2011. Amadora and Oeiras showed high values of inhabitants per Km2, but with 

opposite profiles, Amadora being the municipality with worst values regarding 

population variation, population of foreign nationality, with higher education and living 

in high deprivation areas, unemployment rate, school leavers, and overcrowded living 

quarters. The lowest population density was observed in Mafra. 

 

[Figure 1: Location of the study area: the four municipalities), Amadora, Lisbon, Mafra 

and Oeiras, from the Region of Lisbon (Greater Lisbon, NUT III – 2002)] 

 

[Table 1: Geographical and socioeconomic characteristics of the study area by 

municipalities] 

 

Data collection 

With the purpose of creating a baseline of environmental neighbourhood conditions 

associated with individuals’ mental health, a survey was carried out between August 

2014 and February 2015, targeting the population aged 18 and older living in the four 

municipalities. The statistical population consists of 808,110 inhabitants (Statistics 
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Portugal, 2012), among which data from 1,066 residents was collected, through a 

representative random sample (by quota according to sex and age by municipality), with 

a margin of error of 6% and a confidence level of 95%.  

 

The survey collected individual information on self-assessed mental health status and on 

the perception of neighbourhood environmental characteristics (Table 2): i) physical and 

built environment (satisfaction with health, sports, educational, cultural, public 

transport, associative/community, outdoor leisure and local commerce facilities and 

services; safety; urban cleaning; noise; air quality; use of green spaces; transport used 

for commuting), ii) socioeconomic environment (education, professional status; type of 

profession; marital status; household financial situation; household income; 

unemployment in the family ; household budget mostly allocated to health, education 

or housing), and iii) social and cultural interaction environment (sense of belonging and 

identity; family and community relational support; isolation; trust in public institutions). 

These neighbourhood environmental variables were included in the survey because they 

have scientific evidence of an association with mental health (presented in Table 2). 

Table 3 presents the general characteristics of the sample. 

 

[Table 2: Neighbourhood environmental characteristics variables present in the survey] 

 

[Table 3: Sample general characteristics (n=1,066)] 

 

Mental health measure 
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The self-assessed mental health status was measured by the mental health and vitality 

scale of the version validated for Portuguese population of the Short Form 36-item 

Health Survey (SF- 36v2) (Ferreira, Noronha Ferreira, e Nobre Pereira, 2012). The SF-36 

is used to assess health-related quality of life (Ware Jr. e Sherbourne, 1992). The mental 

health and vitality scale ranges from 0 to 100, corresponding to situations in which the 

individual experiences total disability, and no disability, respectively. This scale was 

computed following the methodology proposed by Ware et al. (1993), where scores 

lower or equal to 50 represent poor mental health and scores higher than 50 mean good 

mental health. 

 

Methodology for Strategic Focus on Environmental and Mental Health Assessment 

(SEmHA) 

The methodology for setting the strategic focus and assessment framework within the 

SEmHA is based on the methodological framework for ‘Strategic Thinking for 

Sustainability’ (ST4S) in SEA developed by Partidário (2012) and further elaborated by 

Partidário (2021). The ST4S methodological framework can be synthesized in three main 

stages. The first stage is to establish the strategic focus, considering the sustainability 

context within which the assessment takes place, and results from the cross-analysis 

and synthesis of priority problems, policies and perceptions. A strategic assessment 

framework is the outcome of the first stage and is central to ensure a strategic focus. It 

is defined by a limited number of critical decision factors (CDF), and respective 

assessment criteria (AC). In ST4S CDF are key integrated priority themes (results from 

synthesis) that structure the assessment and evaluation of what is important to assure 

the sustainability of intended strategies. CDF are considered success factors in a 
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strategic decision. The second stage in ST4S is the assessment of pathways for 

sustainability, with pathways representing alternative options which assessed risks and 

opportunities that will inform strategic choice. The CDF and assessment criteria 

structure the assessment. For each risk and opportunity found, guidelines or 

recommendations are formulated. The third stage is a continuous stage, which should 

run throughout the lifecycle of policies, planning and programme. In this third 

continuous stage, monitoring and post-evaluation should be carried out as follow-up 

activities to any specific assessment, while stakeholder engagement and process 

alignment should be continuously done throughout the policy, planning and assessment 

cycles (M.R. Partidário, 2021). 

Building on the first stage of this ST4S methodological framework, a methodology for 

defining the strategic focus of environmental conditions that enable mental health was 

developed. The purpose was to develop a first stage of SEmHA to assess the potential 

impacts, as risks and opportunities, that neighbourhood environments may create for 

the mental health of the local population (municipality level). It draws on the results of 

the survey applied to the study area defined by four municipalities in the Lisbon Region. 

The purpose of SEmHA is to promote strategic thinking within the concepts and 

principles of a HIA, based on the first stage of the presented ST4S framework (M. do R. 

Partidário, 2012; M.R. Partidário, 2021). The SEmHA framework was developed in two 

phases: 1) assessment of the neighbourhood environmental factors’ effects on the 

mental health of the population, thus creating a sound scientific baseline for the 

development of the methodology; 2) establishment of a methodology to ensure the 

strategic focus in SEmHA, including the identification of CDF and the AC, supported by 

indicators. The CDF, together with the AC, represent the strategic enablers for 
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promoting mental health. The following section provides further details on the 

methodology. 

 

Baseline - understanding neighbourhood environmental conditions (Phase I) 

The purpose of this first phase has been to establish a sound scientific baseline to 

understand the neighbourhood environmental conditions that may act as risk or 

enabling factors for mental health (M. do R. Partidário, 2012; M.R. Partidário, 2021). 

Several binomial logistic regression models were applied to identify the risk factors of 

poor mental health. The dependent variable of the models was the self-assessed mental 

health. The neighbourhood environment characteristics were modelled individually as 

independent variables. Each model was controlled for age and sex. The odds ratios (ORs) 

of having poor mental health and respective 95% confidence intervals (CIs) were 

calculated. The binomial logistic regression models were performed using R version 

3.4.2 (http://www.r-project.org) through the MGCV package. 

This produced a baseline of the neighbourhood environment characteristics that are 

significantly associated with mental health. 

 

Definition of the SEmHA methodology (Phase II) 

Results from phase I were used to prioritize core success factors and set the strategic 

focus of the SEmHA. The identification of the SEmHA CDF, and its respective assessment 

criteria and indicators were supported by: i) the neighbourhood environment 

characteristics found in phase I that presented a high risk to poor mental health (odds 

ratios >=1.00 and a p-value <=0.05), and ii) evidence in the scientific literature regarding 

the negative or positive influence of neighbourhood environment characteristics on an 
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individual’s mental health (e.g. (Barton, 2016; Barton, Thompson, Burgess, e Grant, 

2015; Brown et al., 2015; A. Loureiro et al., 2019; WHO e Calouste Gulbenkian 

Foundation, 2014). 

 

RESULTS  

Baseline - risks to poor mental health  

This study identified several neighbourhood environmental characteristics that 

represent potential risk to poor mental health (Figure 2). The highest significant odds 

ratios (>= 2.00; p-value <= 0.05) were found in the socioeconomic environment, namely 

those related to the following household financial situation characteristics: individuals 

that reported difficulty paying expenses and ability to pay current expenses only had a 

significantly higher probability of having poor mental health than those that reported 

ability to save money (odds ratio of 3.22 and 2.34; 95%CI 2.17-4.78 and 1.74-3.16, p-

value >=0.05, respectively). The individuals with lower household income (<= 500€) also 

had higher significant risk of having poor mental health (odds ratio of 2.23; 95%CI 1.60-

3.03, p-value >=0.05). In this dimension, other characteristics regarding labour 

(unemployment in the family and type of profession) and education presented risk to 

mental health. 

 

[Figure 2: Neighbourhood environment characteristics with risk to poor mental health: 

(a) Physical and built environment; (b) Socioeconomic environment; (c) Social and 

cultural interaction environment] 
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The highest significant odds ratios of having poor mental health found inside social and 

cultural interaction environment were observed in individuals that dislike living in the 

neighbourhood and do not have emotional support from family, friends or neighbours 

(odds ratio of 2.17 and 2.17; 95%CI 1.59-2.96 and 1.53-3.07, p-value >=0.05, 

respectively). Other characteristics regarding family and community relational support 

and trust in public institutions also observed risk to poor mental health.  

Considering the set of physical and built environment characteristics, dissatisfaction 

with the residence area presented the highest risks of poor mental health, observed 

particularly in individuals that are not satisfied with educational facilities and services 

and with safety of the residence area (odds ratio of 1.96 and 1.80; 95%CI 1.45-2.64 and 

1.37-2.37, p-value >=0.05, respectively). Characteristics related to environmental quality 

(urban cleaning, air quality and indoor noise levels) also suggested risk to mental health. 

 

Strategic focus on neighbourhood environmental conditions that influence mental 

health 

Neighbourhood environmental conditions that enable population’s mental health are 

presented in Table 4 and Figure 3. Four CDF were identified: 1. Quality of public space, 

2. Physical quality of the environment, 3. Professional qualification and creation of 

economic activities, and 4. Services and facilities. The following sections describe the 

CDF and respective AC, and identify the indicators that inform evaluation in each AC. All 

of these CDF, AC and indicators to inform evaluation in each AC are presented in Table 4 

and Figure 3. 
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[Table 4: Strategic focus and assessment framework for mental health-enabling 

neighbourhood environments (critical decision factors and respective assessment 

criteria and indicators)] 

 

[Figure 3: Strategic focus on assessment framework for mental health enabling 

neighbourhood environments (critical decision factors, assessment criteria and 

respective indicators)] 

 

Quality of public space (CDF 1) 

This CDF assesses the access, characteristics and elements of public space which 

influence the mental health of the population.  Through the planning, design and 

maintenance of urban space, public space must offer opportunities for making healthy 

choices (Alegría et al., 2018; Brown et al., 2015; Curtis, 2010; Vikram Patel, 2018). To 

describe the CDF two AC were defined: 1.1 Safety and 1.2 Sense of place. 

‘Safety’ refers to the assessment of the quality and functionality of public space, 

considering the elements of the space that promote feelings of safety, namely the 

presence of urban furniture, lighting, maintenance and cleaning of the space, the 

relationship between the interior and exterior of the buildings. Six indicators were 

suggested (Table 4). 

‘Sense of Place’ refers to the assessment of the sense of place produced by public space 

through social interaction, feelings of identity and belonging to the community, trust, 

supportive and cooperative relationships, and the combatting of social isolation, 

recognizing the importance of the social networks of proximity. The capacity and 

responsibility of the community to take care of public space and their 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 207 

heritage/patrimonial elements must be evaluated too. Three indicators were suggested 

(Table 4). 

 

Physical quality of the environment (CDF 2) 

The objective of this CDF is to assess the characteristics and elements of the physical 

and natural environment that support human experience and influence the mental 

health of the population. Three AC were defined: 2.1 Air quality, 2.2 Noise in housing, 

and 2.3 Solid waste and urban cleaning. 

The objective of the ‘Air quality’ assessment criterion is to evaluate the levels of 

pollutants from traffic, industries and construction works and three indicators were 

proposed (Table 4). 

‘Noise in housing’ assesses the outdoor noise levels that are perceived indoor, namely 

from traffic, construction works and neighbours. Four indicators were identified (Table 

4). 

The main purpose of the ‘Solid waste and urban cleaning’ criterion is the evaluation of 

the cleanliness of public space, namely the management of urban solid waste as well as 

construction and demolition waste, with four indicators identified (Table 4). 

 

Professional qualification and creation of economic activities (CDF 3) 

The objective of this CDF is to assess the opportunities for training and qualification of 

individuals and the dynamics of the local economy, including lifelong training and 

business attractiveness, job creation, innovation and entrepreneurship. Professional 

qualification (3.1), New economic activities and business initiatives (3.2) and 

Employment and Labour (3.3) are the three AC identified. 
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‘Professional qualification’ refers to existence of, or accessibility to, initiatives for 

lifelong learning, and four indicators were proposed (Table 4). 

‘New economic activities and business initiatives’ refer to the capacity of attracting new 

investments and economic activities to the place/territory. This is revealed in the 

assessment of the conditions for the generation of business initiatives (e.g. incubators, 

start-ups) and the capacity to host / install these initiatives in the place/territory. To 

collect data on this AC five indicators were suggested (Table 4). 

‘Employment and Labour’ assesses the capacity of the place to create and maintain jobs. 

Five indicators were suggested (Table 4). 

 

Services and facilities (CDF 4) 

The last CDF assesses the offer, access and quality of the services and facilities that 

support community activities, identifying six AC: 4.1 Health, 4.2 Education, 4.3 Sport, 4.4 

Public Transportation, 4.5 Associative and community spaces and 4.6 Local commerce 

(Figure 3). 

The Health and Education AC is focused on the walking proximity to the residence of 

these facilities and the capacity of the services offered, with four indicators identified. 

In the Sport AC the focus is not only on walking accessibility, but also on the 

contribution of these types of facilities and services to the practice of physical exercise 

and the pursuit of an active social lifestyle, and three indicators are proposed (Table 4). 

Public Transports AC assess the functional proximity and the complementarity of 

transport systems (e.g. smooth mobility) and three indicators are identified (Table 4). 

Regarding the Associative and community spaces AC the objective is to assess the offer, 

access and quality of facilities and services that encourage the individual’s involvement 
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in the community and society, and guard against social isolation and loneliness. Four 

indicators are identified (Table 4).    

Finally, Local commerce AC assess the walking proximity to the residence and the 

integration of that type of service in mixed land use. Two indicators are suggested (Table 

4). 

 

DISCUSSION 

The baseline results for the study area (four municipalities in the Lisbon Region, 

Portugal) revealed significant statistical associations between individuals’ perceptions of 

their neighbourhood environment and their mental health. A methodology for ensuring 

a strategic focus and assessment framework in SEmHA was built based on these findings 

to demonstrate the importance of the neighbourhood environment to the promotion of 

mental health, both as health determinant and as enabler of improved mental health. 

 

Discussing the selection of the four Critical Decision Factors (CDF) 

Four main CDF related to the neighbourhood environment emerged, in four 

municipalities in the Lisbon Region after a period of economic crisis, as critical to assess 

enabling conditions for improved mental health, and which can support decision making 

on community mental health improvement through local planning processes. These 

factors were related to: natural neighbourhood environment, considering air, noise and 

solid waste; built neighbourhood environment, through public spaces and services and 

facilities and; social neighbourhood environment, taking into account professional 

qualification and economic activities. 
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Other examples of place-oriented frameworks that are based on factors which affect 

community mental health, including the direct impacts of social determinants, 

availability of services, assets and other resources that maximise the community support 

provided to the local population needs include the Community Development Key Areas 

with Impact on Mental Health identified by Villeneau et al. (2001); the Framework for 

Promoting Mental Health in Europe (European Commission Health Monitoring 

Programme) (2003; 1999); the NHS Health Scotland mental health indicators (2006, 

2007); the Positive Mental Health Surveillance Indicator Framework (Mental Health 

Strategy for Canada) (2016); and the Conceptual Framework of the Relationship 

Between Urban Form and Mental Well-Being developed by Hajrasoulih et al. (2018). 

Although a direct comparison between these frameworks is limited by the different 

objectives that drive their definition, they all refer to the mental health and well-being 

of the population. Notwithstanding, the four CDF and respective AC that are proposed 

by SEmHA can be partially associated to the referred frameworks: 1. Quality of public 

space - 1.1 Safety and 1.2 Sense of place (Hajrasoulih et al., 2018; Korkeila et al., 2003; 

Lahtinen et al., 1999; Orpana et al., 2016; Parkinson, 2006, 2007; Villeneau et al., 2001); 

2. Physical quality of the environment - 2.1 Air quality, 2.2 Noise in housing and 2.3 Solid 

waste and urban cleaning (Hajrasoulih et al., 2018; Villeneau et al., 2001); 3. 

Professional qualification and creation of economic activities – 3.1 Professional 

qualification, 3.2 New economic activities and business initiatives and 3.3 Employment 

and Labour (Korkeila et al., 2003; Lahtinen et al., 1999; Parkinson, 2006, 2007; Villeneau 

et al., 2001); and 4. Services and facilities – 4.1 Health, 4.2 Education, 4.3 Sport, 4.4 

Public transportation, 4.5 Associative and community spaces and 4.6 Local commerce 

(Hajrasoulih et al., 2018; Korkeila et al., 2003; Lahtinen et al., 1999; Parkinson, 2006, 
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2007; Villeneau et al., 2001). Among these mental health frameworks there is only one, 

the Community Development Key Areas with Impact on Mental Health identified by 

Villeneau et al. (2001), that tackles all the assessment aspects identified in this study. 

However, the least mentioned factor is CDF 2. Physical quality of the environment, 

which suggests that effects of the physical neighbourhood environment on mental 

health conditions have been less-well studied, and mostly confined to epidemiological 

studies (Baranyi, 2017; King, 2018). Another distinctive feature of the proposed SemHA 

framework, when compared with other place-oriented frameworks, is its focus and 

strategic character which informs decision-making on the neighbourhood environmental 

characteristics that need to be addressed in order to promote the mental health of the 

population at the local level, particularly useful in crisis moments (Green et al., 2021). 

 

Discussing what each Critical Decision Factors (CDF) entails 

The proposed holistic and multi-factor SEmHA framework highlights, synthesizes and is 

supported by scientific evidence concerning the joint effects of urban characteristics at 

the local level, as shown by the results found in the Lisbon Region study area. 

 

CDF 1. Quality of public space 

Regarding CDF 1. (the higher risks to mental health of not being satisfied with the safety 

of the residence area, lower family and community relational support, sense of 

belonging and identity, and trust in public institutions), literature supports the 

importance and capacity of the features of public space in contributing to the mental 

health gains of the population. Features such as adequate street lighting and urban 

furniture location (e.g. communal seating), cleaned and maintained spaces (e.g. without 
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accumulated trash), the presence of nature, public-art, heritage/patrimonial and 

identity elements, existence of undegraded buildings without signs of vandalism, can 

have positive effects on mental health, reducing the fear of crime (Baranyi, Di Marco, 

Russ, Dibben, e Pearce, 2021; Guite, Clark, e Ackrill, 2006; C Mair, Diez Roux, e Galea, 

2008; McCormack e Shiell, 2011; Santana, Santos, Costa, Roque, e Loureiro, 2010), 

injuries (Beyer e Ker, 2009), and the perception of unsafe neighbourhoods (Takemi 

Sugiyama, Ward Thompson, e Alves, 2009). Several studies also suggest that an 

environment that allows walking safely can improve the mental health of the population 

by increasing the practice of physical activity of different age groups (Annear et al., 

2014; Calogiuri e Chroni, 2014; Clark, Myron, Stansfeld, e Candy, 2007; Foster, Giles-

Corti, e Knuiman, 2014; Gascon et al., 2015; A. C. K. Lee e Maheswaran, 2011), this is 

particularly relevant in natural settings when compared to indoor settings (Davison e 

Lawson, 2006; Dunton, Kaplan, Wolch, Jerrett, e Reynolds, 2009). The aesthetics of, 

access (proximity) to, and engagement with, public spaces, namely green and blue 

spaces, are relevant assessment dimensions for the promotion of social interaction and 

active living (Beard e Petitot, 2010; Dadvand e Nieuwenhuijsen, 2021; Francis, Giles-

Corti, Wood, e Knuiman, 2012; Francis, Wood, Knuiman, e Giles-Corti, 2012; Hunter et 

al., 2015; McCormack e Shiell, 2011). 

Concerning public space interventions, governments can adopt strategies at the local 

level to develop mental health-friendly neighbourhood environments, based on the 

design and on the management of public space. These must be safe, accessible, 

aesthetically pleasing, culturally appropriate, allow contact with nature as well as 

comfortable pedestrian activity (BC Centre for Disease Control, 2018; Koohsari et al., 

2015; Un-Habitat; World Health Organization, 2020). For instance, the presence of 
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sidewalks, places to sit, playgrounds, safe well-lit crosswalks, building accessibility (e.g. 

comfortable common entrances), dedicated or channelized traffic movements and 

adjusted vehicle speeds, can increase the safety and usability of public space, and 

influence individual choices regarding healthy lifestyles (e.g. eating habits, physical 

activity, social connections) (BC Centre for Disease Control, 2018). In addition, the 

negative impacts of isolation and loneliness on mental health can be mitigated by 

promoting neighbourhood watch (crime prevention awareness) and neighbourhood 

walkability, as well as enabling residents to nurture positive local relationships and take 

part in community life (BC Centre for Disease Control, 2018; Pinto, McGaw-Césaire, e 

Petrokofsky, 2017). This increases the sense of place of neighbourhoods through the 

reinforcement of identity and belonging (Department of Health - UK Government, 2001; 

Francis, Giles-Corti, et al., 2012). By involving the resident population in planning 

processes, an increase in social engagement is possible, through the strengthening of 

bonds and networks between neighbours, community cohesion, security, feeling safe 

from crime, proximity to friends and family and sense of empowerment, connection and 

community responsibility (BC Centre for Disease Control, 2018; Department of Health - 

UK Government, 2001; Francis, Giles-Corti, et al., 2012; Russell e Killoran, 2000; 

Villeneau et al., 2001). 

 

CDF 2. Physical quality of the environment 

Concerning CDF 2., the high risks to mental health observed in the study reinforce the 

idea that the quality of the physical (natural) environment, namely access to clean air 

(King, 2018; Vert et al., 2017), low levels of noise exposure (Annear et al., 2014; Clark et 

al., 2007) and good urban cleaning (Garvin, Branas, Keddem, Sellman, e Cannuscio, 
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2013; Christina Mair, Diez Roux, e Morenoff, 2010; South, Hohl, Kondo, MacDonald, e 

Branas, 2018), is associated with better mental health outcomes. Moreover, 

neighbourhoods with low pollution levels also encourage the practice of outdoor 

physical activity and of active transport, with benefits to mental health (Gascon et al., 

2015; Woodward e Samet, 2016). The positive impacts on mental health of improving 

the quality of the physical environment can be assisted by local neighbourhood planning 

interventions, through (BC Centre for Disease Control, 2018): i) decreasing public space 

decay, trash build-up and vandalism using functional and proximity solid waste 

management and urban cleaning services; ii) contributing to the reduction of urban air 

pollution (greenhouse gas, carbon monoxide, hydrocarbons, oxides of nitrogen, ground 

level ozone and particulate matter), by adopting nature-based solutions, expanding 

natural elements across urban landscapes (e.g. trees, greenways, urban agriculture, 

green parks), lowering vehicle speed limits, locating residential areas at a safe distance 

from vehicle exhausts and maintaining short walking distances (active 

transportation/mobility) between homes and several services and facilities; and iii) 

reducing the noise exposure and pollution, particularly the effects of indoor noise, 

through housing location criteria such as  the proximity to noise emission sources, for 

instance busy roadways (e.g. highways), railways (e.g. stations) and airports (e.g. take-

off and landing routes and air traffic holding areas), and promoting better quality 

construction and renewal of buildings, such as incentives to the installation of efficient 

insulation systems (e.g. double glazing).  

 

CDF 3. Professional qualification and creation of economic activities 
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With respect to CDF 3., the risks to mental health relate to household financial 

difficulties due to low household income, unemployment, unqualified work and low 

education levels. Results show there is a clear and well known connection between 

mental ill-health and low income and poverty, low educational status, and also 

unemployment (Elliott, 2016; Lahtinen et al., 1999; Marmot et al., 2020; WHO e 

Calouste Gulbenkian Foundation, 2014). Furthermore, the mental health of the 

community is also affected by feelings of insecurity and the loss of control related with 

the combined effect of individual social isolation and disintegration (Lahtinen et al., 

1999). 

In this context, the AC 3.1 Professional qualification assessment criterion highlights the 

important role played by local governments in supporting continuous education and 

lifelong learning programs capable of responding to neighbourhood and community 

needs with positive consequences to their mental health (Hyde e Phillipson, 2015; 

UNESCO Institute for Lifelong Learning, 2017). Education is a crucial dimension in 

enabling deprived groups to expand capability, mitigate psychological distress and 

develop self-esteem (Lahtinen et al., 1999; Zajacova e Lawrence, 2018). It is especially 

important to develop qualification strategies and activities throughout life, in direct 

partnership with schools and enterprises, related to vocational and supported training 

that enhances and improves working capacity, coping skills, and labour market 

competences (e.g. to unqualified workers) (Hyde e Phillipson, 2015; Lahtinen et al., 

1999). These education programs can also help in the promotion of interpersonal 

awareness and the maintenance of social contacts (Department of Health - UK 

Government, 2001). 
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The AC 3.2 New economic activities and business initiatives, and 3.3 Employment and 

Labour, emphasize the capacity to attract and support economic dynamics and wealth 

at the local level, which can bring employment opportunities for the integration of 

individuals outside the labour market, promoting sustainable work and financial 

independence (Department of Health - UK Government, 2001). There is scientific 

support suggesting that local governments can foment and create conditions to host 

and strengthen new business initiatives and forms of work in their territories through 

organizations that build up and facilitate structure, competences, networks and 

partnerships (Motoyama e Wiens, 2015; Srinivas, 2016), for instance, incubators, start-

ups, voluntary work, and co-operatives. Contributing to active job creation should be 

used to prevent local unemployment, particularly long-term unemployment, providing, 

for example, conditions for entrepreneurship (Hatak e Zhou, 2021; Lahtinen et al., 1999; 

Motoyama e Wiens, 2015). 

 

CDF 4. Services and facilities 

Regarding CDF 4., our findings show that the risk to mental health relates to the quality 

and availability of several services and facilities in the residential area. Several studies 

point out the importance of provision and access to local services and facilities, and 

their proximity by foot, to better mental health and wellbeing of the population 

(Leyden, Goldberg, e Michelbach, 2011; McCrea, Shyy, e Stimson, 2006; Menec, Brown, 

Newall, e Nowicki, 2016). At the local level, mixed land use developments (proximity of 

services and facilities to housing options) that prioritize access to, for instance, health 

care, schools, sport and recreational centres, social and community amenities and 

grocery stores, can increase walking and cycling (Fraser e Lock, 2011; Padeiro, 2018) and 
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consequently the level of physical activity of the population (Pinto et al., 2017), with 

associated positive impacts on mental health. The place investment in neighbourhood 

walking connectivity and easy access to services and facilities can impact positively on 

the neighbourhood’s mental health through changes in mobility habits (prioritising 

active and public transportation rather than individual) and the increase of social capital 

and community engagement (Beard e Petitot, 2010; Boulange et al., 2017; Giles-Corti et 

al., 2005, 2013; Koohsari, Kaczynski, Giles-Corti, e Karakiewicz, 2013; Levasseur et al., 

2015; McCormack e Shiell, 2011). These can consequently improve trust in neighbours 

and also expand people’s involvement and participation in local decision-making 

processes (BC Centre for Disease Control, 2018). 

 

Discussing the usefulness and applicability of the Strategic Focus on Environmental 

and Mental Health Assessment (SEmHA) framework 

Overall, the results reveal that this strategic focus and assessment framework, with the 

aforementioned CDF and assessment criteria, if applied to assess local planning strategic 

options, is likely to support local decision-making in creating local conditions that favour 

mental health. Each case has its own singularities, so what is relevant in Lisbon Region 

(Portugal) may not apply exactly in the same way in other places. However, with respect 

to the Lisbon Region, it appears that promoting compacted, connected, inclusive and 

natural urban neighbourhoods in which people can move via active or soft 

transportation, access services, aesthetic recreational and green spaces, and also feel 

safe and comfortable to participate in community life (BC Centre for Disease Control, 

2018; K. Lee, Fernandes, Ng, Reznikov, e Poos, 2020; Un-Habitat; World Health 

Organization, 2020) will likely create better conditions for mental health. As mentioned 
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above, literature has demonstrated the association between population/residential 

density and mental health and wellbeing (e.g. levels of disease, trust, tolerance, 

participation) (Boyko e Cooper, 2014; Dalgard e Tambs, 1997; Hugh Freeman, 1984; 

Melis, Gelormino, Marra, Ferracin, e Costa, 2015). However, evidence also shows that 

more research is needed to better understand the levels of 

population/residential/services density beneficial to mental health (Boyko e Cooper, 

2014).   

This study supports the importance of adopting strategic thinking in environmental and 

health assessments to ensure that commitment to mental health promotion is 

embedded in urban local policies across all sectors – Mental Health in All Policies –, 

considering the systemic and complex relationships that take place within 

neighbourhoods and their effects at the local level (Botezat et al., 2017; M. J. De Silva, 

2015; Department of Health - UK Government, 2001). Knowledge and assessment of the 

mental health needs of the population are crucial for improving health equity and for 

supporting political decision-making that ensures that all people, particularly those who 

are vulnerable, disadvantaged or at risk, are able to enjoy, and have lifelong access to, 

the same conditions, services and amenities of the neighbourhood (Department of 

Health - UK Government, 2001; Harris-Roxas, Simpson, e Harris, 2004). 

During periods of crisis, such as the current COVID-19 health crisis, the negative impacts 

on mental health are a reality (e.g. increases in depression, anxiety, alcohol and 

substance misuse, antidepressant usage, violence, emotional distress, poor quality of 

life and reduced wellbeing), as, for instance, a result of fear of infection and death, loss 

of loved ones, social distancing and reduced interaction, income insecurities,  local 

labour market decline, austerity measures  and drastic changes in  daily routines 
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(Cherrie et al., 2021; da Conceição, Rothes, Gusmão, e Barros, 2021; Salanti et al., 2021; 

Sarchiapone et al., 2021; Steptoe e Di Gessa, 2021). These consequences, together with 

the increase in health inequalities, usually worsen the conditions of the vulnerable and 

excluded (Campo-Arias e De Mendieta, 2021; Ben Cave et al., 2020; Sarchiapone et al., 

2021; Torales, O’Higgins, Castaldelli-Maia, e Ventriglio, 2020). This strategic and 

assessment framework can help to support and structure the interventions in mental 

health at the local level, helping to mitigate the extent and intensity of immediate and 

long-term negative effects (Bert, Scaioli, Gualano, e Siliquini, 2015; Partidario, 2020; 

Maria Rosário Partidário, 2015; Public Health England, 2020). Health Impact 

Assessments methodologies have been revealed as a beneficial tool to inform and 

understand policy decision and unpredicted major events such as the COVID-19 

pandemic (Green et al., 2021). 

 

Strengths, limitations and future research 

The proposed methodology to establish a strategic focus and respective assessment 

framework comes with strengths and limitations. 

In terms of strengths, it illustrates a possible outline of a structured framework for 

applying a strategic focus in HIA at the local level, built upon the perceptions of the 

resident population (survey) of four municipalities in the Lisbon Region. Its application 

and adaptation to other levels, scales and contexts could be beneficial, namely for public 

sectors, in understanding how policies can affect the onset of mental disorders and 

promote population mental health and health equity. The assessment results also help 

identify opportunities for intersectoral and collaborative action that could improve 

neighbourhood environments and consequently promote the mental health of the 
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population. We believe this is the first study involving an SEA based approach that 

gathers and relates neighbourhood environment characteristics and mental health. This 

framework allows: i) assessing the enabling conditions of mental health through each 

CDF, ii) identifying points for strategic public intervention, iii) monitoring changes over 

time for the design or evaluation of programs and policies, iv) supporting the conception 

of evidence-based interventions that have a higher probability of long-term impact on 

mental health. 

With respect to limitations, the study’s design and methodology to set up the strategic 

focus and assessment framework used: i) self-reported individual data from perceptions 

of neighbourhood environment characteristics and mental health status that may not 

correspond to exact reality, and can be influenced by memory bias or by social 

desirability (Dunstan, Fone, Glickman, e Palmer, 2013), ii) statistical associations 

between neighbourhood environment characteristics and mental health outcomes, that 

should not be interpreted in terms of causality (Jokela, 2014), iii) the participation of the 

community, through the resident population survey and dialogue/discussion of ideas 

with municipality mayors and parish council presidents of the study area and some 

researchers in public health; nonetheless, other combined qualitative approaches would 

be recommended in the definition of CDF, AC and Indicators, with the participation of 

different community stakeholders (Freitas, Rodrigues, e Santana, 2020; Rega e 

Baldizzone, 2015) (this was not possible considering time and cost research constraints), 

and iv) indicators that are related to the Portuguese context and to the availability of 

data at the local level. 

Application of the strategic focus and assessment framework to a local level study area 

(e.g. neighbourhood, municipality or a set of municipalities) would be the next step for 
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future research. This would provide an understanding of the operability of the 

framework in identifying and assessing strategic planning options that could inform local 

plans and policies and more adequately improve mental health.  

 

CONCLUSIONS 

The study proposed a strategic focus and assessment framework – SEmHA – with 

application to neighbourhood environmental conditions, enabling assess the mental 

health at the local level, by combining holistic, and intersectoral approaches after a 

period of economic crisis in four municipalities of the Lisbon Region, Portugal.  

The critical factors identified to strategically act on community mental health were i) 

quality of public space, ii) physical quality of the environment, iv) professional 

qualification and creation of economic activities, and v) services and facilities. These 

results suggest that an increase in mental health benefits can be fostered through 

neighbourhood environment, landscape and community planning and design 

interventions, taking into account land use support decisions that can, for instance, 

compact urban neighbourhoods, increase the mix of land uses and, in some areas, urban 

density. The proposed strategic focus and assessment framework contributes to 

ensuring that the neighbourhood environment interventions truly achieve community 

improvements and reduce inequalities, through cyclical assessment and monitoring of 

the impacts on well-being, health and health equity (McDaid e Kousoulis, 2020).  

Using the proposed SEmHA framework to guarantee a strategic focus on the assessment 

of neighbourhood environmental impacts on mental health at the local level will help 

policy makers to identify and assess strategic options that enable the creation (and 

reconversion) of more complete, more sustainable and more liveable neighbourhood 
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environments, where individuals can enjoy their mental health choices, thus improving 

place and community resilience during times of crisis. 
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Table 1: Geographical and socioeconomic characteristics of the study area by 

municipalities 
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 Lisbon Amadora Oeiras Mafra 

Population density 

(inhab./km2) 2020 

5,093.4 7,799.8 3,875.0 292.5 

Population variation 

(%) 1991-2011 

-17.5 -3.8 13.7 75.4 

Population under 15 

years old (%) 2020 

16.9 15.8 15.1 16.1 

Elderly living alone 

(%) 2011  

15.0 10.8 10.6 7.8 

Population of 

foreign nationality 

(%) 2011 

5.8 10.2 5.4 4.8 

Unemployment rate 

(%) 2011 

11.8 15.0 10.8 9.1 

School leavers rate 

(%) 2011 

1.8 2.7 1.2 1.4 

Population with 

higher 

education (%) 2011 

33.6 16.3 33.4 17.4 
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Overcrowded living 

quarters (%) 2011   

12.1 17.7 11.4 9.9 

Population living in 

small areas with high 

material deprivation 

(%) 2001 (Santana et 

al. 2015b) 

9.6 19.34 0.0 9.4 
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Table 3: Sample general characteristics (n=1,066) 

Variables Categories N % 

Gender Female 573 53.8% 

Male 493 46.2% 

Age group 18–29 172 16.1% 

30–44 319 29.9% 

45–59 246 23.1% 

60–74 202 19.0% 

≥75 127 11.9% 

Educational level ≤12 years 770 72.2% 

>12 years 296 27.8% 

Mental health Good mental health (score > 50) 715 67.1% 

Poor mental health (score ≤ 50) 351 32.9% 

Household Income ≤700 € 403 37.8% 

701€-1200€ 281 26.4% 

1201€-2000€ 229 21.5% 

>2000€ 153 14.4% 
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Table 4: Strategic focus and assessment framework for mental health-enabling 

neighbourhood environments (critical decision factors and respective assessment 

criteria and indicators) 

Critical Decision Factors 

(CDF) 

Assessment Criteria 

(AC) 

Indicators Units 

1.Quality of public space 

Access, characteristics 

and elements of public 

space that ensure 

opportunities to make 

healthy choices, 

promoting 

- sense of safety, 

identity and 

belonging to 

place 

- contact with 

nature 

social and cultural 

interaction 

1.1 Safety 

Assessment of the 

quality and 

functionality of 

public space, 

considering the 

elements of the 

space that promote 

feelings of security, 

namely the 

presence of urban 

furniture, lighting, 

maintenance and 

cleaning of the 

space, the interior / 

exterior relationship 

of buildings, among 

Crimes recorded by 

the police: 

pickpocketing, robbery 

on public roads, 

theft of vehicles, 

burglary, theft in 

establishments 

Per 100,000 

inhabitants 

Buildings with large 

repair needed or most 

degraded 

% 

Street lighting density Street lights/Km2 

Running over Per 1,000 inhabitants 

Resident population 

living within 5 minutes 

walking distance of 

urban green space 

% 
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other 

characteristics. 

Expenditure of the 

municipality on public 

space 

€ per inhabitant 

1.2 Sense of place 

Evaluation of the 

contribution of the 

sense of place to 

social interaction, 

generation of 

feelings of common 

identity and 

belonging to the 

community, 

relationships of 

trust, help and 

cooperation and 

combating social 

isolation, 

recognizing 

proximity networks, 

as well as 

community 

responsibilities for 

Abstention in elections 

to parish assemblies 

% 

Initiatives generated 

by / for the 

community within the 

parish council 

promoting sense of 

place 

Nº 

Participants in 

initiatives generated 

by / for the 

community within the 

parish council 

promoting sense of 

place 

Nº 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 249 

the quality of public 

space and its 

heritage/patrimonia

l elements. 

2.Physical quality 

of the environment 

Characteristics and 

elements of the physical 

and natural environment 

that support human life, 

such as 

- air quality and 

adequate sound 

levels 

solid waste management 

and urban cleaning 

2.1 Air quality 

Assessment of air 

quality, namely 

levels of pollutants 

from traffic, 

industries and 

works. 

Resident population 

exposed to PM10 

concentrations 

% 

Resident population 

exposed to PM2.5 

concentrations 

% 

Population exposed to 

pollutants emission 

sources  

% 

2.2 Noise in housing 

Assessment of 

outdoor noise 

levels, that are 

perceived indoor 

particularly from 

traffic, construction 

sites and the 

Resident population 

affected by noise 

levels 

% 

Population exposed to 

noise emission sources 

% 

Complaints about 

noise recorded in the 

municipality 

Nº 
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neighbourhood. Municipal licenses 

attributed for the 

installation of 

windows with double 

glazing 

Nº 

2.3 Solid waste and 

urban cleaning 

Evaluation of the 

cleanliness of public 

space, namely the 

management of 

solid urban waste 

and works. 

Urban solid waste 

collected 

Kg/inhabitants 

Urban waste 

selectively collected 

% 

Weekly frequency of 

cleaning / solid waste 

collection 

Average nº of times 

Expenditure of the 

municipality on waste 

management 

€ per inhabitant 

3.Professional 

qualification and 

creation of economic 

activities 

Training opportunities 

and qualification of 

3.1 Professional 

qualification 

Evaluation of 

initiatives for 

lifelong learning. 

Individuals (18 and 

over) who participated 

in adult education and 

training courses 

% 

Individuals (18 and 

over) certified by the 

% 
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individuals and local 

economic dynamics, 

including 

- lifelong learning 

- business 

attractiveness 

- employment 

creation 

innovation and 

entrepreneurship 

 system of recognition, 

validation and 

certification of 

competences 

Unqualified workers % 

Resident population 

not in education, 

employment, or 

training 

% 

3.2 New economic 

activities and 

business initiatives 

Evaluation of the 

capacity to attract 

new investments 

and economic 

activities to the 

territory, including 

conditions for the 

generation of 

business initiatives 

(e.g. incubators, 

Birth of enterprises % 

Survival of enterprises % 

Average age of 

incubated enterprises 

Nº 

Business plans 

approved by 

incubators 

Nº 

Occupancy of the 

incubators 

% 
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start-ups) and the 

capacity to host / 

install these 

initiatives in the 

territory. 

3.3 Employment | 

Labour 

Assessment of job 

creation and 

maintenance in the 

territory 

Employment evolution % 

Self-employed workers % 

Resident population 

that works or studies 

in the same 

municipality 

% 

Unemployment 

evolution 

% 

Employment created 

by incubated 

enterprises  

% 

4.Services and facilities  

Offer, access and quality 

of 

services and facilities 

supporting community 

4.1 Health 

Evaluation of the 

offer, access and 

quality of health 

services and 

Population living 

within 10 minutes 

walking distance to 

primary health care 

% 

Medical doctors in Per 1,000 inhabitants 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 253 

activities equipment, namely 

the proximity on 

foot to the 

residence. 

primary health care 

Resident population 

without general 

practitioner/family 

doctor 

% 

Nurses in primary 

health care 

Per 1,000 inhabitants 

Medical 

appointments with 

general medical 

practice and family 

medicine/general 

medicine 

Per inhabitant 

4.2 Education 

Evaluation of the 

offer, access and 

quality of education 

services and 

equipment, namely 

the proximity on 

foot to the 

Early leavers from 

education and training 

% 

Population with 

tertiary education 

concluded 

% 

Children (3 to 10 years 

old) living within 10 

minutes walking from 

% 
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residence. pre-primary education 

and primary education 

(1st. cycle) schools 

Capacity (number of 

places) of the pre-

primary education and 

primary education 

(1st. cycle) schools 

Per 1,000 inhabitants 

between 3 and 10 

years old 

4.3 Sport 

Evaluation of the 

offer, access and 

quality of services 

and sports 

equipment, 

considering their 

contribution to the 

practice of physical 

exercise and active 

social life. 

Population living 

within 10 minutes 

walking distance to 

sports facilities 

% 

Expenditure of the 

municipality on 

activities and sports 

facilities 

€ per inhabitant 

Participants in sport 

activities 

Per 1,000 inhabitants 

4.4 Public Transport 

Evaluation of the 

Population using 

public transportation 

and/or active (soft) 

% 
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offer, access and 

quality of public 

transport services 

and equipment, 

valuing the 

functional proximity 

and the 

complementarity of 

transport systems 

(e.g. smooth 

mobility). 

modes daily 

Population living 

within 5 minutes 

walking distance to a 

public transportation 

stop 

% 

Average time spent  

commuting of 

employed or student 

resident population 

using collective mode 

of transport 

Minutes 

4.5 Associative and 

community spaces 

Evaluation of the 

offer, access and 

quality of the 

associative / 

community spaces, 

namely those that 

encourage 

involvement in the 

Affiliated individuals of 

local associations by 

association typology 

Per 1,000 inhabitants 

Population living 

within 10 minutes 

walking distance to a 

local association 

% 

Elderly (65 or over) 

living within 5 minutes 

walking distance to 

% 
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community / 

society, combating 

social isolation and 

loneliness. 

social/conviviality cent

re or daycare centre 

Capacity (number of 

places) of 

social/conviviality cent

re or daycare centre 

Per 1,000 inhabitants 

with 65 or more years 

old 

4.6 Local commerce 

Evaluation of the 

offer and access to 

trade services, 

namely the 

proximity on foot to 

the residence and 

its integration into 

mixed land use. 

Commercial 

establishments density 

Establishments/ Km2 

Average time to 

nearest commercial 

establishments 

Minutes 
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Figure 1: Location of the study area: the four municipalities), Amadora, Lisbon, Mafra 

and Oeiras, from the Region of Lisbon (Greater Lisbon, NUT III – 2002)] 
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Figure 2a: Neighbourhood environment characteristics with risk to poor mental health: 

(a) Physical and built environment; 
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Figure 2b: Neighbourhood environment characteristics with risk to poor mental health: 

(b) Socioeconomic environment; 
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Figure 2c: Neighbourhood environment characteristics with risk to poor mental health: 

(c) Social and cultural interaction environment 
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Figure 3: Strategic focus on assessment framework for mental health enabling neighbourhood environments (critical decision factors, 

assessment criteria and respective indicators) 
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4 Discussão dos resultados da investigação e 
considerações finais 

 

 

“Urban planning is deeply implicated in both the planetary crisis 

of climate change and the personal crises of unhealthy lifestyles. 

Worldwide health issues, such as (…) mental illness (…), cannot 

be solved solely by medicines but also by tackling the social, 

economic and environmental determinants. In a time when 

unhealthy and unsustainable conditions are being built (…), a 

new awareness and strategy is urgently needed to putting health 

and well-being at the heart of planning” 20 

Hugh Barton, Susan Thompson, Sarah Burgess e Marcus Grant (Ed.), “The Routledge Handbook 

of Planning for Health and Well-Being. Shaping a sustainable and healthy future”,  

Routledge-Taylor e Francis, Devon (UK), 2015 

 

Esta investigação, focada na melhor compreensão da relação que se estabelece entre o lugar de 

residência e a saúde mental das populações a diferentes escalas, contribui para a definição de um 

quadro de avaliação estratégica dos impactos do território na saúde mental, apresentando neste 

último capítulo uma síntese dos principais resultados dos artigos científicos que integram a 

investigação, relacionando-os com as questões de investigação colocadas e com os objetivos 

específicos definidos. São, ainda, descritos os pontos fortes e limitações deste trabalho, delineada 

investigação futura e as intervenções políticas no território com potencial de promover a saúde 

mental da população. Este capítulo termina com as considerações finais da investigação. 

4.1 Síntese dos principais resultados 

Os principais resultados da investigação, que teve como objetivo analisar a associação entre o 

lugar de residência e a saúde mental das populações a diferentes escalas e apoiar a definição de 

 
20 Tradução livre: “O planeamento urbano tem implicações profundas, tanto com a crise planetária das 
mudanças climáticas, como com as crises associadas a estilos de vida não saudáveis. Problemas de saúde 
mundiais, como (...) as doenças mentais (...), não podem ser resolvidos apenas com medicamentos, sendo 
necessário enfrentar os determinantes sociais, económicos e ambientais. No momento em que se assiste à 
proliferação de condições insalubres e insustentáveis (...), é urgente desenvolver uma nova consciência e 
estratégia que coloque a saúde e o bem-estar no centro do planeamento.” 
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um quadro de avaliação estratégica dos impactos do território na saúde mental, estão sumariados 

no Quadro 6, correspondendo aos artigos científicos que constituem esta investigação. 

  

Quadro 6 – Principais resultados da investigação, publicados nos artigos científicos que integram 
a tese de doutoramento 

Artigo Científico Principais resultados 

I. 

Condicionantes da saúde mental e 
os instrumentos de avaliação de 
impactos 

- A literatura de suporte a este texto refere que existem fatores que 
condicionam a saúde mental e que a sua distribuição pode explicar 
desigualdades injustas e evitáveis, quer no desenvolvimento dos territórios 
quer na saúde e no bem-estar das populações. Esta abordagem é 
particularmente relevante em períodos de crise (particularmente económica e 
financeira), verificando-se uma tendência de amplificação do impacto dos 
determinantes sociais na saúde mental, acentuando desequilíbrios entre 
grupos populacionais e áreas geográficas. 

II. 

Suicide in Portugal: spatial 
determinants in a context of 
economic crisis 

- O padrão geográfico da mortalidade por suicídio - Norte (valores baixos) / Sul 
(valores altos) - encontrado em Portugal Continental entre 2008-2012, altera o 
padrão prevalente que vinha a ser identificado - Urbano (valores baixos) / 
Rural (valores altos) - no período de 1989-1993.  

- A mortalidade por suicídio feminina (tradicionalmente mais baixa) e 
masculina (tradicionalmente mais alta) evoluiu de forma diferente no tempo e 
no espaço (Portugal Continental): nas mulheres representou três em cada dez 
suicídios, no período de 1989-1993, e dois em cada dez suicídios, entre 2008-
2012. Na maioria dos municípios, que em 1989-1993 apresentavam risco de 
maior mortalidade feminina por suicídio, aumentou o risco para os homens, 
em 2008-2012 (municípios do sul da AML, da Região Centro e da área Norte do 
Alentejo). 

- Os níveis mais elevados de ruralidade e de privação material estão, 
estatisticamente, associados ao aumento da mortalidade por suicídio para 
homens, mas não necessariamente para mulheres. 

- As mudanças nos padrões da mortalidade por suicídio parecem estar 
associadas ao período de crise económica e financeira que ocorreu em 
Portugal entre 2009 e 2012. 

III. 

Mortalidade por Suicídio nos 
Municípios de Portugal 
Continental: Evolução Espácio-
Temporal entre 1980 e 2015 

- A taxa de mortalidade por suicídio em Portugal Continental, entre 1980 e 
2015, apresentou variações temporais e espaciais estatisticamente 
significativas: três períodos de incremento (1980-1984, 1999-2002 e 2006-
2015) e dois de decréscimo (1984 - 1995 e 1995 - 1999).  

- O risco relativo elevado de suicídio, que variou entre 2,54 e 1,45 
(respetivamente nos períodos de 1982-2013 e 2002-2015), foi identificado em 
municípios do Alentejo e Algarve, no primeiro período, e em municípios do 
Centro, no segundo período. 

- O risco relativo baixo e muito baixo de suicídio, que variou entre 0,28 e 0,64, 
foi identificado em municípios maioritariamente da AMP, entre 1980 e 2011, e 
em municípios da Grande Lisboa, entre 1996 e 2001, respetivamente. 

IV. 

O contexto socioespacial como 
fator de risco de internação por 
doença mental nas áreas 
metropolitanas de Portugal 

- A associação espacial entre o risco de internamento por doença mental e o 
risco potencial dos determinantes sociais e ambientais da área de residência 
(fatores do contexto com significância estatística) foi identificado nas duas 
áreas metropolitanas de Portugal. 

- Nas áreas identificadas, com simultaneidade de risco potencial dos fatores do 
contexto e risco de internamento por doença mental elevados, vive 20% da 
população das duas áreas metropolitanas. A maioria destas áreas são 
territórios com características de cidade consolidada (valores elevados de 
densidade populacional, de alojamentos superlotados, de idosos que vivem 
sós, de população com ensino superior, de ocupação no setor terciário e de 
desemprego). Foram, ainda, identificados valores elevados em áreas rurais 
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Artigo Científico Principais resultados 

(valores elevados de população envelhecida, de idosos que vivem sós, de 
indivíduos sem atividade económica e de tempo de deslocação casa/trabalho), 
afastadas dos centros urbanos (municípios de Arouca e Vale de Cambra, na 
AMP e Mafra e Montijo na AML). 

- Na AMP foram observados valores percentuais de população com risco 
significativamente alto de internamento por doença mental (42,3%). Por outro 
lado, 31,4% do total de população da AMP reside, simultaneamente, em 
freguesias com risco de internamento por doença mental significativamente 
alto e de elevado risco potencial resultante dos fatores do contexto (em 
comparação com a AML, onde se registou 12,3%). 

V. 

The Role of Individual and 
Neighborhood Characteristics on 
Mental Health after a Period of 
Economic Crisis in the Lisbon 
Region (Portugal): A Multilevel 
Analysis 

- A associação estatística entre as características individuais e do ambiente da 
área de residência e a saúde mental, no período após a Grande Recessão 
Económica (2009-2011) nos quatro municípios de estudo da Região da Grande 
Lisboa (NUT III, 2002), permitiu concluir que:  

- (i) indivíduos que vivem em áreas com maior privação material reportam 
níveis baixos de capital social e menor satisfação com a área de residência, 
estando estatisticamente associados a maiores riscos de pior saúde mental 
(modelo final ajustado: Modelo 3); 

- (ii) nas mulheres e nos indivíduos fisicamente inativos os valores de pior 
saúde mental são significativamente mais altos (Modelo 2); 

- (iii) constrangimentos económicos e financeiros estão associados, de forma 
estatisticamente significativa, com pior saúde mental, mesmo depois de 
ajustados pelas características do ambiente da área de residência e pelos 
fatores individuais (Modelo 3). 

VI. 

O papel dos municípios na 
promoção da saúde na Amadora, 
Lisboa, Mafra e Oeiras 

- A promoção da saúde da população ainda não é apresentada, de forma 
explícita, como tema-chave ou área estratégica nos instrumentos de gestão 
territorial nos municípios da Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras. 

- A inclusão social é o domínio de intervenção municipal com maior número de 
atividades nos municípios estudados, com o objetivo de mitigação das 
desigualdades em saúde e da promoção da saúde e do bem-estar da 
população.  

- Intervenções locais, com potenciais impactos na saúde da população, 
relativas ao “reforço da ação comunitária e intersectorial para a inclusão 
social” revelaram um aumento crescente no tipo e número de intervenções 
(entre 2007 e 2015), sendo uma das respostas dos municípios à crise 
económica e financeira, que teve início em 2009, que permitiu apoiar e 
proteger os grupos mais vulneráveis e diminuir as desigualdades sociais e 
económicas. 

VII. 

Strategic assessment of 
neighbourhood environmental 
impacts on mental health in the 
Lisbon Region (Portugal): a 
methodology for setting a strategic 
focus and assessment framework 
at local level 

- Associações estatísticas significativas foram encontradas entre a perceção dos 
indivíduos sobre o ambiente da área de residência na Região da Grande Lisboa, 
nomeadamente o ambiente físico (ar, ruído e resíduos sólidos), o ambiente 
construído (espaços públicos e equipamentos e serviços), o ambiente 
socioeconómico (qualificação profissional e as atividades económicas) e a 
saúde mental autoavaliada. 

- A metodologia para um foco estratégico na AITSm ao nível local, 
considerando a promoção da saúde mental da população, identificou quatro 
FCD do ambiente da área de residência: 1) qualidade do espaço público (e.g., 
melhorar o sentido de lugar), 2) qualidade física do ambiente (e.g., baixos 
níveis de exposição ao ruído na habitação), 3) qualificação profissional e 
geração de atividades económicas (e.g., atração de novas atividades 
económicas e iniciativas empresarias), e 4) serviços e equipamentos (e.g., 
melhoria do acesso a serviços de saúde e educação). 

Fonte: elaborado pela autora a partir da informação presente nos artigos científicos que 
integram a tese de doutoramento. 
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4.2 Discussão dos principais resultados 

O texto que segue apresenta a discussão dos principais resultados da investigação em ‘Avaliação 

de Impactos do Território na Saúde Mental’, tendo sido organizado de modo a responder às 

questões de investigação e aos objetivos específicos propostos: 

4.2.1 Questão de investigação 1 e objetivo específico 1 

O Quadro 7 – Questão de investigação 1, respetivo objetivo específico e principais resultados dos 

artigos científicos da investigação que lhe dão resposta. O Quadro 7 compila os principais 

resultados em resposta à questão de investigação 1 e ao objetivo específico 1.  

 

Quadro 7 – Questão de investigação 1, respetivo objetivo específico e principais resultados dos 
artigos científicos da investigação que lhe dão resposta. 

Questão de investigação Objetivo específico 

Q1. 
Quais são os determinantes da saúde mental 
associados ao território? 
 

 

OE1. 
Demonstrar, através de evidência científica, como 
o território e as suas características influenciam a 
saúde mental dos indivíduos e das comunidades, 
identificando, na literatura, os determinantes da 
saúde mental que lhe estão associados 

Principais resultados 
Artigos científicos I., II., IV., V. e VII. 
(I., II., IV., V., VII.) A literatura refere que existem fatores que condicionam a saúde mental e que a sua distribuição 
pode explicar desigualdades injustas e evitáveis, quer no desenvolvimento dos territórios quer na saúde e no bem-
estar das populações. Esta abordagem é particularmente relevante em períodos de crise (particularmente 
económica e financeira), identificando-se uma tendência de amplificação do impacto dos determinantes sociais na 
saúde mental, acentuando desequilíbrios entre grupos populacionais e áreas geográficas 
(I., VII.) Apresentação de instrumentos disponíveis que permitem avaliar os impactos das condições individuais e 
dos territórios na saúde mental, como ferramentas essenciais nos processos de apoio à tomada de decisão política 

Fonte: elaborado pela autora, com base nos artigos científicos que integram a investigação. 

 

A literatura científica utilizada evidenciou a associação entre as características do lugar de 

residência e os resultados, positivos e/ou negativos, na saúde mental da população, dando suporte 

e justificação ao desenvolvimento desta investigação em Portugal. 
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Territórios com características ambientais específicas (Quadro 1: fatores de risco para problemas 

de saúde mental dos indivíduos e das comunidades) podem ter consequências negativas, 

aumentando o risco das perturbações mentais dos residentes, nomeadamente: i) ambientes 

socioeconómicos caracterizados por rendimentos baixos ou estatuto socioeconómico baixo, níveis 

elevados de privação material, pobreza e desemprego ou elevada inatividade económica, ii) 

ambientes físicos e construídos com más condições de habitação, insegurança, falta de oferta e/ou 

baixa qualidade dos espaços verdes, elevados níveis de urbanização ou ruralidade (ou valores de 

densidade populacional muito altos ou muito baixos), falta de acesso a equipamentos e serviços e 

iii) ambientes de interação social e cultural que apresentem baixo capital social, baixa coesão 

social e discriminação social. 

Neste sentido, a abordagem geográfica da saúde mental da população (Figura 3), com base nos 

determinantes, pressupõe que a melhoria das condições do ambiente de residência é fundamental 

para se atingir a melhoria dos resultados em saúde mental, através de ações (intervenções e 

políticas) sobre esses fatores ambientais. 

A evidência científica tem vindo a reforçar a importância de compreender melhor as relações de 

influência (saúde – ambiente – saúde) e, simultaneamente, identificar potenciais fatores de risco e 

de oportunidade relativos a ambientes promotores de saúde mental (; Lorenc et al., 2012; 

Fernandez et al., 2015; Silva et al., 2016; Gascon et al., 2017; Moore et al., 2018; Tillmann et al., 

2018; Vanaken e Danckaerts, 2018; Callaghan et al., 2021; Lackey et al., 2021; Valero et al., 

2021). Nesse sentido, tem vindo a aumentar a literatura que sistematiza, estrutura e avalia, de 

forma conjunta, para além das características individuais, as características ambientais 

relacionadas com o(s) lugar(es) de residência, de estudo, de trabalho, de lazer que influenciam a 

saúde mental da população, como são exemplos: i) a ‘Estrutura de Promoção da Saúde Mental na 

Europa’21 (Lahtinen et al., 1999; Korkeila et al., 2003), ii) as ‘Áreas-Chave da Comunidade com 

Impacto na Saúde Mental’22 identificadas por Villeneau et al. (2001), iii) o Sistema de 

Indicadores de Saúde Mental e Bem-Estar do NHS Health Scotland (Parkinson, 2006, 2007), iv) o 

projeto Mental Health Impact Assessment (Adler University. Institute on Social Exclusion, 2012; 

Todman et al., 2013), v) o relatório Social Determinants of Mental Health (WHO e Calouste 

Gulbenkian Foundation, 2014), vi) a ‘Estrutura de Indicadores de Saúde Mental Positiva’23 

(Estratégia de Saúde Mental para o Canadá) (Orpana et al., 2016), vii) a ‘Estrutura Conceptual da 

Relação entre a Forma Urbana e o Bem-Estar Mental’24 desenvolvida por Hajrasoulih et al. 

(2018), e viii) o ‘Modelo Socio-Ecológico de Saúde Pública Mental Urbana’25 proposto por 

Kousoulis et al. (2021). 

 

 
21 Original: The Framework for Promoting Mental Health in Europe 
22 Original: The Community Development Key Areas with Impact on Mental Health 
23 Original: The Positive Mental Health Surveillance Indicator Framework 
24 Original: The Conceptual Framework of the Relationship Between Urban Form and Mental Well-Being 
25 Original: Socio-Ecological Model for Urban Public Mental Health 
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4.2.2 Questão de investigação 2 e objetivo específico 2 

No Quadro 8 apresenta-se um resumo dos resultados principais que respondem à questão de 

investigação 2 e objetivo específico 2. 

 

Quadro 8 – Questão de investigação 2, respetivo objetivo específico e principais resultados dos 
artigos científicos da investigação que lhe dão resposta. 

Questão de investigação Objetivo específico 

Q2. 
Que territórios apresentam melhores e piores 
resultados em saúde mental, em Portugal 
Continental? 

 OE2. 
Observar a distribuição e evolução geográfica de 
resultados em saúde mental em Portugal 
Continental 

Principais resultados 
Artigos científicos II., III. e IV. 
(II.) O padrão geográfico da mortalidade por suicídio - Norte (valores baixos) / Sul (valores altos) - encontrado em 
Portugal Continental entre 2008-2012, altera o padrão prevalente que vinha a ser identificado - Urbano (valores 
baixos) / Rural (valores altos) - no período de 1989-1993.  
(II.) A mortalidade por suicídio feminina (tradicionalmente mais baixa) e masculina (tradicionalmente mais alta) 
evoluiu de forma diferente no tempo e no espaço (Portugal Continental): nas mulheres representou três em cada 
dez suicídios, no período de 1989-1993, e dois em cada dez suicídios, entre 2008-2012. Na maioria dos municípios, 
que em 1989-1993 apresentavam risco de maior mortalidade feminina por suicídio, aumentou o risco para os 
homens, em 2008-2012 (municípios do sul da AML, da Região Centro e da área Norte do Alentejo). 
(III.) A taxa de mortalidade por suicídio em Portugal Continental, entre 1980 e 2015, apresentou variações 
temporais e espaciais estatisticamente significativas: três períodos de incremento (1980-1984, 1999-2002 e 2006-
2015) e dois de decréscimo (1984-1995 e 1995-1999).  
(III.) O risco relativo elevado de suicídio, que variou entre 2,54 e 1,45 (respetivamente nos períodos de 1982-2013 
e 2002-2015), foi identificado em municípios do Alentejo e Algarve, no primeiro período, e em municípios do 
Centro, no segundo período. 
(III.) O risco relativo baixo e muito baixo de suicídio, que variou entre 0,28 e 0,64, foi identificado em municípios 
maioritariamente da Área Metropolitana do Porto (AMP), entre 1980 e 2011, e em municípios da Grande Lisboa, 
entre 1996 e 2001, respetivamente. 
(IV.) - Na AMP foram observados valores percentuais de população com risco significativamente alto de 
internamento por doença mental (42,3%).  

Fonte: elaborado pela autora, com base nos artigos científicos que integram a investigação. 

 

As tendências temporais de aumento da mortalidade por suicídio, observadas entre 1980 e 2015 

em Portugal Continental, parecem estar relacionadas com períodos de instabilidade económica e 

financeira. Os períodos de aumento significativo, nomeadamente em 1980-1984 e 2006-2015, 

coincidem com os momentos de crise e os consequentes resgastes financeiros a Portugal do 

Fundo Monetário Internacional (1983 e 2011). 

Noutros contextos geográficos também foi observada relação semelhante, de que são exemplos os 

Estados Unidos da América (Reeves et al., 2012) e alguns países da Europa (Karanikolos et al., 

2013; Baumbach e Gulis, 2014; Laanani et al., 2015), nomeadamente a Inglaterra (Barr et al., 
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2012), a Finlândia (Hintikka et al., 1999), a Grécia (Kentikelenis et al., 2014). Atualmente, 

considerando a atual crise pandémica (COVID-19), os autores demonstram a tendência de 

aumento, quer das tentativas de suicídio (Berardelli et al., 2021) quer da mortalidade por suicídio 

(Sakamoto et al., 2021; Tanaka e Okamoto, 2021).    

Para além desse facto, nas últimas décadas o padrão geográfico da mortalidade por suicídio tem 

vindo a alterar (Portugal Continental). Os registos de mortalidade mais elevada por suicídio são, 

atualmente, observados em territórios rurais diminuindo nos mais urbanizados: diminuição na 

área metropolitana de Lisboa e o aumento nas áreas rurais da região Centro e Nordeste. O 

Alentejo continua a ser uma área de risco para esta causa de morte. 

Outros estudos sobre o fenómeno do suicídio em Portugal reconhecem estes padrões espaciais e 

temporais (Freitas, 1982; Guete Tur et al., 2001; Cândido, 2010; Gusmão e Quintão, 2013; Costa 

et al., 2015; Antão et al., 2018; Nunes, 2018). 

Na literatura científica também são comprovadas associações entre elevada mortalidade por 

suicídio e áreas de maior ruralidade (Jianlin, 2000; Hempstead, 2006; Razvodovsky e Stickley, 

2009; Kim et al., 2010; Chang et al., 2011; Jagodic et al., 2012; Wang et al., 2013; Costa et al., 

2015; Santana, Costa, Marí-Dell’Olmo, et al., 2015; Nestadt et al., 2017). Estes territórios 

apresentam características que suportam esta relação: baixas densidades, maior isolamento social 

e geográfico, maior envelhecimento da população, fraca rede de apoio social, baixo dinamismo 

económico, menor acesso a bens e serviços (e.g.  cuidados de saúde) (Jianlin, 2000; Monk, 2000; 

Turvey et al., 2002; Judd et al., 2006; Middleton et al., 2006; Perceval et al., 2019). 

Por outro lado, nesta tese de doutoramento verificou-se, ainda, que o risco mais elevado de 

internamento por doença mental se observa nos territórios urbanos consolidados, nomeadamente 

na Área Metropolitana do Porto. A maioria dos municípios desta área (AMP) revelaram, por sua 

vez, um risco de mortalidade por suicídio espácio-temporal significativamente baixo.   

Estes dois padrões, do suicídio e do internamento por doença mental, podem sugerir que as áreas 

urbanas de maior densidade populacional, onde tendencialmente se verificam maior proximidade 

e melhores acessos aos cuidados de saúde, revelem, por isso, uma mortalidade por suicídio mais 

baixa e um internamento mais elevado. Neste contexto, existem autores que demonstram, no 

âmbito da análise do fenómeno suicidário, que a ideação de suicídio é um fenómeno mais urbano 

e a morte por suicídio um fenómeno mais rural (Hempstead, 2006; Woo et al., 2012). Acrescente-

se ainda que as diferenças urbano-rural podem variar significativamente de acordo com 

características demográficas, sendo o suicídio de indivíduos do sexo masculino, por exemplo, um 

fenómeno mais observado em ambientes rurais (Reccord et al., 2021; Yoshioka et al., 2021). Este 

último facto também foi comprovado na investigação que foi realizada no âmbito desta tese, 

podendo, no período que foi observado, estar relacionado com o contexto de crise económica e 

financeira, que deixou estes territórios rurais, de estrutura económica monofuncional, em situação 

de maior fragilidade social e maior vulnerabilidade à doença, associada ao isolamento e ao 

envelhecimento populacional (Ferrão, 2013). Neste contexto, destaque para o sexo masculino, 
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cujo emprego dependia em grande parte dos setores mais afetados durante a crise iniciada em 

2009, a construção, o imobiliário, as indústrias não qualificadas e os serviços (Ferrão, 2013; 

Martins, 2016).    

4.2.3 Questão de investigação 3 e objetivo específico 3 

Em síntese, o Quadro 9 apresenta os resultados relevantes em resposta à questão de investigação 

3 e objetivo de investigação 3. 

A investigação identificou fatores de risco para a saúde mental inerentes ao contexto individual, 

social, ambiental e geográfico das populações.  

Os estudos desenvolvidos no âmbito da tese de doutoramento demonstram que suicídio em 

Portugal Continental ocorre em lugares com maior privação e vulnerabilidade socioeconómica, 

caracterizados por elevados níveis de pobreza, baixos rendimentos, baixo estatuto 

socioeconómico e desemprego, e têm vindo a intensificar em áreas rurais. Foi revelada uma 

associação estatisticamente significativa entre a mortalidade por suicídio e a privação material, 

identificando os territórios com maior privação material como os de maior risco de suicídio (o 

risco de mortalidade por suicídio é 50% mais elevado nestes municípios). Esta conclusão sugere 

que o suicídio tem sido nos últimos anos mais influenciado por fatores sociais e económicos do 

que pelos culturais, como perece ter sido mais evidente no passado (Freitas, 1982; Guete Tur et 

al., 2001). 

Trabalhos anteriores chegaram a conclusões semelhantes para a Área Metropolitana de Lisboa: 

apesar do risco de mortalidade por suicídio ter vindo a diminuir de uma forma geral ao longo dos 

últimos 30 anos, a associação entre o suicídio e a privação socioeconómica continua a observar-se 

(Costa et al., 2015). Para os quatro municípios da Região da Grande Lisboa estudados (Amadora, 

Lisboa, Mafra e Oeiras), também fica demonstrado nesta tese essa relação: verificou-se uma 

associação significativa entre maior privação material do lugar e pior saúde mental autoavaliada. 

Outros autores concluíram de forma semelhante, noutros países (Chum e O’Campo, 2015; Chung 

et al., 2018).  

Tendencialmente, é nas áreas urbanas que a população está mais próxima dos cuidados de saúde e 

de outros equipamentos e serviços que contribuem para o incremento da literacia em saúde e a 

qualidade de vida. Todavia, nas áreas urbanas verificam-se bolsas de pobreza e de exclusão social 

que se traduzem em vulnerabilidades de dimensões variadas, com potenciais efeitos na doença 

(Nogueira, 2007, 2008; Santana, Santos, e Nogueira, 2009; Nogueira, 2010; Ribeiro et al., 2017). 

Nestas áreas, a oferta de recursos coletivos (incluindo recursos materiais e sociais, como serviços, 

habitação, oportunidades de emprego e apoios sociais) não correspondem às necessidades 
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sentidas, colocando em causa a efetiva utilização dos serviços por exemplo, quer pelo acesso 

limitado quer pela qualidade de resposta desses recursos, produzindo impactos negativos na saúde 

e no bem-estar dos residentes (Stafford e Marmot, 2003; Nogueira, 2010; WHO, 2010).  

 

Quadro 9 – Questão de investigação 3, objetivo específico 3 e principais resultados dos artigos 
científicos da investigação que lhe dão resposta. 

Questão de investigação Objetivo específico 

Q3. 
Quais são as características oportunidade-risco dos 
territórios com impactos na promoção da saúde 
mental da população, particularmente em 
contextos de crise? 

 

OE3. 
Identificar as características composicionais e 
contextuais do território que influenciam a 
mortalidade por suicídio (em Portugal 
Continental), a morbilidade por doença mental 
(nas duas áreas metropolitanas) e a saúde mental 
autoavaliada (em quatro municípios da Região da 
Grande Lisboa) 

Principais resultados 
Artigos científicos II., IV., V. e VII. 
(II.) Os níveis mais elevados de ruralidade e de privação material estão, estatisticamente, associados ao aumento 
da mortalidade por suicídio para homens, mas não necessariamente para mulheres 
(II.) As mudanças nos padrões da mortalidade por suicídio parecem estar associadas ao período de crise económica 
e financeira que ocorreu em Portugal entre 2009 e 2012 
(IV.) A associação espacial entre o risco de internamento por doença mental e o risco potencial dos determinantes 
sociais e ambientais da área de residência (fatores do contexto com significância estatística) foi identificado nas 
duas áreas metropolitanas de Portugal 
(IV.) Nas áreas identificadas, com simultaneidade de risco potencial dos fatores do contexto e risco de 
internamento por doença mental elevados, vive 20% da população das duas áreas metropolitanas 
(IV.) Na AMP foram observados valores percentuais de população com risco significativamente alto de 
internamento por doença mental (42,3%). Por outro lado, 31,4% do total de população da AMP reside, 
simultaneamente, em freguesias com risco de internamento por doença mental significativamente alto e de 
elevado risco potencial resultante dos fatores do contexto (em comparação com a AML, onde se registou 12,3%) 
(V.) A associação estatística entre as características individuais e do ambiente da área de residência e a saúde 
mental, no período após a Grande Recessão Económica (2009-2011) nos quatro municípios de estudo da Região da 
Grande Lisboa (NUT III, 2002), permitiu concluir que:  
(i) indivíduos que vivem em áreas com maior privação material reportam níveis baixos de capital social e menor 
satisfação com a área de residência, estando estatisticamente associados a maiores riscos de pior saúde mental 
(modelo final ajustado: Modelo 3) 
(ii) nas mulheres e nos indivíduos fisicamente inativos os valores de pior saúde mental são significativamente mais 
altos (Modelo 2) 
(iii) constrangimentos económicos e financeiros estão associados, de forma estatisticamente significativa, com pior 
saúde mental, mesmo depois de ajustados pelas características do ambiente da área de residência e pelos fatores 
individuais (Modelo 3) 
(VII.) Associações estatísticas significativas foram encontradas entre a perceção dos indivíduos sobre o ambiente 
da área de residência na Região da Grande Lisboa, nomeadamente o ambiente físico (ar, ruído e resíduos sólidos), 
o ambiente construído (espaços públicos e equipamentos e serviços), o ambiente socioeconómico (qualificação 
profissional e as atividades económicas) e a saúde mental autoavaliada 

Fonte: elaborado pela autora, com base nos artigos científicos que integram a investigação. 

 

Esta investigação mostrou também, nesta sequência, que o risco de internamento por doença 

mental é mais elevado em áreas urbanas consolidadas (mais densas), estando associado a 

ambientes críticos para a saúde, por exemplo: sobrelotação dos alojamentos, isolamento dos 

idosos e desemprego e com trabalho maioritário no setor terciário. No entanto, também o risco de 

internamento elevado foi observado em freguesias com características rurais, nomeadamente 
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maior envelhecimento, isolamento dos idosos, inatividade económica da população e tempo 

despendido em movimento pendular. 

Aquando da crise económico-financeira de 2009-2011 os grupos populacionais que anteriormente 

à crise já apresentavam vulnerabilidades foram ainda mais afetados, particularmente no acesso 

aos cuidados de saúde (Santos e Cutcliffe, 2013; Nogueira, 2016; Doetsch et al., 2017; Antunes et 

al., 2018). Várias medidas de austeridade implementadas através do Programa de Ajustamento 

Económico (2011-2014), tais como os cortes orçamentais nos sectores de saúde e apoio social, 

influenciaram o acesso a bens e serviços, nomeadamente de saúde, com diminuição do apoio ao 

transporte de doentes, aumento das despesas de utilização e dificuldades económicas para a 

aquisição da medicação prescrita (Sakellarides et al., 2014; Dubois e Anderson, 2013; Perelman 

et al., 2015; Russo et al., 2016). Neste contexto desfavorável foram identificados, por vários 

autores, consequências na saúde mental dos indivíduos, através do aumento i) aumento 

prevalência de doença mental (Silva et al., 2017b; Pereira, 2019;), ii) do suicídio (Santana, Costa, 

Cardoso, et al., 2015; Loureiro et al., 2018;), iii) do uso de serviços psiquiátricos (unidades de 

internamento e de ambulatório) (Cardoso et al., 2015), iv) da procura dos serviços de urgência de 

saúde mental (Vaz et al., 2015), v) do subtratamento e descontinuidade de cuidados para 

indivíduos com problemas de saúde mental (Silva et al., 2017a) e vi) do uso de medicamentos 

psicotrópicos (antidepressivos e ansiolíticos) (Silva et al., 2017b). 

Os resultados da investigação corroboram, mais uma vez, o contexto de crise, ao demonstrarem 

associações fortes e significativas entre indivíduos com restrições económicas e financeiras e pior 

saúde mental autoavaliada. Indivíduos i) cujas despesas de saúde são a principal despesa do 

orçamento familiar, ii) com dificuldades em pagar as despesas, iii) com uma preocupação 

dominante com as despesas diárias e iv) com a presença de desempregados na família, revelaram, 

imediatamente após a desaceleração económica, maior risco de pior saúde mental. Ou seja, as 

dificuldades financeiras (por exemplo, falta de capacidade de poupança ou dificuldade em pagar 

as despesas e dívidas) decorrentes de uma crise económica e financeira, devido ao aumento do 

desemprego e/ou cortes nos orçamentos públicos, tendem a aumentar o risco de problemas de 

saúde mental, contribuindo para maior vulnerabilidade e desigualdade sociomaterial (Nogueira, 

2016). 

Por último, a investigação também produziu evidência relativa à relação entre o lugar de 

residência e a saúde mental autoavaliada, mostrando que, de forma independente das 

características individuais, as características do ambiente da área de residência, nomeadamente 

baixos níveis de capital social de proximidade e de satisfação com as características dessa área de 

residência, se associam a pior saúde mental. Outros autores apontaram as mesmas tendências, 

quer para o menor capital social (Hamano et al., 2010; Shahidul Islam e Shafiul Alam, 2013) quer 

para a menor satisfação com a área de residência (Dalgard e Tambs, 1997; Bond et al., 2012). 

Para além disso, destaca-se o facto de áreas com níveis baixos de capital social poderem estar 

relacionadas com ambientes desfavoráveis à geração de redes sociais de apoio, que não protegem 
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o indivíduo e potenciam impactos negativos, em resultado de experiências/eventos de vida 

particulares, na sua saúde mental (Mckenzie, 2008; Nogueira, 2009; Bassett e Moore, 2013). Por 

outro lado, a insatisfação com as características da área de residência pode-se relacionar, de forma 

indireta, com menor capacidade de adotar comportamentos saudáveis (e.g. atividade física, dieta 

equilibrada) (Burton, 2015; Melis et al., 2015). Os ambientes de residência com baixo capital 

social e de insatisfação não têm (i) capacidade social coletiva para adquirir e manter os recursos 

da comunidade (e.g. de educação, de saúde, de habitação), com consequências na fraca 

capacidade para gerar apoios sociais e redes de apoio (Mckenzie, 2008) e (ii) nem estrutura física 

e construída que incentive a adoção de comportamentos e estilos de vida mais saudáveis, de 

forma a apoiar interações sociais e ambientais que resultem em melhores resultados de saúde 

mental (Burton, 2015). 

4.2.4 Questão de investigação 3 e objetivo específico 4 

Os principais resultados de resposta à questão de investigação 3 e objetivo específico 4 estão 

resumidos no Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Questão de investigação 3, objetivo específico 4 e principais resultados dos artigos 
científicos da investigação que lhe dão resposta. 

Questão de investigação Objetivo específico 

Q3. 
Quais são as características oportunidade-risco dos 
territórios com impactos na promoção da saúde 
mental da população, particularmente em 
contextos de crise? 

 

OE4. 
Definir um quadro de avaliação estratégica com 
base no impacto do território na saúde mental da 
população residente em quatro municípios da 
Região da Grande Lisboa, contribuindo para 
colocar na agenda política a abordagem da ‘Saúde 
Mental em Todas as Políticas’ 

Principais resultados 
Artigo científico VII. 
(VII.) A metodologia para um foco estratégico na AITSm ao nível local, considerando a promoção da saúde mental 
da população, identificou quatro FCD do ambiente da área de residência: 1) qualidade do espaço público (e.g., 
melhorar o sentido de lugar), 2) qualidade física do ambiente (e.g., baixos níveis de exposição ao ruído na 
habitação), 3) qualificação profissional e geração de atividades económicas (e.g., atração de novas atividades 
económicas e iniciativas empresarias), e 4) serviços e equipamentos (e.g., melhoria do acesso a serviços de saúde e 
educação) 

Fonte: elaborado pela autora, com base nos artigos científicos que integram a investigação. 

 

A investigação revelou associações estatísticas significativas entre a saúde mental autoavaliada e 

as características ambientais da área de residência. 
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Maior risco de pior saúde mental foi observado em indivíduos: i) insatisfeitos com a segurança da 

área de residência, ii) com menor apoio familiar e comunitário, iii) com menor sentimento de 

pertença e identidade do lugar e iv) com menor confiança nas instituições públicas, à semelhança 

com o que já tinha sido observado por outros autores, respetivamente (i) (; Taylor et al., 2013; 

Wilson-Genderson e Pruchno, 2013; Shiue, 2015), ii) (Quinn e Biggs, 2010; Rios et al., 2012), iii) 

e iv) (Araya et al., 2006; Myer et al., 2008; Shahidul Islam e Shafiul Alam, 2013). 

Nesta tese, verificou-se que o risco de pior saúde mental estava associado às características 

ambientais da área de residência, nomeadamente: i) a insatisfação com os níveis de ruído dentro 

de casa, ii) a qualidade do ar e iii) com a limpeza urbana da área de residência dos indivíduos. Em 

linha com os resultados apresentados, destaque para alguns trabalhos da última década (i) (Cho et 

al., 2014; Shiue, 2015), ii) (Shiue, 2015), e iii) (Yang e Matthews, 2010; Shiue, 2015). 

Também se concluiu serem os indivíduos com pior saúde mental que apresentaram i) situação 

financeira precária, ii) baixos rendimentos, iii) desemprego na família, iv) trabalho não 

qualificado e v) baixa escolaridade. Vários autores demonstram resultados semelhantes (i) 

(Richardson et al., 2017), ii) (Gruebner et al., 2012; Chung et al., 2018), iii) (Starace et al., 2017), 

iv) (Cullati et al., 2014) e v) (Poblete et al., 2008). 

Por último, foi observado um aumento do risco de pior saúde mental para indivíduos insatisfeitos 

com diversos serviços e equipamentos da sua área de residência, nomeadamente de i) saúde, ii) 

educação, iii) cultura, iv) desporto, v) associação e vi) comércio local. Diversos estudos indicam 

associações no mesmo sentido (Guite et al., 2006; Gary et al., 2007; Zhang et al., 2019). 

Através da utilização de técnicas de avaliação estratégica de impactos (ST4S)  (M. do R. 

Partidário, 2012; M. R. Partidário, 2021), foi desenhada a metodologia para um foco estratégico 

na Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental (AITSm), ao nível local. O objetivo 

desta metodologia é a avaliação de ambientes promotores da saúde mental da população, 

apoiando processos de tomada de decisão política e melhorando os instrumentos de gestão 

territorial local. Os FCD que constituem a metodologia, identificados com base nos riscos para a 

saúde mental, relativos às características do lugar de residência presentes nos quatro municípios 

da Região da Grande Lisboa estudados (descritos atrás), são: 

FCD 1. Qualidade do espaço público, referente ao acesso e às características, ou elementos, do 

espaço público que ofereçam oportunidades para a realização de escolhas saudáveis, 

nomeadamente as que promovam o sentimento de segurança, identidade, pertença ao lugar, 

contacto com a natureza e interação social e cultural. 

FCD 2. Qualidade física do ambiente, relativo às características ou elementos do ambiente 

físico e natural que suportam a vivência humana, nomeadamente a qualidade do ar, os níveis 

sonoros adequados e a gestão de resíduos sólido adequados. 

FCD 3. Qualificação profissional e criação de atividades económicas, que se refere às 

oportunidades de formação e qualificação dos indivíduos e às dinâmicas económicas geradas no 
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território, incluindo a formação ao longo da vida e a atratividade empresarial, a geração de 

emprego, a inovação e o empreendedorismo. 

FCD 4. Serviços e equipamentos, com referência a equipamentos e serviços de suporte às 

atividades humanas, concretamente à sua oferta, acesso e qualidade.  

Outras abordagens de avaliação, com base nos determinantes da saúde mental e integradoras das 

diversas características individuais e ambientais que envolvem o indivíduo, foram também 

desenvolvidas internacionalmente (Lahtinen et al., 1999; Villeneau et al., 2001; Korkeila et al., 

2003; Parkinson, 2006, 2007; Cooke et al., 2011; Todman et al., 2013; Orpana et al., 2016; 

Hajrasoulih et al., 2018; Kousoulis e Goldie, 2021). No entanto, algumas não incluem a totalidade 

dos domínios (FCD) que a metodologia de AITSm propõe. Por exemplo, o FCD 2 (Qualidade 

física do ambiente) é o menos integrado, talvez por não haver investigação científica robusta 

nesta área (Baranyi, 2017; King, 2018). 

Este tipo de modelos pressupõem um entendimento holístico, multinível e intersectorial da saúde 

mental, tendo como princípio orientador a comunidade, de modo a colocar em prática ‘A Saúde 

Mental em Todas as Políticas’(EU Joint Action on Mental Health and Wellbeing, 2016). É no 

contexto de articulação que surgem os instrumentos de avaliação de impactos na saúde (e.g. AIA 

e AAE), particularmente os que avaliam os efeitos do ambiente, constituindo-se como 

oportunidades para informar a decisão/intervenção no território (Nowacki et al., 2009; Silva, 

2015; Botezat et al., 2017), defendendo conceitos de sustentabilidade (Winkler, Adongo, et al., 

2020; Partidário, 2021), de justiça social (Lalani, 2011) e de justiça espacial (Soja, 2015). Em 

contextos de crise, estas ferramentas ganham maior importância no suporte e organização do 

conhecimento sobre os efeitos do território na saúde mental, melhorando as respostas durante e 

após os períodos críticos, por exemplo a atual pandemia COVID-19 (United Nations Environment 

Program, 2018; Marmot et al., 2020; Nieuwenhuijsen, 2020; Green et al., 2021; Sarchiapone et 

al., 2021). 

4.2.5 Questão de investigação 4 e objetivo específico 5 

Em resposta à questão de investigação 4 e objetivo específico 5 apresentam-se no Quadro 11 os 

principais resultados da investigação. 

Tendo como suporte a evidência produzida por esta tese de doutoramento, que permitiu concluir 

que o(s) ambiente(s) que envolve(m) os indivíduos influenciam a sua saúde mental, verificou-se 

que a intervenção municipal não integrava de forma adequada os valores da articulação e da 

intersectorialidade nos instrumentos de gestão territorial. 
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Quadro 11 – Questão de investigação 4, respetivo objetivo específico e principais resultados dos 
artigos científicos da investigação que lhe dão resposta. 

Questão de investigação Objetivo específico 

Q4. 
Que estratégias podem ser adotadas, ao nível 
local, para o desenvolvimento de 
ambientes/territórios promotores da saúde mental 
da sua população? 

 

OE5. 
Analisar a intervenção municipal na mitigação das 
desigualdades em saúde (mental) e na promoção 
da saúde e bem-estar da população, apresentando 
propostas de medidas/ações de política 
territorializadas que coloquem em destaque o 
papel dos municípios na redução das 
desigualdades a nível local, ampliando a atuação 
dos agentes locais na promoção da saúde mental 
da população 

Principais resultados 
Artigos científicos VI. e VII. 
(VI.) A promoção da saúde da população ainda não é apresentada, de forma explícita, como tema-chave ou área 
estratégica nos instrumentos de gestão territorial nos municípios da Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras 
(VI.) A inclusão social é o domínio de intervenção municipal com maior número de atividades nos municípios 
estudados, com o objetivo de mitigação das desigualdades em saúde e da promoção da saúde e do bem-estar da 
população  
(VI.) Intervenções locais, com potenciais impactos na saúde da população, relativas ao “reforço da ação 
comunitária e intersectorial para a inclusão social” revelaram um aumento crescente no tipo e número de 
intervenções (entre 2007 e 2015), sendo uma das respostas dos municípios à crise económica e financeira, que 
teve início em 2009, que permitiu apoiar e proteger os grupos mais vulneráveis e diminuir as desigualdades sociais 
e económicas 
(VII.) A metodologia para um foco estratégico na AITSm ao nível local, considerando a promoção da saúde mental 
da população, identificou quatro FCD do ambiente da área de residência: 1) qualidade do espaço público (e.g., 
melhorar o sentido de lugar), 2) qualidade física do ambiente (e.g., baixos níveis de exposição ao ruído na 
habitação), 3) qualificação profissional e geração de atividades económicas (e.g., atração de novas atividades 
económicas e iniciativas empresarias), e 4) serviços e equipamentos (e.g., melhoria do acesso a serviços de saúde e 
educação) 

Fonte: elaborado pela autora, com base nos artigos científicos que integram a investigação. 

 

O poder autárquico tem um papel central e decisivo na saúde dos residentes, pela proximidade à 

população e pelas responsabilidades e competências em áreas com impactos potenciais na saúde 

mental – emprego, habitação, transportes, espaços verdes e de lazer, serviços e equipamentos 

comunitários, entre outros (n.º 2, do artigo 23.º, Decreto-Lei 75/2013 de 12 de setembro - Regime 

Jurídico das Autarquias Locais). Nesse sentido, é à escala local que são implementadas políticas 

públicas com indiscutíveis ganhos em saúde. Para isso, nesta tese sugere-se a integração, de 

forma recorrente e democratizada, de mecanismos de avaliação (estratégica) de impactos na saúde 

mental, da população, no âmbito do processo de conceção, implementação e monitorização das 

intervenções no território. Esta necessidade tem vindo a ser identificada em vários países (von 

Heimburg e Hakkebo, 2017; Roe e McCay, 2021), inclusivamente em Portugal (Loureiro et al., 

2010, 2013; Marques da Costa, 2011; Bacelar-Nicolau et al., 2019). Nesse sentido, têm sido 

produzidos documentos nacionais (e europeus) orientadores e estratégicos da atuação na saúde 

em geral (DGS, 2015; Xavier et al., 2017) e, especificamente, na saúde mental (EU Joint Action 

on Mental Health and Wellbeing, 2016; Xavier et al., 2017) e, ainda, outros relativos à atuação no 

território (Ministério do Planeamento, 2020; UE, 2020b, 2020a) e aos/às movimentos/redes de 

municípios saudáveis (RPMS, 2018; WHO-Regional Office for European Region, 2018a, 2018b). 
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Tendo como objetivo a prevenção da doença mental na comunidade, os territórios deverão criar 

oportunidades que proporcionem escolhas saudáveis, com impacto no bem-estar. É através de 

intervenções de planeamento e ordenamento do território, para a transformação e qualificação dos 

territórios (melhorando as suas características), que os governos locais poderão proteger e 

promover a saúde mental da população, aumentando a resiliência das comunidades e, dessa 

forma, contribuir para que a população possa estar mais preparada para enfrentar momentos de 

crise. 

Com base na metodologia para um foco estratégico na AITSm ao nível local e os seus quatro 

FCD, identificados nesta tese, para o desenvolvimento de ambientes promotores de saúde mental 

da população, é essencial a aplicação de políticas territorializadas que atuem na/nos:  

Qualidade do espaço público (FCD 1.): características como iluminação pública adequada, a 

existência de mobiliário urbano, a limpeza e manutenção dos espaços, a presença de elementos da 

natureza no espaço urbano, a arte pública, o património identitário, a existência de edifícios não 

degradados e sem sinais de vandalismo, têm vindo a ser identificados pelos autores como fatores 

com efeito protetor da saúde mental, reduzindo o medo do crime, os acidentes e a perceção de 

insegurança (Annear et al., 2014; Calogiuri e Chroni, 2014; Foster et al., 2014; Gascon et al., 

2015; Hunter et al., 2015; Baranyi et al., 2020; Dadvand e Nieuwenhuijsen, 2021). Um ambiente 

que permita caminhar de forma segura tem consequências na prática de atividade física, em 

diferentes faixas etárias, e promove a interação social e uma vida ativa, com consequências 

positivas na saúde mental (Francis, Giles-Corti, et al., 2012; Francis, Wood, et al., 2012; Koohsari 

et al., 2015; Pinto et al., 2017; BC Centre for Disease Control, 2018; Marques da Costa e Kállay, 

2020; UN-Habitat e WHO, 2020). 

Qualidade física do ambiente (FCD 2.): áreas de residência com a presença de natureza, limpos 

e mantidos, com níveis baixos de poluentes atmosféricos (e.g., PM2.5, PM10) e de ruído estão 

associados a melhores resultados de saúde mental (Annear et al., 2014; Vert et al., 2017; King, 

2018; South et al., 2018). Além disso, bairros com baixos níveis de poluição convidam à prática 

de atividade física e à mobilidade ativa, com benefícios na saúde mental (Woodward e Samet, 

2016; BC Centre for Disease Control, 2018). 

Qualificação profissional e geração de atividades económicas (FCD 3.): desenvolvimento de 

estruturas de educação contínua e de programas de aprendizagem ao longo da vida, adequados às 

necessidades dos territórios e das populações têm consequências positivas na saúde mental 

(Department of Health - UK Government, 2001; Hyde e Phillipson, 2015; UNESCO Institute for 

Lifelong Learning, 2017; Zajacova e Lawrence, 2018). Para além disso, a capacidade de atração 

de novas empresas e de apoio ao empreendedorismo, estimula a geração de oportunidades de 

emprego e de aumento de rendimento, fatores cruciais nos ganhos em saúde mental (Department 

of Health - UK Government, 2001; Motoyama e Wiens, 2015; Srinivas, 2016; Hatak e Zhou, 

2021). 



Avaliação de Impactos do Território na Saúde Mental 277 

Serviços e equipamentos (FCD 4.): oferta de serviços e equipamentos que respondam às 

necessidades da população local através da mobilidade suave (acesso a pé ou de bicicleta), 

vencendo distâncias não superiores a 15 minutos, têm impactos na saúde mental e bem-estar da 

população (Giles-Corti et al., 2005; McCrea et al., 2006; Leyden et al., 2011; Levasseur et al., 

2015; Menec et al., 2016; Boulange et al., 2017; Gillespie et al., 2017; Pinto et al., 2017). 

De acordo com estes resultados, é incentivado o desenvolvimento ao nível municipal do 

plano/estratégia de promoção da saúde mental, fundamentado na estratégia municipal de saúde 

(artigo 7.º, Decreto-Lei 23/2019 de 30 de janeiro - Transferência de competências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da saúde), tendo como objetivo 

promover a saúde mental da população (ao longo da vida), através da definição de programas e 

estratégias que atuem nos determinantes da saúde mental (identificados).  

Observando o exemplo do Reino Unido, no que respeita à estratégia nacional de saúde mental, No 

Health Without Mental Health: Implementation Framework (Centre for Mental Health 

(Department of Health/Mind) et al., 2012), verifica-se que as autarquias locais (municípios) são 

uma das organizações locais chave para implementar a estratégia de saúde mental, destacando as 

seguintes intervenções: i) avaliação das estratégias, políticas e serviços na saúde e no bem-estar 

populações, ii) envolvimento de toda a comunidade local, incluindo os indivíduos com problemas 

de saúde mental, as suas famílias e cuidadores, na coprodução de estratégias, programas e 

projetos, e iii) consideração de todos os territórios/lugares e dos recursos (e.g. financeiros) da 

comunidade na melhoraria da qualidade e da eficiência do apoio oferecido a pessoas com 

necessidades múltiplas, incluindo com problemas de saúde mental. Nesta sequência, vários 

municípios do Reino Unido utilizaram o instrumento de promoção da saúde mental da população, 

como são exemplos Wolverhampton (2018-2021) (City of Wolverhampton Council e NHS 

Wolverhampton CCG, 2018), Gloucestershire (2018-2023) (Mental Health Team at NHS 

(Gloucestershire Clinical Commissioning Group), 2018) e Leeds (2020-2025) (Leeds City 

Council, 2020). Estas estratégias são, normalmente, articuladas intersectorialmente, com a 

liderança das autarquias locais e/ou dos cuidados de saúde.  

4.3 Pontos fortes e limitações 

A investigação desenvolvida nesta tese é a primeira no âmbito da geografia da saúde mental em 

Portugal, contribuindo para o aumento do conhecimento sobre os determinantes da saúde mental 

e os processos de avaliação dos impactos do território na saúde mental. Os resultados produzidos 

e divulgados têm caracter inovador considerando os procedimentos metodológicos desenvolvidos: 

i) na construção dos padrões de distribuição geográfica da mortalidade por suicídio e do 
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internamento por doença mental, respetivamente à escala municipal e da freguesia; ii) na 

associação entre as características do território (ambiente da área de residência) e os resultados 

em saúde mental e iii) para o foco estratégico na AITSm ao nível local, identificando FCD no 

âmbito de ambientes promotores de saúde mental. 

Ao longo da investigação foram utilizadas abordagens metodológicas de caracter misto (mix-

methods), aliando técnicas quantitativas e qualitativas. Destaque para os métodos que 

constituíram novidade na área da investigação em geografia da saúde em Portugal, como a 

aplicação de técnicas qualitativas para a análise de documentos (artigo científico VI.) e a 

utilização de uma metodologia de avaliação ambiental estratégica (ST4S, (Partidário, 2021) 

(artigo científico VII.) de apoio à tomada de decisão política (particularmente relevante em 

momentos de crise, (Green et al., 2021). 

Outro ponto que merece ser realçado é a análise dos resultados em saúde mental (mortalidade por 

suicido, morbilidade por doença mental e saúde mental autoavaliada) utilizando diversas escalas 

temporais e geográficas (nacional, regional e local), possibilitando o entendimento mais 

complexo do fenómeno estudado. Pode-se, ainda, referir que alguns dos estudos que integram a 

tese foram alvo de destaque por parte da comunicação social, nomeadamente os relativos ao 

fenómeno suicidário, tendo contribuído para colocar a geografia da saúde mental na agenda e no 

debate público.  

Não obstante, a investigação detém algumas limitações relativas essencialmente às caraterísticas 

dos dados e de alguns métodos utilizados. 

No artigo científico I., a técnica de revisão narrativa não seguiu um protocolo específico, como é 

o caso das metodologias de revisão sistemática e/ou de meta-análise utilizadas frequentemente em 

Saúde Pública. Todavia, a metodologia adotada permitiu incorporar publicações com diferentes 

desenhos no âmbito dos determinantes da saúde mental, alargando o espetro de compreensão da 

temática e não comprometendo a confiabilidade. Neste sentido, foi possível enquadrar a evidência 

científica relativa à influência do território na saúde mental da população e, ainda, suportar as 

metodologias de avaliação de impactos na saúde, apoiando o desenho dos estudos seguintes. 

Os artigos científicos II. e III. analisam dados de mortalidade por suicídio e, por isso, apresentam 

limitações relativas à subnotificação desta causa de morte que, potencialmente, poderá ter valores 

mais elevados (Gusmão e Quintão, 2013). 

O artigo científico IV. utiliza dados de internamento por doença mental, extraídos da base de 

dados dos GDH, que apenas representa o conjunto de internamentos do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), não contemplando todo o universo nacional de internamentos. Contudo, temos 

conhecimento de os hospitais públicos do SNS serem responsáveis pela maioria da prestação de 

cuidados hospitalares e volume de recursos na área da psiquiatria (CNRSSM, 2008). Na 

interpretação destes dados deve considerar-se que os critérios de admissão de utentes para 

internamento variam de acordo com unidade hospitalar, sendo influenciada, por exemplo, pelo 

número de camas disponíveis nos serviços de psiquiatria. A medida utilizada de risco de 

internamento por doença mental é apresentada para a área de residência do episódio de 
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internamento (freguesia) e, por isso, não depende em exclusivo do funcionamento dos serviços de 

internamento em psiquiatria. 

Os estudos de base ecológica desenvolvidos nos artigos científicos II., IV., V. e VII. implicam 

cautelas na interpretação dos resultados, relacionadas com limitações das associações estatísticas 

identificadas que não devem ser entendidas nem confundidas com causalidade (Jokela, 2014). 

Outro constrangimento deste tipo de métodos é não permitir a identificação de fatores de 

confundimento (confounding factors), de influência causal (Lee, 2009). Para além disso nestes 

artigos científicos, a seleção dos dados secundários utilizados para representação das 

características do ambiente da área de residência foi influenciada pelas limitações de 

disponibilidade, acesso, tempo e/ou custo para a desagregação à escala da freguesia.     

O uso de dados individuais nos artigos científicos V. e VII., por exemplo, de autoavaliação das 

características do ambiente da área de residência e do estado de saúde mental, pode não 

corresponder à realidade exata, podendo ser influenciados por viés de memória ou de desejo 

social (Dunstan et al., 2013). 

O artigo científico VI. apresenta como principal limitação a informação de 

intervenção/ações/programas municipais e de documentos orientadores e estratégicos para a 

promoção da saúde, disponibilizada nas páginas (online) oficiais dos quatro municípios da Região 

da Grande Lisboa (NUT III, 2002). Para ultrapassar esta limitação, foi efetuada a validação da 

mesma informação, e o seu complemento quando necessário, com o apoio das respetivas câmaras 

municipais. 

Por último, a metodologia para um foco estratégico na AITSm, desenvolvida no artigo científico 

VII., incorporou a participação da comunidade, através do inquérito à população residente e de 

entrevistas a autarcas municipais e de juntas de freguesia da área de estudo, e a investigadores da 

área da saúde pública, da psiquiatria, da economia da saúde, do planeamento do território, entre 

outros. Porém, seria importante e recomendável que futuros processos estratégicos de AITSm 

integrassem outras abordagens qualitativas de participação para a definição dos FCD, CA e 

Indicadores, com a inclusão de diferentes agentes locais da comunidade para a promoção da 

saúde (Rega e Baldizzone, 201; Freitas et al., 2020), que não foi possível nesta investigação por 

se tratar de quatro municípios. 

4.4 Trabalhos futuros 

Pretende-se continuar a aprofundar a abordagem estratégica na AITSm ao nível local, avançando 

para a Fase 2 da metodologia ST4S (de avaliação de opções estratégicas com efeitos na saúde 

mental nos municípios da Região da Grande Lisboa (NUT III, 2002)), e avaliar os riscos e as 

oportunidades das estratégias territoriais consideradas. Essa atividade permitirá compreender, 
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efetivamente, a operacionalidade do quadro de avaliação de impactos na saúde mental proposto, 

face às opções de planeamento estratégico, contribuindo para informar os planos e políticas locais 

e, assim, promover adequadamente a geração de ambientes promotores da saúde mental. 

Em síntese, consideram-se duas áreas de trabalho que poderão contribuir, decisivamente, para o 

bem-estar e a saúde mental individual e da comunidade: i) identificação de determinantes da 

saúde mental, através da análise regular e sistemática da saúde mental da população, das 

características do ambiente da sua área de residência ao nível local (e.g. para o município, à 

escala da freguesia) e da influência nos comportamentos dos indivíduos, e ii) a consolidação da 

avaliação estratégica do impacto na saúde mental das intervenções municipais no território, 

tomando em consideração os determinantes da saúde mental, através da aplicação da metodologia 

para um foco estratégico na AITSm ao nível local (e.g., bairro, município ou um conjunto de 

municípios), integrando a identificação de grupos populacionais e/ou territórios de intervenção 

prioritária na promoção da saúde mental da população. 

Por último, há intenção de consolidar relações de investigação científica interdisciplinares (e.g., 

saúde publica, epidemiologia, psiquiatria, psicologia, sociologia, economia da saúde, ciências do 

ambiente), com o objetivo de ampliar análises e aprofundar explicações que contribuam para 

enriquecer o debate científico e político, necessário pela complexidade inerente ao processo 

saúde/doença/saúde, sabendo que as condições do território e as ações de políticas públicas o 

condicionam.  

4.5 Considerações finais 

O lugar de residência influencia, inequivocamente, a saúde mental dos indivíduos. Várias 

características dos territórios constituem risco ou oportunidade para a saúde mental da população. 

Esta investigação, depois de ter produzido evidência científica sobre determinantes da saúde 

mental a diferentes escalas em Portugal Continental, propõe um quadro de avaliação estratégica 

de impactos do território na saúde mental ao nível local, identificando Fatores Críticos para a 

Decisão (e Critérios de Avaliação) na implementação/construção de ambientes promotores de 

saúde mental. 

Os momentos de crise, económica, financeira ou de saúde pública, são decisivos na 

transformação/adaptações dos territórios. Em Portugal, em tempos de crise financeira, e 

consequente implementação de medidas de austeridade, as vulnerabilidades dos territórios (e os 

seus fatores) acentuaram-se e, em alguns casos, exacerbaram-se, produzindo impactos 

particularmente graves na saúde mental e nas desigualdades em saúde, com consequências no 
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aumento da utilização dos cuidados de saúde hospitalares (mais episódios de urgência e 

internamento por doença mental) e do suicídio.  

No âmbito da geografia da saúde foram identificadas condições dos lugares que têm impacto, 

positivo ou negativo, na saúde mental dos indivíduos e das comunidades. Grande parte dessas 

condições são determinadas pelos instrumentos de gestão territorial (a várias escalas), sendo as 

ações implementadas à escala local as que mais afetam a saúde em geral e a saúde mental em 

particular. Por isso, o planeamento e ordenamento do território, nomeadamente ‘(re)construção’ 

de territórios mais compactos, ‘verdes’, caminháveis, que promovam o uso do solo misto, tem 

capacidade de gerar ganhos em saúde mental e no bem-estar. Neste sentido, a avaliação e 

monitorização de impactos na saúde mental, com um foco estratégico, será um instrumento 

essencial na formulação de políticas territorializadas de prevenção da doença mental e promoção 

da saúde mental, numa perspetiva de justiça social e territorial e cumprindo a ‘Saúde Mental em 

Todas as Políticas’. 
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Figura 8 – “A Mosca” - Saúde mental global (Luís Afonso, 11 de outubro de 2018). 

Fonte: Antena 1 - “A Mosca 3/3”, consultado em https://fb.watch/9sxg4InAB-/ (23.11.2021). 
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Anexo 1. 
Publicações incluídas no estudo exploratório de revisão da literatura realizado em 2014, no 

âmbito do projeto SMAILE, Saúde Mental - Avaliação do Impacte das condicionantes Locais e 

Económicas (PTDC/ATP-GEO/4101/2012), com o objetivo de identificar associações entre 
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Anexo 2. 
Inquérito Saúde e Bem-Estar, aplicado à população residente com idade igual ou superior a 18 

anos nos municípios da Amadora, Lisboa, Mafra e Oeiras entre 2014 e 2015, no âmbito do 

projeto de investigação SMAILE, Saúde Mental - Avaliação do Impacte das condicionantes 

Locais e Económicas (PTDC/ATP-GEO/4101/2012) 
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Anexo 3. 
Características do ambiente da área de residência utilizadas na metodologia do artigo científico V. 

The Role of Individual and Neighborhood Characteristics on Mental Health after a Period of 

Economic Crisis in the Lisbon Region (Portugal): A Multilevel Analysis26, que não se 

constituíram como fatores de risco para a saúde mental 

Características 
do ambiente da área de residência 

Componente(s) 

Ambiente físico e construído 1. Habitação 
1.1 Relativamente à sua habitação, é: 
(Arrendatário; Proprietário) 
2. Mobilidade e transportes 
2.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua área de residência, 
nos seguintes domínios? 
- Transportes públicos 
(Não satisfeito; Satisfeito)  
2.2 Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua área de residência, 
nos seguintes domínios? 
- Estacionamento 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
2.3 Qual é o meu de transporte principal que utiliza nas suas deslocações 
diárias para o seu local de trabalho/estudo/outras atividades? 
(Motorizado; Não motorizado | Motorizado privado; Não 
motorizada/público) 
2.4 Tempo médio de deslocação (considerar apenas uma deslocação em 
minutos) 
(< 20 minutos; >= 20 minutos) 
3. Espaço de lazer ao ar livre 
3.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua área de residência, 
nos seguintes domínios? 
- Espaços de lazer ao ar livre (espaços verdes, zonas ribeirinhas, espaços 
de estadia, etc.) 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
3.2 Utiliza regularmente os espaços verdes? 
(Não; Sim) 
3.3 Relativamente ao espaço verde (EV) que utiliza mais 
frequentemente, é o mais próximo a pé ou de bicicleta da sua 
residência? 
(Utilização do EV mais próximo; Não utilização do EV mais próximo) 
3.4 Frequência de utilização 
(Mensal ou menos; Semanal; Semanal ou menos; Diária) 
3.5 Considera útil a existência de espaços verdes próximo da sua 
residência? 
(Não; Sim) 
4. Qualidade ambiental 
4.1 Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua área de residência, 
nos seguintes domínios? 
- Níveis de ruído, na rua 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
 
 
 

 
26 Loureiro, A., Santana, P., Nunes, C., Almendra, R., 2019. The Role of Individual and Neighborhood 
Characteristics on Mental Health after a Period of Economic Crisis in the Lisbon Region (Portugal): A 
Multilevel Analysis, International Journal of Environmental Research and Public Health, 16(2647), p.1-16. 
https://doi.org/10.3390/ijerph16152647   
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Características 
do ambiente da área de residência 

Componente(s) 

Ambiente socioeconómico 1. Estado civil 
(Solteiro; Casado/União de facto; Viúvo; Divorciado/Separado) 
2. Dependentes a cargo 
2.1 Tem indivíduos dependentes a seu cargo? 
(Dependentes, filhos; Outros dependentes; Sem dependentes) 
3. Trabalho 
3.1 Condição principal perante o trabalho 
(Desempregado; Empregado; Doméstico; Estudante; Reformado) 
3.2 Qual o seu grau de satisfação relativamente à sua área de residência, 
nos seguintes domínios? 
- Ofertas de emprego 
(Não satisfeito; Satisfeito) 
3.3 Alguma vez esteve desempregado nos últimos 3 anos? 
(Não; Sim) 
4. Situação financeira do agregado familiar 
4.1 Conhece um familiar/amigo/vizinho com dificuldades em pagar as 
despesas mensais? 
(Não; Sim) 

Ambiente de interação social e 
cultural 

1. Isolamento 
1.1 Vive sozinho? 
(Vive só; Não vive só) 
2. Confiança nas instituições 
2.1 Votou nas últimas eleições legislativas? 
(Não; Sim) 
2.2 Votou nas últimas eleições autárquicas e legislativas? 
(Não; Sim) 
3. Tempo de residência no bairro 
3.1 Há quanto tempo vive no bairro (meses/anos)? 
(<=5 anos; > 5 anos) 
4. Suporte relacional da família e da comunidade 
4.1 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Família e/ou amigos 
(Não; Sim) 
4.2 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Família, amigos e/ou vizinhos  
(Não; Sim) 
4.3 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Banco  
(Não; Sim) 
4.4 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Instituição particular de solidariedade social  
(Não; Sim) 
4.5 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Entidades externas: Banco ou IPSS 
(Não; Sim) 
4.6 Em caso de necessidade de apoio financeiro (dinheiro e/ou bens) a 
quem recorre? 
-Ninguém 
(Não; Sim) 
4.7 Em caso de necessidade de apoio emocional a quem recorre? 
-IPSS  
(Não; Sim) 
4.8 Em caso de necessidade de apoio emocional a quem recorre? 
-Ninguém  
(Não; Sim) 
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